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NOTA DE ABERTURA

Se, com a edição do no volume anterior (I) deste número 
25, celebrámos a passagem da revista Territorium a edição 
semestral, neste segundo volume (II) não podemos deixar 

partir do n.º 11, passou a ser a “Revista da  Associação  
Portuguesa  de  Riscos,  Prevenção  e  Segurança” e, por 

celebração do 15.º aniversário da constituição da RISCOS, 

Riscos, Prevenção e Segurança passou a ser o garante da 
regular publicação da revista Territorium. 

Por outro lado, a edição do número 25 permitiu dar 

revista internacional de riscos.

Ora se, como demos conta na nota de abertura do 

marcadamente internacional, ele acentuou-se a partir 
deste número 25, não só com o aumento do número 
de autores provenientes de outros países, sobretudo 

volume o número de autores estrangeiros passou a ser 

podemos deixar de nos congratular.

paulatinamente na sua especialização em riscos, tendo 

Territorium passou a 

a sua especialização. 

Associação não poderia ter recebido melhor prenda de 

utilidade pública, como noticiamos nas páginas interiores 
deste volume.

Trata-se de um merecido reconhecimento público pela 

e, como uma grande parte desta atividade se tem 
desenvolvido em torno da ciência e da produção 

INTRODUCTORY NOTE

If, with the publication of the previous volume (I) we 
celebrated the transition of the Territorium journal to a 

is because, since issue no. 11, it has been the Revista da 
Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança 

highlight the celebration of the 15th 

foundation of RISCOS. This happened on 18 December 
2003, and since then the Associação Portuguesa de 
Riscos, Prevenção e Segurança has been the guarantor of 
the regular publication of Territorium. 

journal, because, in addition to introducing the twice-

If, as we mentioned in the opening note of no. 21, 

because in this volume there have been more foreign 
authors than national authors, something for which we 
should congratulate ourselves.

In fact, while the journal was improving in terms of 

as we report on the pages inside this volume.

It is a well-deserved public recognition for the extensive 

the theme of this issue than the transmission of this 
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Com efeito, a Educação para o Risco passou a estar 

dedicado precisamente aos Riscos e Educação, não 

os comportamentos humanos e, com isso, prevenir 

Risco ainda carece de muita divulgação.

sobre Educação para o Risco, começando por abordar 
a sua relação com os currículos escolares, a prevenção 
de catástrofes e o desenvolvimento sustentável, para 
depois passar a aspetos mais práticos, como sejam a 
redução do risco em escolas portuguesas ou o contributo 
dos professores para o risco ambiental em escolas 

nas escolas, ou, ainda, aplicado às inundações em 

artigos com o tratamento da vulnerabilidade escolar em 
situações de catástrofe no Brasil.

experiências partilhadas entre os participantes de uma 
Jornada de Redução do Risco de Catástrofes, realizada 
no Rio de Janeiro, em 2015.

Depois, um conjunto de notícias, em maior número do 

participaram alguns dos seus membros. 

nos leva a repensar a educação. Com efeito, como se 

de rumar com destino a um bem comum mundial?

but also because it is through education that human 

For this reason, we have assembled a set of articles 

relationship with school curricula, disaster prevention 
and sustainable development before moving on to 

Portuguese schools and the contribution of teachers to 

defence/protection programme in schools, or applied 

catastrophic situations in Brazil.

There follows a note that sets out the challenges and 

Afterwards, a larger number of articles than usual report 

Luciano Lourenço
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EDUCAÇÃO, RISCOS E CURRÍCULOS ESCOLARES*

EDUCATION, RISK AND SCHOOL CURRICULA

Sérgio Claudino

    0000-0001-6987-4812     sergio@campus.ul.pt

     RESUMO

contra natura. 

Contudo, o seu ensino tende a seguir a tradição da memorização de conceitos e regras e desvaloriza o estudo da 

ser possível mobilizar os jovens para a resolução de problemas socioambientais. A educação para os riscos constrói-se 
na inovação das práticas educativas e estende-se da escola para a comunidade e para todos os atores e instituições 
comprometidos com a prevenção dos riscos.

ABSTRACT 

frailties and imbalances seems to be almost contra natura with respect to the ideological function of the school. 

showed considerable development in the 2013/14 curricular goals. There is still a devaluation of the local scale of the 

be a stimulus to the renewal of school practices themselves.

Keywords:

*  O texto deste artigo corresponde a uma comunicação apresentada no IV Congresso Internacional de Riscos, tendo 
sido submetido em 15-05-2018, sujeito a revisão por pares a 15-05-2018 e aceite para publicação em 01-06-2018.

   Este artigo é parte integrante da Revista Territorium, n.º 25 (II), 2018, © RISCOS, ISSN: 0872-8941.

territorium 25 (II), 2018, 5-18
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Introdução

nos currículos escolares a partir do começo dos anos 

2000, ao encontro do modelo de transposição didática 

entre a academia e a escola. Reivindicando a sua matriz 

na relação entre os fenómenos físicos e humanos à 

em Portugal e noutros países, como França e Reino 

prejuízo de os mesmos serem abordados, igualmente, 

noutras disciplinas. 

Educar, com origem na palavra latina educare

novos conhecimentos, novas competências para a vida. 

de ensino baseadas, precisamente, no desenvolvimento 

de competências, reconhece como na escola e em 

tradicionais. Neste saber escolar, o mal-estar em 

relação à forma como se mobilizam os alunos para os 

provocatoriamente, Teaching Secondary Geography as 

if the planet matters, onde defende uma ecocrítica, 

depois de analisar as representações da sociedade 

a partir de textos "visíveis do currículo" (Cuesta-

Fernández,1997), programas e manuais escola-res, 

valorizando a dimensão história de como os riscos 

reconhecido o papel dos manuais, designadamente os 

planeta, seguramente.

a sua matriz generalista, debruçada sobre o mundo, a 

do estado-nação, a matriz nacionalista. Esta última 

matriz adapta-se ao discurso sobre a Europa, com a 

de estudo.  

Em 1846, um dos ideólogos do liberalismo português, 
Alexandre Herculano (s.d., p. 41), escrevia assim na 
introdução da sua História de Portugal: "A palavra nação 
representa uma ideia complexa... mas há três (caracteres) 
pelos quais comumente se aprecia a unidade ou identidade 
nacional de diversas gerações sucessivas. São eles - a raça - 
a língua - o território". Concretizando estas suas palavras, 

"[...] (servem) de laço entre os homens de 
épocas diversas… o haverem nascido debaixo do mesmo 
céu, cultivado os mesmos campos" (idem). Na realidade, 

2001), precedendo a "
na construção da identidade territorial" (Shahin, 2016, 
p. 113). O território acumula símbolos de permanência e

estado liberal aos seus cidadãos.

denuncie os aspetos menos positivos da história coletiva 

solicitar à escola um empenho verdadeiramente contra 
natura: a sua missão histórica consiste, antes, na 
exaltação dos feitos heróicos dos nossos antepassados, 
bem como no elogio do território pátrio, das suas belezas 
e harmonia.

Não surpreenderá, por isso, a forma como o primeiro autor 

(1826, p. 16), descreve o clima e o relevo de Portugal:

“O clima e Portugal é muito sadio e agradável. 
Nos campos vive-se muito, situado na zona 
temperada goza de uma excelente temperatura.

AGRICULTURA. O terreno é fertilíssimo e 
suscetível de grandes melhoramentos, que então 
o fariam abundante de tudo. A agricultura está
muito atrasada, e precisa ser muito animada e
protegida… O que o terreno produz é excelente.

PRODUÇÕES: ótimos vinhos, muito bom azeite, 
e saborosíssimas frutas… e o melhor sal do 
mundo. Os géneros cereais… não chegam para 
o consumo do país. Minas produtivas só temos
as de carvão de pedra… Temos águas termais, e
muito salutíferas…”

Faz-se a apologia do clima e da fertilidade da terra portuguesa, 
sem prejuízo da crítica à ação humana (a agricultura 
atrasada, os melhoramentos a realizar no tratamento 

prolonga-se na descrição das possessões, em especial do 

unido politicamente a Portugal: "Pode considerar-se como o 
Paraíso do Novo Mundo" (idem, p. 21). 
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o clima merece uma atenção limitada dos restantes 

uma grande preocupação: a de sublinharem a fertilidade 
da terra portuguesa e a de distribuírem regularmente os 

por todo o país – contribuindo, assim, para a descrição 
harmónica do mesmo, em evidente função ideológica. 

toma por referência uma importante obra de Gerardo 

ABELA I).

Em 1872, surgem os primeiros programas liceais 
impressos, mas nem nestes, nem nos de 1880, o clima ou 
o relevo são mencionados: o relevo surge, pela primeira 
vez, no programa liceal de 1886 e o clima no de 1889 
(Claudino, 2001). Estamos a falar de uma 
não geógrafos

primário e secundário, o primeiro professor universitário 

(dois anos depois de ter iniciado as suas funções no 
Curso Superior de Letras), um manual para a instrução 

primária, onde aborda a reduzida navegabilidade dos 

reduzido sucesso. Ao contrário, Vicente Almeida d’Eça 

A 
nossa terra tem muitos rios"

fornecem uma informação detalhada dos acidentes 

território português. Na sua aparente neutralidade, estas 
listas levam crianças e adolescentes a percorrerem e a 

Um dos autores mais populares dos manuais dos anos 

"Os rios são uma 
das grandes riquezas de Portugal. Fertilizam, com as suas 
águas, os campos que atravessam; a força da sua corrente 
põe em laboração inúmeras fábricas; pescam-se saborosos 
peixes [...]"
terra portuguesa, arredado de preocupações com os riscos 
naturais ou outros. Já no ensino liceal, aumenta o rigor 
das descrições da terra portuguesa, nos textos de autores 

I República, não hesita em criticar os cortes de árvores 
numerosos e irracionais, defendendo depois o papel 

assumido pelo Estado na proteção e desenvolvimento 

Gerardo Perry, 1875 Ferreira-Deusdado, 1893

Torrentes impetuosas Torrentes caudalosas

Costa sem recifes Costa sem rochedos

TABELA I – No seu manual, Ferreira-Deusdado adapta o discurso 

TABLE I - In his manual, Ferreira-Deusdado adapts the words of 
Gerardo Perry on Madeira.

Fig. 1 - A reduzida navegabilidade dos rios portugueses: o discurso minoritário e pouco divulgado de Silva Teles (1906, p. 80).

Fig. 1 - The poor navigability of Portuguese rivers in a little-known discourse by Silva Teles (1906, 80).
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da superfície arborizada. Nos livros únicos

impostos a partir dos anos 50 a todo o país, no ensino 

liceal, da autoria de discípulos de Amorim Girão, da 

Universidade de Coimbra, e, menos, de Silva Teles, da 

Universidade de Lisboa, reconhece-se um patriotismo 

das pastagens do interior norte (Loureiro, Patrício, 1955, 

p. 270) – na continuada ausência de preocupação com os 

riscos ambientais. 

A leitura nacionalista do território atravessa a revolução 

de 1974. No começo dos anos 90, são implementados os 

da Educação, 1991), os problemas ambientais merecem, 

surge o tema Uma Europa de equilíbrio ambiental frágil 

e, no 9º ano, A Terra, um planeta frágil. Contudo, 

escolaridade, 14% das aulas devem ser dedicadas aos 

de escolaridade. Sendo a Europa a nova "grande pátria" 

nosso continente. 

Em 2001, ocorre a Reorganização Curricular do Ensino 

et al., 2002). O novo paradigma curricular reside na 

desvalorização dos conteúdos, apontados apenas em 

linhas muito gerais, e na aposta no desenvolvimento de 

No 3ª ciclo, surge o tema do Meio Natural, geralmente 

lecionado no 7º ano de escolaridade (11/12 anos) e, já no 

9º ano, o de Ambiente e Sociedade. No primeiro tema, 

há uma abordagem, de caráter mais descritiva, sobre o 

ponto sobre Riscos e Catástrofes

adota-se uma visão multiescalar.

Nas Experiências de Aprendizagem, aponta-se para 

a realização de trabalhos de grupo, com recolha e 

tratamento de informação documental, e de debates 

 

estritamente associados a causas ambientais e como 

a escala local está ausente – mesmo se emerge um 
paradigma educativo assente no desenvolvimento de 
aprendizagens práticas.  

Ambiente e Sociedade, no 9º ano de escolaridade. 
Surgem, como subtópicos, Alterações do ambiente 
global,  e Estratégias de 
preservação do património. Fundamentalmente, aponta-

a recolha e tratamento de informação sobre os mesmos. 

com limitada carga letiva, este tema acaba por não ser 
abordado em muitas escolas de forma autónoma, antes 

tradição sobretudo livresca, sem prejuízo de experiências 
mobilizadoras, designadamente com recurso às tecnologias 
de informação, a maioria dos alunos portugueses assiste 
à abordagem dos problemas ambientais pelos docentes, 

recolhem textos sobre catástrofes ambientais mundiais, 

Assim, no 7º ano de escolaridade, depois de se abordar os 
sismos e vulcões, referem-se as medidas de prevenção a 

Num dos manuais então mais divulgados (Rodrigues, 
Coelho, 2006, p. 139) surgem a construção anti-sísmica e 

divulgação de atitudes corretas a adotar, em 
caso de catástrofe”. Já Ana Gomes e Anabela Boto (2002) 
limitam-se a dois secos parágrafos sobre prevenção de 

antes, um mais elevado e colorido conjunto de páginas.

A partir de 2013, são implementadas as Metas 
Curriculares (Nunes, Almeida, Nolasco, 2013/14). 
Obedecendo a uma revalorização da aprendizagem dos 

exaustiva, os conteúdos de aprendizagem dos alunos. 

onde avultam especialistas na área de riscos. 

No 7º ano, deixa de se realizar a abordagem dos riscos 
inserida no tema do Meio Natural. Neste, continuamos 
a ser surpreendidos por descrições das formações 

Ambiente e 
Sociedade Riscos, Ambiente e 
Sociedade
dagem dos riscos (TABELA II). 

Depois da sua descrição, agora divididos em riscos 
naturais e em riscos mistos, debatem-se as medidas de 
proteção controlo e gestão dos mesmos. Este programa 

abordagem escolar dos riscos.

Nos manuais, multiplicam-se as páginas sobre os mes-
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assumem os tornados e tempestades tropicais, apesar de 

motivado a discutir os seus efeitos e menos, ainda, 

estimulado a discutir os riscos do território onde vive, 

escola de Lisboa, no começo da abordagem do tema de 
Riscos, Ambiente e Sociedade, das Metas Curriculares, os 
alunos foram interrogados sobre os problemas ambientais 

 

TEMA:
MEIO NATURAL 

Clima e Formações Vegetais  
- Estado do Tempo e Clima 
- Distribuição e características dos climas 
- Distribuição e características da vegetação 

Relevo
- Grandes conjuntos de relevo
- Dinâmica de uma bacia hidrográfica 
- Dinâmica do litoral 

Riscos e Catástrofes
- Causas das catástrofes naturais 
- Efeitos sobre o homem e sobre o ambiente 

Fig. 2 – et al., p. 18).

Fig. 2 - The topic of the Natural Environment: after Climate, Vegetation Formations and Relief, come Risks and Disasters 
(Câmara et al., page 18)

Realizar debates para confrontar pontos de vista e apresentar propostas de solução para reduzir os 
riscos das catástrofes naturais. 

Recolher informação temática relacionada com o meio natural, recorrendo à imprensa, filmes, 
textos, informação da Internet, enciclopédias, livros, cd-roms, para construir dossiers temáticos 

Realizar trabalhos de grupo para identificar riscos e avaliar as consequências das catástrofes 
naturais (furacões, secas, vagas de calor/frio, avalanches, inundações, movimentos de vertentes) 
utilizando as diferentes etapas da investigação geográfica: 

- pesquisa documental (ex. mapas, atlas, enciclopédias, livros, notícias da imprensa escrita, 
videogramas, fotografias, ortofotomapas, cd-roms, Internet, bases de dados e quadros 
estatísticos); 

- tratamento da informação (ex. construção de gráficos, mapas e diagramas); 
- interpretação e análise do material recolhido e construído, evidenciando a inter-relação entre 

os fenómenos geográficos; 
- apresentação das conclusões, produzindo informação oral e escrita que utilize vocabulário 

geográfico.

Fig. 3 – et al., p. 19-20).

Fig. 3 - Learning Experiences on risks: group work, discussions and information gathering (Câmara et al., Pp. 19-20).
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Fig. 4 – 

Fig. 4 - Disaster prevention in brief, in a 7th year geography textbook (Gomes, Boto, 2002, p 121).

Fig. 5 – 

Fig. 5 - Rainfall and vegetation in a 7th year geography textbook (Domingos, Lemos, Canavilhas, 2014, p. 139).

Subdomínios

Riscos naturais 6 29

Riscos mistos 8 43

Proteção, controlo e gestão ambiental 
para o desenvolvimento 3 19

TOTAL 17 91

TABELA II – 

TABLE II - Risks in the Curricular Goals of the 9th year of school.
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à escala mundial, 43 à escala nacional e 25 à escala 
local, tendo 5 alunos indicado não existirem problemas 

restantes escalas, este foi, igualmente, o problema 
maioritariamente indicado. Interpelados, de seguida, 
sobre as iniciativas a tomar para a ultrapassagem destes 

2018, p. 43). Com as limitações de um estudo centrado 

local, e em apontarem soluções para a sua resolução.

Naturais, no 8º ano de escolaridade. Aborda-se a 
 

e Sintetizar medidas de proteção dos ecossistemas, 
ao longo de cinco descritores para cada um destes 

o debate sobre o contributo do aluno na prevenção dos 
referidos riscos.

a título experimental, as Aprendizagens Essenciais de 
. De acordo com a versão colocada a consulta 

implementação experimental), retoma-se o tema de 
Ambiente e Sociedade Riscos 
e Catástrofes Naturais Alterações ao 
ambiente natural ( , 2018). No 

catástrofe natural, carta de riscos, seca, cheia…) e no 
subtema seguinte surgem conceitos como ambiente, 

, 2017, p. 13-14). A grande novidade consistirá 

escala local, a par da nacional e internacional e, ainda, no 
apelo à participação cidadã na resolução dos problemas, 
designadamente na participação de forma ativa em 
campanhas de sensibilização da comunidade para as 
medidas de prevenção e mitigação relacionadas com os 
riscos naturais ( , 2018, p. 10). 

Assim, a partir das reformas curriculares do começo dos 

o contributo individual e comunitário para a prevenção 
dos referidos riscos, desde logo no território habitado 

Fig. 6 –
do aluno perante cheias e inundações?

Fig. 6 - Completion of the approach to hydrological risk in a 9th year school textbook (Castelão, Matos, 2015, p.103). The student’s 
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pelos alunos, sem perder uma necessária perspetiva global 
dos mesmos riscos, observa-se uma abordagem descritiva parece ser contrariado nas Aprendizagens Essenciais, no 

7º ano de escolaridade.

SISTEMATIZA CONHECIMENTOS

Prevenir os incêndios fl orestais
A prevenção dos incêndios florestais é complexa por exigir a participação das instituições 

político-administrativas, dos agentes económicos e dos cidadãos, para a implementação de 
medidas preventivas como são:

• a educação cívica para prevenir comportamentos negligentes e de  risco; 

• os sistemas de monitorização e vigilância das áreas florestais, que detetem fogos 
nascentes e travem situações de risco, como são as queimadas;

• o correto planeamento e ordenamento das atividades nas áreas florestais;

• a maior responsabilização criminal dos incendiários e sua reeducação;

• uma gestão sustentável da floresta, que inclui a limpeza e conservação e que respei-
te os Princípios da Gestão Florestal [Doc. 2].

Doc. 2
Princípios da Gestão Florestal

Os Princípios da Gestão Flores-
tal, definidos pelas Nações Unidas, 
afirmam o direito das nações de lu-
crarem com os recursos f lorestais, re-
comendando que ocorra no âmbito 
de políticas de proteção f lorestal e de 
promoção de práticas sustentáveis. 

Salientam-se os seguintes princípios:

parte na plantação e conserva-
ção das f lorestas.

de forma a satisfazer as neces-
sidades das gerações presentes e 
futuras.

www.sustainable-environment.org.uk, 17/11/2014

Consolida aprendizagens

1. Explica a localização das maiores ocorrências de fogos florestais.

2. Completa, no teu caderno, o seguinte esquema.
Caderno de Atividades
Ficha 19

Parque Nacional das Sequoias Gigantes, EUA (área florestal protegida).

Causas: Consequências: Medidas de prevenção:
• 

• 

• 

• 

• 

• 

Fogos florestais

Bloco do Geógrafo 
Atividade 8

Propostas de solução:
1. As maiores ocorrências de fogos 
florestais dão-se em áreas de cli-
mas secos, como na cintura a sul 
do Sara e de clima mediterrâneo, 
com verão quente e seco, como no 
sul da Europa, na Califórnia e no sul 
da Austrália.
2. Ver CAP.

PROFESSOR 

 Jogo de revisão 
Quem quer ser Geógrafo? (6)
 Teste interativo aluno 

Desfl orestação
 Teste interativo professor 

Riscos mistos: hidrosfera, litosfera 
e biosfera 
 Vídeo 

Prevenção de fogos fl orestais 

143

Riscos mistos: hidrosfera,
litosfera e biosfera

Fig. 7 – 
a informação fornecida pelo manual escolar.

Fig. 7 - 
information provided by the textbook.
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Fig. 8 – 

Fig. 8 - The main environmental problems according to students of a 9TH grade class of Geography (Mateus, 2018, p. 41-42).

Nós Propomos!

na abordagem dos riscos, agora colocados no centro 
das preocupações curriculares, particularmente em 

ultrapassar a abordagem descritiva, memorística 

Devemos olhar para as práticas de ensino desenvolvidas 

mais elementares, há uma aposta num ensino prático, 

construção do território, a partir de situações concretas, 
reais ou não. Da mesma forma, privilegia-se o trabalho 
de campo, estimulado a partir dos próprios manuais 

pode e deve inspirar.

A educação para os riscos deve apostar na divulgação 
de boas práticas de ordenamento do território, mais do 

escala nacional como internacional, estas boas práticas 

Fig. 9 – et al

Fig. 9 - Causes and consequences of the pollution in a textbook of Natural Sciences (Costa et al., 2017: 147): students are called 
upon to show that they have remembered the information in the textbook.
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Fig. 10 – 
et al., 2016).

Fig. 10 - I
(Widdowson et al., 2016).

margens dos rios pode constituir, por exemplo, um 
desses exemplos a valorizar junto dos alunos.

um papel central. A realização de simulações em torno de 
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confrontam interesses económicos e de gestão do ambiente; 

informáticos detidos pelos próprios alunos, são apenas alguns 

Na perspetiva da promoção do contributo da escola para 

Território da Universidade de Lisboa/IGOT-UL. O Projeto 
difundiu-se de forma assinalável por Portugal (TABELA III), 
onde, em 2017/18 contou com cerca de 1800 alunos e 
professores. Começou por mobilizar apenas alunos de 

preferencialmente sobre problemas locais, tentando 
dinamizar a sua efetiva implementação. Progressivamente, 
o Projeto tem-se alargado a outros níveis escolares, 

tendo já contado com a participação de universidades 
seniores. Contudo, a grande maioria dos participantes 

grande difusão) e encontra-se em fase de implementação 
na Colômbia e no Perú, mobilizando presentemente cerca 
de 7000 alunos e docentes de vários níveis de ensino.

para o desenvolvimento da participação dos mais jovens 
na resolução dos problemas da sua comunidade e de 

Assumindo-se como um projeto de cidadania territorial 
local, desenvolvido numa perspetiva construtivista 
das aprendizagens (Souto, 1998), nele os alunos são 

os mobilizem (Ferretti, 2013; Lindstedt, Lombardo, 
2016), ii) a realizarem trabalho de campo sobre os 

a comunidade. Há uma assumida preocupação em ter 

forma de facilitar a sua implementação escolar. Os 
temas dos projetos repartem-se, por ordem decrescente 

concentra cerca de metade das propostas, transportes 

Ano 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 2015/16 2016/17 2017/18

Nº 9 8 16 37 46 57 46

Fot. 1 –

Photo 1 - Simulation in a school, about the installation of a cellulose next to the Serra do Montejunto.

TABELA III – Escola portuguesas participantes no Projeto Nós Propomos! 2011/12-2017/18.

TABLE III - Portuguese School participation in the Nós Propomos! (We Propose!) project 2011/12-2017/18.
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Fig. 11 – O Projeto Nós Propomos! mobiliza escolas em todo o país.

Fig. 11 - The Project We Proposed! mobilizes schools across the country.

ambiente e sustentabilidade e, por último, atividades 

e atividades económicas. Os temas ambientais não 
são dominantes, muito embora tendam a crescer em 

currículos do ensino secundário. Em 2016/17, o projeto 
dos alunos vencedor, a nível nacional, foi relativo à 

acrescido por ter sido distinguido a nível nacional, 
originou uma intervenção, poucos meses depois, por 

seguir exatamente as propostas dos alunos. De resto, as 

alunos. Contudo, o trabalho de campo de auscultação 

jovens e a divulgação pública das suas propostas traz para 

o espaço público a discussão dos referidos problemas e, 

tentativa de resolução dos mesmos pelas autoridades. No 

o Projeto lhes propiciou, o novo compromisso cidadão 

propostas não terem sido implementadas.

A experiência do Projeto Nós Propomos! demonstra, 

socioambientais, rompendo com as práticas rotineiras, 

desenvolver uma postura de ativa cidadania territorial 

Projeto Eco-Escolas, promovido pela Associação Bandeira 

Azul da Europa. Com origem internacional, de caráter 
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multidisciplinar, em 2017/18 está implantado em 221 
municípios portugueses (informação da mesma Associação) 

vez mais, ser possível uma escola efetivamente mobilizada 
e torno dos mesmos e dos riscos, mais em particular.

Os riscos asseguraram, recentemente, a sua presença 
nos currículos escolares, pelo crescente reconhecimento 

riscos não se pode confundir com uma mera alteração de 

desenvolvimento de competências de participação cidadã, 
a educação para os riscos tem de se confundir com práticas 
escolares debruçadas sobre a comunidade, a par de 
Portugal e do mundo, sempre na perspetiva da prevenção 
e superação dos riscos. Tal não se consegue tanto com 
reformas educativas verticais ditadas por autoridades 
governamentais, mais por processos de inovação educativa 

ao desenvolvimento de capacidades e de atitudes de 

Fot. 2 –

Photo 2 - Students from the Ibn Mucana Secondary School proposed to clean up Ribeira das Vinhas, in Cascais, presenting an 
alternative proposal, partially implemented by the City Hall (students’ photo).

As experiências do Nós Propomos! e do Eco-Escolas, nas 

alternativa curricular. Pelo seu caráter basista, a educação 

atores e as instituições mais diretamente relacionadas com 
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e cidadania. O Projeto Nós Propomos! In Feliciano Veiga, 
O Ensino na Escola de Hoje, Teoria, Investigação e 
Aplicação
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     RESUMO

A recente Política Nacional de Proteção e Defesa Civil Brasileira (Lei n’ 12.608/2012) ressaltou a cultura de prevenção e 

sobre o estado da arte de conteúdos e abordagens educativas para a prevenção de desastre no Brasil. Os dados foram 

baseada na comunidade.
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Paulista). The corpus consisted of printed/digital materials and information/training activities. Through the content 
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Introdução

no caminho para a redução da ocorrência de desastres, 

da probabilidade de ocorrência de desastres necessita 
da participação dos atores pertinentes dentro de um 
processo de governança. O resultado da conferência foi 
compilado no Marco de Sendai para a Redução de Risco 
de Desastre 2015-2030 Marco 
de Ação de Hyogo 2005-2015: aumento da resiliência das 
nações e das comunidades 

do Decênio Internacional para a Redução dos Desastres 

Nesse caminhar, as experiências internacionais em contextos 
de eventos extremos foram ampliando o entendimento sobre 
as causas dos desastres naturais e as medidas de mitigação 

então, a ampliação da gestão focada no desenvolvimento de 

consideram a vulnerabilidade das populações e seus fatores 
sociais, de modo a apoiar a construção de uma cultura de 

política da sociedade. 

Esse entendimento foi incorporado à legislação brasileira, 

de Proteção e Defesa Civil Brasileira (Lei nº 12.608) em 
2012. A nova Política foi uma resposta governamental 
aos vultosos e seguidos desastres naturais ocorridos em 
diversas regiões do país: inundações em Santa Catarina 
(2008), em Alagoas e Pernambuco (2010) e na região 

A Lei nº 12.608/2012 ressaltou a abordagem mutissetorial 
do risco de desastre para a promoção do desenvolvimen-
to sustentável, dando prioridade às ações preventivas 
relacionadas à minimização de desastres e enfocando 
a participação social. Nesse sentido, alterou a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e incluiu na 
educação básica conteúdos de proteção e defesa civil 
(BRASIL, 2012). Diante desse cenário internacional e 

e processos educativos relacionados à educação para 
prevenção e avaliar se respondem às demandas contem-

prevenção de desastres naturais? Quais são seus 

limites e possibilidades?, sendo, portanto, de caráter 

exploratório, para explicitar um problema de modo a 

permitir maior entendimento sobre ele (A. Gil, 1994), 

abordagem, a realidade empírica e os pensamentos 

para disseminar conhecimentos e indicar atitudes para 

a adaptação das populações e, assim, não problematiza 

a construção social do risco e não estabelece diálogo 

crítico com a sociedade. 

conceito e a gestão dos desastres, e sua repercussão nas 

ações educativas; b) os referenciais legais e institucionais 

dessa gestão no Brasil e sua extensão na produção de 

materiais e organização de atividades de informação/

capacitação no país; e c) a caracterização das áreas de 

risco de inundação e deslizamento nas cidades brasileiras 

e as informações/ações educativas nesse contexto.

o estado da arte de conteúdos e práticas educativas para 

a prevenção de desastres no Brasil, tendo como recorte 

temático as inundações/enchentes e deslizamentos; 

como recorte temporal o período compreendido entre 

março de 2011 e março de 2014; e como recorte 

Estado de São Paulo, sudeste do Brasil (fig. 1). 

A região do ABC, composta por 7 municípios (Santo 

2 e reúne mais de 2,5 milhões 

de habitantes (IBGE, 2017), situando-se na área 

metropolitana de São Paulo. Foi o primeiro centro da 

a urbanização e o adensamento populacional acelerado 

e desordenado, vinculados a atividades secundárias 

e terciárias. Tem 56% de sua superfície ocupada por 

a ocupação sem controle e com assentamentos 

e habitacional, evidencia alta densidade de ocupação, 

de emprego e vulnerabilidade a impactos, como 

inundações/enchentes, resultantes da ocupação 

desordenada no entorno da represa Billings. Esses 

assentamentos ainda representam um problema 

Alheiros, 2011; L. Cerri e F. Nogueira, 2012). 
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No reverso desse cenário, a região tem experienciado 

do país, especialmente pelo apoio do Consórcio Inter-
municipal do ABC e sua interlocução com instituições de 

mapeamento de áreas de risco e respetiva concepção de 
intervenções estruturais. Teve como objetivo a elaboração 

com os planos das outras 4 cidades da região, articular 
um Programa Regional de Redução de Riscos a Desastres 

junto com a Universidade Federal do ABC, o Consórcio 
promoveu o Programa de Extensão “Apoio à Construção de 
Política Pública Regional de Gestão de Risco de Desastres 

civil, consultorias e organizações não governamentais 
para elaboração, aprimoramento e implementação da 
gestão do risco e contribuir para a interação e troca de 
experiência entre os diversos municípios da Região do 
Grande ABC, bem como de órgãos de governo da esfera 
municipal, estadual e federal, envolvidos com a gestão do 
risco (UFABC, 2015).

de desastres naturais, segundo as novas diretrizes 
brasileiras da Política Nacional de Proteção e Defesa 

Fig. 1 - Localização da região do ABC Paulista.

Fig. 1 - Location of the ABC Paulista region.

Civil (de 2012), este trabalho pretendeu colaborar com a 

desastres para a conscientização e mobilização social em 

e segurança e o papel da educação nesse processo.

Metodologia 

O trabalho apresenta características multimetodológicas, 

documental e observação participante, e envolveu 
fontes de linguagem verbal (oral e escrita) e linguagem 
não-verbal (signos visuais) tanto de informação pública 

de treinamento/capacitação em cursos e reuniões 

compõem o contexto atual de educação para prevenção 
de desastres naturais no Brasil. 

Para a análise dos dados foi utilizada a análise de 

de conteúdos latentes relativos às condições de produção 
(ou, eventualmente, de recepção) das mensagens (L. 
Bardin, 2009[1977]). Seguindo três etapas (a descrição, 
a inferência e a interpretação), a análise de conteúdo 
articula a observação/descrição das características do 
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estabelecendo “uma correspondência entre as estruturas 
semânticas ou linguísticas e as estruturas psicológicas 
ou sociológicas (por exemplo: condutas, ideologias e 
atitudes) dos enunciados” (Ibid., p. 43).

Antes da análise do corpus, realizou-se uma 
categorização apriorística da abordagem para gestão de 
riscos de desastres com base no modelo desenvolvido 
pela Agência de Coordenação das Nações Unidas para 
o Socorro em Desastres (UNDRO, em inglês). O modelo 

análise de riscos; medidas de prevenção; planejamento 
para situações de emergência; e informação pública 
e treinamento (UNDRO, 1991). Como a 4ª ação desse 
modelo se articula com os objetos de análise desta 

análise do corpus , 

origem às 10 subcategorias temáticas de análise. 
A relação entre o modelo da UNDRO, as categorias 
e as subcategorias, com os respectivos conteúdos 
relacionados, está descrita no QUADRO I.

sobre os processos relacionados com a ocorrência de 
inundações/enchentes e deslizamentos. A subcategoria 
“condicionantes naturais” agrupou mensagens sobre 
fenômenos naturais, características geoambientais 
e processos climáticos relativos a esses riscos, como 

principal fator 
que provoca o risco: chuvas intensas e concentradas” 
(folheto Prevenção em áreas de risco, Diadema, 2013). 

 
(UNDRO, 1991)

Condicionantes naturais Processo físico de inundações/enchentes e deslizamentos

Condicionantes antrópicas Uso e ocupação do solo

Sinais de perigo

medidas de prevenção

Localização da moradia

Água Drenagem pluvial e rede de esgoto

Resíduos sólidos Destinação de lixo/entulho

Vegetação Presença/ausência e tipo de vegetação

Gerenciamento Ações de prevenção e resposta

planejamento para situações de 
emergência

Responsáveis Atores e/ou instituições envolvidas

Ações/comportamentos de auto-proteção (antes, durante e 
depois)

Informação pública e treinamento

QUADRO I - Categorização dos conteúdos e abordagens de educação para prevenção de desastres.

TABLE I - Categorization of the content and education approaches of for disaster prevention.

Fonte/Source: Sulaiman, 2014.

A subcategoria “condicionantes antrópicas” agrupou 
mensagens sobre ações humanas relacionadas com os 
riscos em causa, como “O lixo jogado nas ruas, nos 
terrenos baldios, nas margens dos córregos e rios é um 
dos grandes vilões que contribuem para a ocorrência 
de cheias” (folheto Boca de lobo não come lixo,São 
Caetano do Sul, s/d). Em “sinais de perigo”, foram 

elementos, características, processos relativos à 
instalação desses riscos, como “
risco: trincas e rachaduras; aparecimento de degraus 
ou de rebaixamento no terreno [...]” (folheto Operação 
Guarda-Chuva 2014 ,SBC, 2013).

para a convivência com o risco, por meio da orientação 

“moradia”, “água”, “resíduos sólidos”, “vegetação” e 
“gerenciamento”. Por exemplo, a frase “Plante Grama ou 
capim nas encostas do terreno [...]” (folheto Prevenção 
em áreas de risco – Mauá
na subcategoria “vegetação”. Já a sentença “O que é o 

correção para reduzir os riscos de escorregamento [...]” 
(folheto Prevenção em áreas de risco, Diadema, 2013), 
foi integrada na subcategoria “gerenciamento”. Note-

Juntos, vamos 
proteger Santo André das chuvas:

“Mas é dever de cada um colaborar para diminuir 
consequências mais graves em dias de chuva. 
Veja como é simples seguir algumas dicas:
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Nunca jogue lixo nas ruas, córregos ou rios;

Mantenha sempre quintais e bueiros limpos 
para a água da chuva escoar com rapidez;

Mantenha ralos e calhas desobstruídos;

Nunca bloqueie a passagem das águas que 
vêm das casas acima da sua;

Embale bem o lixo e coloque-o em locais 
altos como caçambas e lixeiras;” (Santo 

A terceira categoria, “planejamento para situações de 
emergência”, incluiu as mensagens de orientação em 
caso da iminência/ocorrência de um desastre, bem 
como as entidades responsáveis por esse planejamento. 

abordaram a Defesa Civil e seu papel em situações de 
emergência, como se observa na cartilha Defesa civil 
para crianças: caderno para colorir: 

“
um órgão do Governo Federal, Estadual ou do 
Município que trabalha antes, durante e depois de 
um desastre. Trabalha antes, ensinando as pessoas 
tudo o que devem fazer para evitar desastres [...]. 
Isso é a chamada fase de Prevenção. Trabalha 
durante, auxiliando outros órgãos como Bombeiros, 
a Polícia, etc. [...]. Chamamos essa de Fase de 
Socorro. Trabalha após um desastre, quando 
cuida das pessoas que perderam suas casas [...]. 
Essa é a Fase de Assistência. Quando o desastre 
acaba, o trabalho da Defesa Civil ainda continua, 
até que consiga deixar as pessoas tranquilas e os 

trabalho mais demorado, mas muito importante, 
e essa fase é chamada de Fase de Reconstrução” 
(SBC, s/d: 3-4).

auto-proteção antes, durante e após a ocorrência de uma 

como “medidas de segurança”. No vídeo Áreas de risco: 

a 
população das áreas de risco, ela [sic] também pode 
exercer o que a gente chama de auto-proteção, ou seja, 
ela pode observar esses sinais de que pode acontecer um 
deslizamento e tomar providência de chamar a Defesa 
civil e sair da sua casa
11 minutos e 28 segundos, foi produzido com recursos 

Segundo o coordenador da produção, “a ideia é que 
o vídeo seja difundido para todos, podendo ser usado 
em aulas ou qualquer outra situação pertinente. Ele é 
um instrumento de educação para alunos, técnicos que 
trabalham na área e principalmente para os moradores” 
(IPT, 2012a).

refere-se aos materiais e às práticas indicadas para 

faz parte das categorias de análise das fontes deste 

conteúdos e as abordagens educativas presentes nessa 

trabalho, foram utilizadas como categorias de análise de 
conteúdo dos materiais e das práticas de informação 
pública e treinamento dentro do campo da educação 
para prevenção de desastres.

foi possível obter dados a partir de observação 
participante em duas atividades distintas. Primeiro, em 

de Área de Risco de Escorregamento e Solapamento 

municípios de Rio Grande da Serra e Ribeirão Pires. O 
curso, dentro do convênio do Consórcio do ABC com o IPT, 
teve como objetivo instrumentalizar os participantes, 
especialmente os agentes de defesa civil – e em menor 
número gestores públicos, funcionários da prefeitura, 
moradores em área de risco, voluntários – sobre como 

expositiva, trabalho de campo e produção de mapas de 
risco. Segundo, em reuniões comunitárias realizadas 
pela Defesa Civil e a Secretaria de Habitação de São 
Bernardo do Campo dentro da Operação Guarda-Chuva 
(OGC), nas edições 2012-2013 e 2013-2014. Como se 
lê nos folhetos informativos da OGC, o seu objetivo foi 
“Informar para Prevenir: Todas as áreas em situações de 
risco receberam materiais informativos e, nas 38 áreas 
prioritárias, foram realizadas reuniões de reforço de 
informação” (SBC, 2012a, 2013).

Após a categorização e subcategorização temáticas 
das mensagens do corpus 
interpretativa do conteúdo manifesto relativo às 
características de um cenário de desastre de inundação/

evitá-lo ou enfrentá-lo, com o intuito de aumentar a 
consciência das pessoas sobre o risco e a sua capacidade 
de enfrentamento. Primeiramente, foram obtidos dois 
conteúdos educativos:

2) comportamentos e atitudes de prevenção e  autoproteção.

Em seguida, foram observadas duas abordagens educativas:

1) transmissão-assimilação e

2) individualização do risco.
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A abordagem educacional sobre os riscos de desastres 
iniciou-se principalmente nas disciplinas de ciências 

a conexão com o local e sem as medidas práticas 
disponíveis de proteção face à sua ocorrência. Segundo 

engajamento das crianças na avaliação local dos riscos 
e vulnerabilidade e no levantamento de recursos e 
capacidades para minimizar a vulnerabilidade e o risco, 
colocando a preparação para a resposta em último lugar, 

a integração da redução de risco de desastres nos currículos 
escolares. Os resultados do estudo apontaram uma “infusão 
limitada”, relacionada com: a) a restrição da temática a 
determinados assuntos, normalmente de ciências físicas 

envolvimento da comunidade e às propostas internacionais 
de mitigação e resiliência; c) a abordagem de prevenção 

de desastres relacionadas à comunidade e às metas de 
resiliência (UNESCO, UNICEF, 2012, p. 17).

ciência básica de riscos ambientais e apontar medidas de 
segurança. Essa abordagem, por um lado, inviabiliza uma 
cobertura sistemática do perigo e, por outro, inverte a 

para as medidas de preparação. O documento ainda 
entender a ciência de um perigo por si só 

não desenvolve a propensão para a pró-ação, focando-se 
exclusivamente na segurança sem examinar a prevenção 
e a mitigação implica na inevitabilidade do que está 
para acontecer. A atenção é, portanto, desviada das 
dimensões sociais, econômicas e políticas dos desastres, 
e do tratamento das vulnerabilidades e da construção da 
resiliência” (UNESCO, UNICEF, 2012, p. 20).

No campo da educação para prevenção de desastres 

de análise de conteúdo do corpus
análise de riscos”. E das 3 subcategorias a ela 
associadas (“condicionantes naturais”, “condicionantes 

foi “sinais de perigo”, com mensagens direcionadas 
a apontar elementos, características, processos 

relativos à instalação dos riscos de inundação/enchente 
e deslizamento. Conjugando texto e imagem, as 
mensagens sobre sinais de perigo buscaram estimular a 

A informação sobre os sinais de perigo de ocorrência 
de uma inundação/enchente e deslizamento apoia-se 
em causas físicas e humanas, constituindo conteúdos 
baseados na premissa de “conhecer para prevenir”. 

passiva, acrítica e utilitarista, para a adoção, pelos 
envolvidos com áreas suscetíveis, de comportamentos 
de convivência com o risco e preparação para o desastre.

A perspectiva da educação para prevenção de desastre 

acaba difundindo o paradigma hegemônico da 
ciência e da tecnologia e perde-se a oportunidade de 
reconhecer saberes e produzir conhecimentos novos e 

gestão compartilhada frente aos riscos de desastre. Há 

para desenvolver a percepção do risco presente/
existente, chamando a atenção sobre a constituição do 
risco instalado, como se enuncia e se visualiza no vídeo 
Áreas de risco: informação para a prevenção:

“Elas [as pessoas] chegam a esse local, uma 
área de encosta por exemplo. Os primeiros 
ocupam a parte de baixo que é mais fácil de se 
ocupar, daí os últimos vão ocupar as partes mais 
inclinadas da encosta [...] quando você vai ter 
uma ocupação, a população faz uma escavação 
no talude natural formando, então, o talude 
de corte, esse material escavado é lançado na 
encosta formando o aterro lançado” (IPT, 2012a).

simples transmissão para assimilação do público não 

cultura 
popular de ‘morar no plano’” et al., s/d.:19) e o 
padrão de intervenção no terreno por “corte e aterro” 
do talude natural (Cerri, Nogueira, 2012, p. 288), tornam 
a área mais suscetível à movimentação. No entanto, o 

uma encosta não depende do conhecimento do termo 

conhecimentos locais devem ser “melhorados” com a 
um olhar mais 

técnico
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Fig. 2 - Frente e verso de folheto educativo sobre prevenção de inundações/enchentes e deslizamentos (Fonte: Consórcio (s/d.)).

Fig. 2 - 
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em um contexto materializado de risco. Os conteúdos 
educativos de base tecnocêntrica deixam de abordar 
a complexidade das causas produtoras de risco e sua 
relação com o desenvolvimento da modernidade e 
difunde a premissa de inevitabilidade, restando aos 

adaptarem num processo de  individualização do risco 
(S. Sulaiman, 2014). Esse contexto operacionaliza ainda 

inquestionabilidade do risco” (A. 
Aledo e S. Sulaiman, 2014, 2015), pois não se coloca 

da vulnerabilidade, nem a formação e proliferação das 

das ferramentas da tecnociência e atuar em sua redução. 

As precipitações intensas e concentradas são fenôme-

ocorrência de desastres naturais. No entanto, inundações/
enchentes e deslizamentos não podem ser entendidos 
apenas como eventos naturais, sem considerar, nas 
cidades brasileiras, o papel do modelo de sociedade e de 
desenvolvimento na produção de riscos e vulnerabilidades 

et al., 2002; 
et al., 2004). Os elevados registros de desastres 

naturais, causados por eventos climáticos extremos, 

dos impactos das mudanças climáticas (IPCC, 2007; 2014), 
e condições de vulnerabilidade nas cidades brasileiras 
(C. Nobre et al., 2010), historicamente constituídas no 

palavras de N. Valencio (2009b, p. 25), “o desastre mata, 
antes de tudo, o que se encontra pobre”.

desastres no Brasil. Por um lado, a gestão reativa (F. Nogueira, 
2002), baseada em ações de resposta e reconstrução do pós-
desastre, estruturou a formação da Defesa Civil brasileira 

ganhando maior amplitude contemporaneamente. No 
entanto, mesmo as ações preventivas ainda estão instituídas 
dentro de uma gestão corretiva do risco (CEPED-UFSC, 
2014), baseada em controle da natureza (I. Burton et al., 

(K. Hewitt, 1983) e mudança do comportamento humano, 
sem uma análise densa sobre a realidade social brasileira (N. 
Valencio, 2009).

Com base na análise do corpus, tanto a segunda categoria 
“medidas de prevenção” como a terceira categoria 
“planejamento em situações de emergência”, tiveram 
mensagens orientacionais direcionadas à mudança 

de comportamento e adoção de atitudes relativas 
à redução do risco de desastre e à resposta. Esse 
direcionamento resultou em uma construção gramatical, 

impressos. Por um lado, a conjugação do verbo no modo 
imperativo (Retire/Não Retire, por exemplo), ou no 

por exemplo), tem o intuito de advertir, aconselhar o 
interlocutor a cumprir a ação indicada pelo verbo, 
funcionando, portanto, como exortação, conselho, 
convite (C. Cunha, 2001, p. 477-480). Por outro lado, o 
uso do “não” sistemático aponta um discurso de caráter 

exemplo, em vez de “não retirar a vegetação” antes 

“COMO REDUZIR OS RISCOS:

não retirar a vegetação, principalmente de lugares 
muito inclinados;

não lançar água servida no barranco;

não deixar acumular águas das chuvas no barranco;

não deixar vazamentos da rede de água e de esgoto 
cair no barranco; 

não construir fossas em terrenos muito inclinados, 
pois podem proporcionar escorregamentos; 

não fazer cortes em barranco muito inclinado; 

não lançar o lixo nas encostas de morros;

não aterrar encostas ou morros para construir 
principalmente com lixo, pois pode provocar 
escorregamento;

não construir em cima de barrancos que possam 
deslizar, carregando sua casa;

não construir embaixo de barrancos que possam 
deslizar, soterrando sua casa;

não construir nas margens de rios e canais. Isto é 
perigoso e proibido; 

não plantar bananeiras e árvores grandes em 
morros, pois, acumulam água no solo e provocam 
escorregamentos; conserve a vegetação nas margens dos 
rios e canais para impedir a erosão - folheto Prevenção 
em áreas de risco – Diadema” (Diadema, 2013).

foram construídos como ferramentas para auxiliar o 
diagnóstico das áreas de risco e orientar a adoção de 

são espaços de discussão sobre as causas socio-históricas 
do risco de desastre local, mas sim sobre como enfrentá-

educação e saber 
fornecem à sociedade estratégias de auto-ajuda que 
diminuem sua vulnerabilidade e melhoram sua vida” 
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(UNESCO, 2005: 55), materiais e práticas educativas 

para prevenção têm-se apoiado na responsabilização 

corretiva do risco (CEPED-UFSC, 2014), os conteúdos e 

problemas sociais, políticos, econômicos, especialmente 

relacionados com problemas históricos de urbanização 

“culpabilização da vítima uma brilhante 

social desenhada para mudar, não a sociedade, como se 

poderia esperar, mas sim as vítimas da sociedade”, como 

situação de negros, pobres e trabalhadores nos Estados 

seria, portanto, a causa, individual, dos problemas 

sociais. Essa diferenciação, no caso das vítimas de 

inundações/enchentes e deslizamentos, refere-se à 

caracterização das populações localizadas em áreas 

urbanização acelerada sem uma correspondente gestão 

do território e políticas habitacionais levam grande 

condições naturais favoráveis e de infraestrutura urbana. 

de baixo custo, distantes do centro, ambientalmente 

frágeis e sem infraestrutura urbana; b) degradação 

sociais relativos ao modo de vida urbano. Dessa forma, 

a “individualização do risco” parte da estigmatização da 

da “individualização do risco” nos conteúdos e práticas 

de educação para prevenção indica o predomínio de 

uma abordagem de responsabilização dos indivíduos 

a percepção do risco e indicam como atuar para a 

convivência com o risco e a auto-proteção, diminuindo 

assim a vulnerabilidade de indivíduos, grupos e 

comunidades ante um desastre. Busca-se atuar sobre as 

 

de possibilitar diálogos críticos e compartilhamentos 

sigam reproduzindo vulnerabilidades. 

et al. (2004[1994]), a vulnerabilidade 

pode ser entendida em escalas, partindo da situação 

causas profundas”, 

relacionadas com a distribuição de poder e o modelo de 

organização social, estão longe do problema concreto 

e orientam “processos dinâmicos”

“condições inseguras”, numa escala de progressão da 

vulnerabilidade. Essa perspectiva desenha a vulnerabilidade 

dentro de um processo socio-histórico de desdobramentos 

e interrelações e promove, especialmente no Brasil, a 

perpetuação de um modelo excludente/negligente de 

“urbanização de risco”

exemplo, barracos na beira de um córrego apresentam 

“condições inseguras” frente a um evento de inundação, 

mas a ocupação dessas áreas corresponde a “processos 

dinâmicos” de crescimento populacional e falta de políticas 

econômicos de investimentos em áreas urbanas de classe A e 

causas 

profundas

No entanto, a gestão de risco e seus desdobramentos na 

educação para a prevenção, dirigem-se a atuar sobre 

produz a vulnerabilidade. Assim, os fatores de produção 

de vulnerabilidade e, portanto de risco, relacionados 

com estruturas sociais desiguais, são omitidos para se 

continuar um desenvolvimento insustentável cujo modelo 

socioeconômico serve para concentrar os benefícios em 

poucas mãos e socializar as externalidades ambientais e 

para a prevenção de desastres naturais?, este trabalho 

e desastres naturais tem-se centrado na promoção de 

grupos e comunidades saibam conviver com o risco. 

Busca-se informar sobre como diagnosticar os elementos e 

territórios em risco e sobre como agir de forma preventiva, 

ao público e especialmente a moradores em áreas de risco.

A educação para prevenção de desastres desenvolve-se 

a partir da premissa do “conhecer para prevenir” 

por meio de um processo comunicativo unidirecional 
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(Lasswell, 1971), cujo emissor (instituições tecnológicas 
e acadêmicas e governamentais) produz e dissemina 
informações; o receptor (agentes de defesa civil, 

risco e sociedade civil) recebem as informações; o 

para transmitir informação e capacitar; a mensagem 

conviver com o risco.

análise apresentaram dados importantes sobre como se 
pensa e se aplica a educação para prevenção de desastres 

na região metropolitana de São Paulo. A abordagem 
pedagógica está baseada na relação transmissão-
assimilação de conhecimentos, tanto sobre os desastres 
naturais relacionados a inundações/enchentes e desliza-

Quais são os limites e possibilidades da educação para a 

informações para a prevenção de desastres tem um papel 
relevante na sensibilização sobre os desastres naturais 

problema social, político, econômico, especialmente 
relacionado com processos históricos de urbanização e 

contemplado na tipologia de perigos naturais, mistos, 
tecnológicos/antrópicos. Diferentemente de um pro-

fazer”, entendemos a educação como um processo de 

ve uma abordagem dialogada, crítica, problematiza-
 

de aprendizagem.

O processo de transmissão e assimilação de conhecimento 
como um “ato de depositar” (Freire, 1987 [1970]), 

educativo, e os alunos objetos desse processo direcionado 
à adaptação, integração, ajustamento desses “objetos” 
à engrenagem social, sem possibilidade de contestá-
la. Há a indicação de comportamentos e atitudes de 
prevenção e auto-proteção para orientar medidas de 
adaptação e convivência, partindo-se da premissa 
de inevitabilidade do risco e da sua responsabilização 
individual (Sulaiman, 2014). Essa abordagem educativa 
presente nos processos comunicativos de prevenção de 
desastres naturais, portanto, operacionalizam o conceito 

entre elas os desastres naturais, e possibilitar a 
construção coletiva, participativa e contextualizada 
de conhecimento são relevantes para a construção de 
uma cultura de prevenção de desastres no país e de 
comunidades/cidades resilientes no mundo. Para tanto, 
a relação entre educação e risco precisa tematizar as 

de superá-las por meio do diálogo entre atores sociais e 

correção estrutural ou comportamental, mas sim a 
construção - contínua, crítica e participativa - de grupos, 
comunidades, bairros, cidades resilientes.
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RESUMO

plantas comestíveis, os fenómenos envolvidos no seu desenvolvimento ou o seu tratamento e cultivo, com recursos de 
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Introdução

A atualidade global planetária está marcada pelo rápido 

história da humanidade. Áreas como sociedade, cultura, 

ambiente e economia sofreram várias mudanças, com 

(UNESCO, 2005; UNESCO, 2014). Com o desenvolvimento 

acessos à informação e à cultura, foram proporcionadas 

melhores condições de vida às sociedades, mas, em 

contrapartida, emergiram outros novos problemas. 

Deste modo, o aumento da população mundial, como 

nunca antes tinha acontecido, e o aumento dos consumos 

está a pôr em risco a sustentabilidade do planeta. Estas 

de recursos para as gerações futuras. De entre eles, a 

o IPCC (Intergovernamental Panel on Climate Change). 

humanidade, nomeadamente as alterações climáticas e 

Segundo as Nações Unidas (UNFPA, 2007) prevê-se 

um crescimento exponencial da população global 

desenvolvimento, com uma tendência de maior 

crescimento entre a população urbana face à população 

valor da vida nessas regiões, despendem de muito mais 

para terem condições de vida semelhantes (deslocações 

longas e muitas vezes demoradas para fazer face a 

estudar, trabalhar, repartições públicas, etc.). 

Investir e viver no interior merece coragem e o 

aplicado em transportes, como se essa população 

pagasse mais um imposto indireto, como penalização de 

viver no interior. Por outro lado, a taxa de natalidade 

não corresponde à necessária sustentabilidade do país e 

habitantes e pelo contínuo despovoamento. 

interior do país, conservar a vida nesse interior tornar-

se-á um foco de despesas imprevisível para as entidades 

de proteção pública. As vias de comunicação, muitas com 

taxas de portagem, oneram a vida dos habitantes rurais e 

is 

hortas de apoio, em termos de alimentação, existentes 
nas zonas rurais, muitas vezes foram substituídas por 
plantação de eucalipto e/ou pinheiro. 

da vegetação para aumentar a facilidade de ignição 

manifestar-se, poderá transformar-se em catástrofe 
para uma dada região. Num eucaliptal, o perigo de 

-bravo. Em regra, o pinhal de pinheiro-manso regista, no 
caso de presença de incêndio, um menor potencial de 
destruição. Neste contexto, o sistema político deverá 
considerar as vantagens de apoiar a população, de modo 

corta-fogo.

Com efeito, no documento colocado em consulta 

e Ensino Secundário” (Torres et al., 2016) pode ler-se 

associados ao desenvolvimento, denota-se, ao nível de 
diferentes instituições internacionais (United Nations, 
2013; Comissão Europeia, 2013; OECD, 2015), uma 
preocupação crescente com a natureza multidimensional 
do bem-estar, assente na centralidade das pessoas nos 
processos de desenvolvimento, bem como nas suas 

indissociável com os direitos humanos, contemple, 

e segurança. 

conhecimentos relacionados com a vida, nomeadamente, 
das plantas comestíveis, dos fenómenos envolvidos no 
seu desenvolvimento e no seu tratamento e cultivo, com 

a formação de cidadãos de modo a aumentar os seus 

fatores fundamentais necessários à manutenção da paz 
no mundo. 

deve assumir um papel fundamental, em todos os níveis e 

de conhecimentos, o desenvolvimento de capacidades e 
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permitam às crianças e aos jovens a compreensão crítica 

justo, inclusivo e solidário. 

A necessidade de integrar os esforços de Educação para o 

Desenvolvimento no domínio da educação formal, tirando 

pleno partido de abordagens didáticas e pedagógicas 

preocupação expressa no Consenso Europeu sobre o 

da sensibilização para o desenvolvimento, em declaração 

conjunta, do Conselho e dos Representantes dos 

do Parlamento Europeu e da Comissão, sobre a política 

de desenvolvimento da União Europeia, aprovada em 

Development Education, 2007).

evolução, irá provocar alterações relacionadas com a 

utilização dos recursos naturais disponíveis, assim como 

para obtenção desses recursos. Factos como estes estão 

exploração das comunidades mais desfavorecidas, pelas 

sociedades mais desenvolvidas, levando ao levantamento 

gerações futuras, nomeadamente ao nível do acesso a 

Nesta perspetiva, o ensino e a aprendizagem deverá 

sociedade e, daí, ter um papel social, nomeadamente na 

redução da pobreza e em práticas de desenvolvimento 

Grupo de Trabalho criado nos termos do Despacho n.º 

9311/2017 de 21 de julho, cita no seu prefácio os sete 

do conhecimento: o erro e a ilusão; os princípios do 

conhecimento pertinente; ensinar a condição humana; 

ensinar a identidade terrena; enfrentar as incertezas; 

humano, de acordo com uma cidadania inclusiva.

Como, no prefácio deste livro, escreveu Guilherme 

as humanidades hoje têm de ligar 

educação, cultura e ciência, saber e saber fazer” (C. S. 

Gomes, et al., 2017), fazer esta narrativa pode parecer 

um vazio, pois o seu alicerce passará por decisões 

A educação poderá contribuir para alcançar esse 
desiderato. Por exemplo, na atualidade e em meio 

ensino básico, em atividades promotoras de uma maior 
consciência e de um maior conhecimento acerca da 
origem dos produtos alimentares e das formas de obter 
produtos para alimentação a baixo custo (por exemplo, 

podem ser criadas condições de estufa para as plantas 
cultivadas, podendo o educador encontrar potencial de 

simples e económico). 

Por sua vez, em ambiente rural, as crianças acompanham 

redução desta prática. As famílias mais jovens procuram 
alternativas de subsistência em círculos urbanos ou 
grandes metrópoles, penalizando a sobrevivência 
de aldeias e de freguesias do interior do país. A 
aprendizagem de vida facultada por familiares mais 

de vida são assumidas como correspondentes a uma 
alteração do ecossistema, na procura de um bem-estar 

Neste trabalho, de acordo com os conteúdos programá-
ticos para o 1.º CEB, a horta pedagógica surge, assim, 

oportunidade para desenvolver nos alunos a capacidade 
de se construir conhecimento e respeito pela natureza 
(Driver et al., 2000). Foram consideradas diferentes 
plantas, como por exemplo a couve, a alface e o 
pimenteiro, cultivadas em diferentes ambientes (estufa 

consumidoras de dióxido de carbono.

Teoria e Métodos 

respeita ao bloco 3 – à descoberta do ambiente natural 

envolve “os conteúdos relacionados com os elementos 
básicos do meio físico (o ar, a água, as rochas, o solo), os 
seres vivos que nele vivem, o clima, o relevo e os astros”. 
Este documento apela à estimulação da curiosidade 
infantil pelos fenómenos naturais e ao encorajamento 

experiências 
e pesquisas simples

registos daquilo que 
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observam”, devendo ser o professor a incentivar atitudes 
nos alunos de “respeito pela vida e pela Natureza”, e a 
“sensibilizá-los para os aspetos estéticos do ambiente”.

no período mais “seco” do ano, os incêndios tornam o 
país insuportável para passar dias de lazer e tentam 

na natureza.

Neste contexto, foram realizadas atividades práticas de 
índole investigativa (metodologia do tipo investigação-

materiais utilizados são simples, acessíveis e de baixo 

ou acidental (Cohen et al., 2010), constituída por 
alunos de uma turma do 2.º ano do 1.º CEB na região 
centro do país.

vantagem de registarem não só mais informação, mas 

de inesperada e, ainda, maior liberdade de resposta e 

das plantas, foi inserido neste trabalho como forma de 
melhor compreender os factos inerentes ao processo 
envolvido neste desenvolvimento e as diferenças 
existentes entre diferentes condições ambientais das 

do ar e altura da planta, assim como das respostas 

complementam-se.

aplicado antes (como objetivo conhecer as competências 

Corretas (RCC), nestas o aluno responde de forma correta 

nestas o aluno responde de forma incompleta, mas o 

Incorretas (RI), nestas o aluno ou responde totalmente 

Responde (NR) o aluno não dá resposta.

sabes 

que a vida no planeta terra depende do sol, da água e 

da atmosfera. As plantas necessitam destes fatores para 

crescerem. Sem plantas, não seria possível a existência 

de vida no planeta terra”. 

1.ª Questão: 

a) Há plantas que podem ser facilmente cultivadas 

em pequenos espaços. Indica 5 plantas que 

podem ser cultivadas por ti ou pela tua família. 

ornamentais, plantas utilizadas na alimentação e 
plantas de diferentes alturas, desde as mantidas 

b) Das plantas que referiste, quais pensas que 

também podem ser cultivadas em vasos e 

mantidas na varanda

podem ser mantidas em vasos, de acordo com os 
seus conhecimentos e conjeturas; 

2.ª Questão: De que é que as plantas precisam para 

crescer

items. Os alunos deverão responder de acordo com 
os seus conhecimentos, incluindo na resposta fatores 

(os fatores envolvidos no processo de fotossíntese 

3.ª Questão: Que cuidados é preciso ter para que uma 

planta cresça bem? Se os alunos responderem a 2 items, 

exemplo: corte (podas), mondas, regas, colocar em 
lugar iluminado e, por vezes, protegido do sol direto; 

4.ª Questão: Que animais conheces e que podem ser 

amigos da horta? Pretende-se, com esta pergunta, 

ser, por exemplo: minhoca, sapo, joaninha, aranha, 

5.ª Questão: Dá 3 exemplos de alimentos que 

consumas e que sejam partes de plantas. Na 
resposta, os alunos devem mencionar, por exemplo: 
folha de alface, folha de couve, tomate; 

6.ª Questão: 

a) 

deles são prejudiciais para a horta e, nesse caso, 

indica quais deles o são, sublinhando os seus 

nomes. 

alunos sublinhem a lagarta e o caracol; 
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b) 
prejudicial

7.ª Questão: Na tua opinião, em qual das situações 
seguintes a planta está: (une os pontos de acordo 
com a tua opinião). O objetivo desta pergunta visa 

fazendo ligações corretas.

Extensão de sala de aula

No local destinado à criação da horta, começou por se 
realizar a preparação do terreno. Depois, procedeu-
se à plantação de diferentes plantas e à colocação de 
garrafões de plástico, para fazerem o efeito de estufa. 
Finalmente, traçou-se o plano de rega, de recolha de 
informação (temperatura do ar, estado do tempo e altura 
das plantas) e de diversos tipos de observação visual, 
designadamente de: (I) animais presentes na horta e o 
seu papel (negativo ou positivo); (II) comparação entre as 
plantas cobertas pelos garrafões e as plantas descobertas 

…); (III) interior dos garrafões, com gotículas de água 
presentes na parede interna de cada garrafão e troca de 
ideias sobre o fenómeno, nomeadamente a explicação 

baixa temperatura, neste caso o plástico do garrafão, se 

abordagem da temática cerca de 21% não respondeu 
(NR), à volta de 8% registaram uma resposta incorreta 

plantas, mas em número inferior ao solicitado (RPC). 

mostraram uma excelente melhoria, pois todos os 
alunos responderam e não se registaram respostas 
incorretas. Cerca de 87% dos alunos respondeu 

plantas; apenas cerca de 13% dos alunos responderam 

inferior de plantas.

Fig. 1 - 

Fig. 1 - RResults obtained in the PRE and POST test questionnaire. 
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correto (RCC) e apenas cerca de 29% responderam 
parcialmente correto (RPC). Do total dos alunos, à volta de 
38% não respondeu (NR) e cerca de 33% registou resposta 

71% dos alunos respondeu parcialmente correto (RPC). 
Quando se consideram as respostas RCC e RPC os 

lecionação, construiu conhecimento nos alunos. 

correto (RCC) e apenas 42% dos alunos responderam 

não responde (NR) registou o valor de cerca de 45% e o 

(RPC) foram 100%, ou seja, cerca de 8% RCC e de 92% RPC. 

58% de respostas incorretas e não respondidas.

Por sua vez, os resultados da 3.ª Questão mostraram 

incorretamente (42% RI) ou não responderam (29% 
NR) e apenas cerca de 29% dos alunos responderam 

dos alunos, registando 75% de RCC e RPC.

(RCC) e 21% responderam parcialmente correto (RPC). 

responderam (NR) passou de 29% para cerca de 4%, o 

passaram de 8% para cerca de 46% e as RPC registaram 
o valor de 4%. Se adicionarmos as respostas RCC e RPC o 

responderam RCC, 21% dos alunos RPC, 41% dos alunos RI 

Todos os alunos responderam e apenas cerca de 17% dos 

alunos registaram RI. Das respostas corretas, cerca de 
70% foram RCC e 13% responderam RPC.

apenas cerca de 17% dos alunos responderam 13% de 

resultado passou para 100%, ou seja, RCC 92% e RPC 8%. 

de 21% dos alunos NR, a abordagem da temática anulou, 
na sua totalidade, o resultado de 83% (RI + NR) para um 

Na Questão 6.b, 63% de alunos não responderam (NR) 

responderam corretamente, 4% foram RCC e 8% RPC. Nesta 

mais atenção numa próxima abordagem da temática, 

25% de RI. O valor de 88% foi reduzido para 67% no pós-

registou nenhuma RPC.

Por último, na 7.ª Questão, os alunos deveriam unir os 

(RPC), à volta de 33% dos alunos responderam incorretamente 
(RI) e aproximadamente 25% dos alunos não responderam 
(NR). Após a abordagem da temática os resultados obtidos 

29% dos alunos responderam parcialmente correto (RPC). 
Não se registaram respostas incorretas (RI) nem ausência 
de resposta (NR). Os alunos, na sua grande maioria, ou 

completo, pois uniram os pontos de forma correta.

Quando se consideram as respostas de RCC+RPC, a 

permite conhecer a posição dos resultados (RCC + RPC) em 

uma de 25%; outra de 50% e, uma terceira, de 75%. A linha 
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Fig. 2 - Resultados obtidos por coluna de (RCC+RPC) no PRÈ e 

Fig. 2 - Results obtained by (RCC + PRC) column in the PRE and 
POST test questionnaire.

de 75%, muito acima da linha mínima de aprendizagem 

mesma interpretação.

para o PÓS se registou um aumento de aproximadamente 

PÓS foram inferiores a 50% (cerca de 33%). No entanto, 

atenção cuidada em novas abordagens da temática.

Aplicação numa extensão à sala de aula – horta

Foi feita uma horta em terreno da escola para os alunos 

acompanharem a preparação do solo, a plantação de 

diferentes plantas e observarem o seu desenvolvimento 

solo era do tipo argiloso 

e estava muito seco, com presença de algumas ervas 

daninhas. Na fronteira da horta foi construída uma 

vedação, constituída por garrafas de água, de material 

plástico, de 1,5L de capacidade.

Vários garrafões de 5L foram cortados na base e 

como proteção contra a invasão de animais. Para segurar 

os garrafões na vertical, foram preparadas estacas, feitas 

Os alunos foram divididos em grupos e as plantas 

correspondentes a cada grupo. Para controlo, 

8 semanas, foram realizadas observações e registou-se o 

em estufa) e a medida do desenvolvimento, bem como 

se procedeu à monda e à rega das plantas.

mais alta no interior dos garrafões, comparativamente 

parede interna dos garrafões apresentava gotas de água 

e algumas a escorrerem para o solo, originando uma rega 

natural e noturna.

A análise comparativa do desenvolvimento de alfaces 

mostrou a vantagem de crescer numa temperatura mais 

uniforme, estar protegida de animais e registar uma rega 

natural por condensação do vapor de água na parede 

interna dos garrafões.

retirada da atmosfera, pelo arrefecimento do ar durante a 

condensação do vapor de água. Os alunos puderam observar 

e acompanhar o processo de rega natural e construíram 

conhecimento. Pelo seu conhecimento informal mostraram 

ter uma excelente participação na troca de ideias e na 

muitas pessoas usarem garrafões nas hortas em aldeias e 

permita o aparecimento de água na parede interna dos 

expressões como “que giro … está mesmo regado”.

A fase de registo de dados foi outro aspeto importante 

medidas, após a retirada dos garrafões, usando uma 

na sua parede interna. A imagem central mostra a 
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Fig. 4 - 

Fig. 4 - Measurement plant height and air temperature.

A imagem do lado direito mostra a colocação do 
termómetro no interior do garrafão durante cerca de 
um minuto, para medir a temperatura do ar no seu 

última variável a ser registada.

Com base nos registos assim obtidos, construíram-se 

 

alface, cenoura e pime

para um período de cerca de 55 dias depois das plantas 

serem colocadas no solo, ou seja, cerca de 8 semanas.

as alturas registadas são comparáveis em termos do 

os resultados mostraram um maior desenvolvimento das 

plantas no interior de uma estufa. 

Por outro lado, a observação visual permitiu ainda 

acentuado ocorreu nos primeiros 15 dias após as plantas 

discutir com os alunos algumas ideias acerca desta 

pobre, muito duro para o desenvolvimento de plantas, 
do tipo argiloso e pobre em nutrientes. Os alunos 

de solo para o desenvolvimento das plantas condiciona o 

Fig. 3 - A horta: diferentes momentos do desenvolvimento de alfaces.

Fig. 3 - The vegetable garden: stages in the development of lettuces.

Temperatura interior do ar
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Fig. 5 - 

Fig. 5 - Results obtained for open air and greenhouse plants.

dos tempos, conhecer como as plantas se desenvolvem 

esse desenvolvimento. Sensibilizar os alunos para esta 

como futuros cidadãos, mostraram interesse na procura 

de conhecimento.

resultados menos animadores. Numa próxima aplicação 

alunos compreenderem como as plantas se desenvolvem 

prejudicar o desenvolvimento de plantas.

plantas como, por exemplo, a luz, a água e o tempo 

aprendizagem e conhecimento sobre o desenvolvimento 

residir em zonas rurais mostraram já ter um excelente 

papel fundamental na compreensão das problemáticas 

responsabilidade do ser humano na situação planetária 
atual, devendo promover o desenvolvimento de 
cidadanias proativas, fundamentadas e responsáveis, 
no sentido da mudança, numa perspetiva crítica 

os educadores implementarem, nas práticas letivas, 
atividades em extensão da sala de aula como, por 
exemplo, a criação de uma horta, podem reforçar 
o interesse dos alunos e despertar a vontade de eles 

se em zonas rurais, evitando assim deixar os terrenos 
agrícolas abandonados ou entregues às plantações 

Os resultados deste trabalho não devem ser generalizados 
devido ao tamanho da amostra, no entanto, contribuem 
de forma valiosa para a formação de futuros cidadãos 
e pelo respeito pela sustentabilidade do planeta e 

ainda são criadas hortas facilitam uma melhor cidadania 
e um melhor respeito pela natureza.
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et al., 2016), heatwaves (Fischer 

& Schär, 2010) landslides, degradation and deser- 
&

Harrington, 1988), are some of the most important 

et al., 2012; Nunes et al., 
2014; Nunes et al

of all European forest problems, affecting landscape, 

et al., 1998; Certini, 2005; Cerdà and Lasanta, 2005; 
et al et al et 

al., 2011; Silva et al., 2011; Novara et al., 2013; Bodí 
et al., 2014).

According to the Joint Research Centre (2016), 
Portugal has the highest relative burnt area of all 
southern European countries, between 1980 and 2015. 

(Lourenço and Gonçalves, 1990; Pereira et al. 2005; 
Carvalho et al., 2008; Ferreira-Leite et al., 2017) and 

et al., 2011; Oliveira et al., 2012; Oliveira, 
2014; Nunes et al., 2016).

The importance of education in promoting and enabling 

Reduction Begins at School” has resulted in various 

Building the Resilience of Nations and Communities to 

In Portugal, the National Education Council, via 
Recommendation no. 5/2011 of 20 October, would 

through formal education to be an important vehicle 

it important enough to introduce subjects relating to 

curricula aims to raise awareness and provide a better 
understanding of disaster management for children, 
teachers and communities (Tuladhar et al., 2014). 

students’ understanding of the causes, nature and effects 
of hazards while also fostering a range of competencies 

emphasized the need to increase awareness about 

to adjust the contents of plans and programs according 

the national level.

European context; (ii) to explore how students of the 

located in central and northern Portugal, (iii) to 

impacts and mitigation measures; (iv) to discuss the 
contribution of formal and non-formal education, 

countries were obtained from the European Forest Fire 
et al., 
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Directorate General for the Environment of the European 
Commission, the main source of harmonized data on 

between the countries, a percentage of burnt area (the 
proportion of burnt area in relation to the total municipal 
area) were established to reduce the bias involved in 

2 2.

Student Surveys: getting student

central and northern Portugal. A total of two hundred 

(hurricanes, tornados, drought, heat and cold waves), 

to provide their response about the spatial incidence 

mitigation measures in order to minimise its occurrence. 

selected municipalities. For both municipalities, the 
mean annual burnt area for the period 1980-2015 was 

11 300 e 6370 hectares for Coimbra and Gaia, whilst for 
2005-15 the totals were 5 170 and 1 479 hectares for 

Descriptive statistics were used to illustrate the levels 

will be shown through a comparison of the different 
geographic differences. 

-
guese schools

A formal education is what students learn in a traditional 
classroom. It’s the organized method of learning 

education must be an institution that’s accredited where 

Directorate-General for Education (Direção-Geral da 

programme of objectives, content, learning experiences, 

Although there is no consensus on the concept of 
non-formal teaching in the literature, it refers to all 

1973; Hamadache, 1991; Hoppers, 2006).  Using 
Eshach’s (2007) concept as a reference, we can consider 

evaluative tools. Thus, non-formal education practices, 
which consists in a gathering of educational practices 

project, adjusted to the students and teachers and 

carried out since 1993. 

exceeded half a million ignitions and the total burnt 
area exceeded the 3 400 000 ha, representing more 
than a third of the surface area of mainland Portugal. 
For the period of 1980-2015, Portugal has been the most 

2 and around 1.15% of the 
total surface burnt. These values showed that Portugal 
registers 6 times more ignitions when compared with 

area, the results for the same period demonstrated that 



RISCOS - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança

44

500 000 hectares burnt resulting in more than 100 deaths 
and thousands of injured people.

to the percentage of the respondents who indicated that 

in the North and centre of Portugal (Ferreira-Leite et al., 
2011; Nunes, 2012; Nunes et al

students for the national scale. 

values, recorded in the last decade. In fact, as Dosman et 
al

between municipalities, with the largest number of students 

Fig. 1 - 2) (a) and burnt area (in %) (b) in the worst affected 
).

Fig. 1 - Evolução temporal da densidade de ignições (nº de ignição/100km2) (a) e da área ardida (em %) (b) nos países mais afetados 

a

b
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Fig. 2 - th

Fig. 2 - 
normalizados de 0-100).
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Formal education

e &
&

prevention and management of natural disasters, it 

and correlations (Hualou, 2011). 

et al., 2001), in 
force during the period 2001 to 2015, do not refer to 

Portugal are not given importance.  Tedim et al. (2010) 

illustrating the basic concepts, such as those relating to 

(Tedim et al
curriculum guidelines (Galvão et al., 2001) do not refer 

them without going into depth (Tedim et al., 2010).

Facing these circumstances, the need to reinforce the 
less clear aspects of the curriculum guidelines seemed 
evident, as did the need to adjust and broaden the 
programme contents and educational experiences 

of catastrophes. This content is fundamental to creating 
a culture of prevention and protection, which could lead 

United Nations dedicated the decade of the 1990s to 
the reduction of natural catastrophes, emphasising the 

via two general objectives (Nunes et al., 2013): 

(i) To understand the importance of the forest on a 

(i) Explain the principal functions of the forest; Locate 

Portugal; Characterise the current forest composition 
in Portugal; Explain the main causes of the destruction 

the preservation of the forests;

(ii) 
the natural and human causes responsible for the 

prevention measures.

the students to learn to respond to a range of structural 

the impacts? How is it managed? The search for answers 

investigate spatial distribution and the inter-relation of 
phenomena on the Earth’s surface. In practical terms, 

Non-formal education 

PROSEPE: a 20 years project of education towards 

The PROSEPE (Project for the Awareness and Education 
of the School Population), since its beginnings in 1993, 

of the environment, with particular emphasis on the 
promotion and preservation of the forest (Lourenço 
et al., 2012; Nunes et al., 2014). It has adopted as 
its principal objectives the defence of the forest and 

this project within the school setting, albeit in non-
formal learning contexts, was accomplished through 
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it proved dominant, to technical professional education 
and even special education.

Over the more than two decades that PROSEPE has been 
active (1993/94-2015/16), more than 700 forest clubs 

the districts of Braga, Leiria, Aveiro, Porto and Coimbra 

number of clubs in the districts/municipalities located 
north of the River Tagus and in the Algarve is due to 

and the need felt there to promote measures to bring 
awareness to the school population.

However, the number of clubs active during this period 

became less and was not delivered on time, and in recent 

with changes to the teaching profession, explains the 
development there.

the forest clubs also participate in traditional PROSEPE 

activities, such as the commemoration of “Native Forest 

with a “Schools” phase and then a “National Final”, 

alongside other varied activities. For example, collecting 

and then sowing seeds, maintaining a greenhouse and 

outside this space, the practice of the three Rs, etc., are 

also promoted in a non-formal school environment.

Fig. 4 – 

Fig. 4 - 
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As it concerns an educational project, training teachers 

teachers were dominant.

As an example, between 1993 and 1996, six “Pedagogical 

Around 1000 teachers participated in a total of 16 
events. The following decade the “National PROSEPE 

around 4000 teachers.

about the forest and environment, in a technical-

of the territories, associated with the whole process 

towards their reduction through preventative measures 

to the management of the forest space, or even through 

In addition to the activities above, the PROSEPE team 
created and made available a set of didactic, pedagogical, 

but also to contribute both to the training of teachers, as 

As an example, the magazine “Folha Viva (live sheet)”, 

categories of the magazine.

serious environmental problem in Portugal. Although 

recognized as crucial (ISDR, 2007; UNESCO/ UNICEF, 
2012), in order to increase awareness of the effects 
and causes of disasters, in Portugal little attention had 

education context. 

The reorganisation of basic education, through the 

risk 
society” paradigm.

In contrast, PROSEPE, promoted in non-formal 

longstanding presence over more than two decades, 

Fig. 5 – Spatial distribution of the schools associated with PROSEPE, 

Fig. 5 - Distribuição espacial das escolas associadas ao PROSEPE, 

no ano de 2002/03.

Number of 

the respective 

Legend

Accumulative 
munber of 

forest clubs 
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and through its involvement with schools, teachers 

of being able to intervene in the mobilisation of 

the widest sense of citizenship teaching, the adoption 
of attitudes and behaviours directed towards valuing 

educational activities directed both at teachers and 

the protection of forest values in particular, but also 
to environmental values in general.

and further empirical studies are needed to assess how 

increase the awareness of the causes, effects and 

after the introduction in the formal curriculum the 
objectives, content, learning experiences in order to 

appropriate measures in order to avoid and deal with the 
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Introdução

mundo como componente essencial na formação de jovens 

natureza. Em Portugal, o Conselho Nacional de Educação, 

devem promover a “Educação para o risco”, acrescentando 
em seus currículos conteúdos referentes aos diferentes 

mundial. Dezenas de países já adotam a ideia RRD, por meio 
da Educação na escola básica.

Em 2011, trinta países tiveram seus currículos estudados 
pela UNESCO e UNICEF, com atenção para os aspectos 
conteúdos, metodologias, práticas e pedagogias adotados 
no processo de formação de crianças e jovens da 
educação básica, com o objetivo de integração da RRD 
(Souza, 2014a; Silva, 2017). Os estudos da UNESCO e 
UNICEF objetivaram levantar as experiências e práticas 
bem sucedidas entre países da Europa Central e Oriental, 

A ideia e as ações para a Redução de Risco de Desastres, 
promovidas em diversos países, buscam o crescimento da 
conscientização sobre os desastres, sobre os fenômenos 
naturais e a promoção da cultura de prevenção, 

vulnerabilidade a riscos e desastres. Cerca de 75% da 

no período entre 1980 e 2000, conforme a UNDP (2004) 
citada por Nunes et al. (2009).

Risco de Desastres (RRD) e “Educação para o Risco” 

da educação nacional, passa a vigorar acrescido do 
Parágrafo 7º “Os currículos do ensino fundamental e 
médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios”. Geralmente, as ações para 

algum tipo de desastre resultante de fenômeno natural 
combinado com o social, como ocorreu no município de 
Nova Friburgo, no estado do Rio de Janeiro. 

vítimas fatais - de enchentes, deslizamentos e desabamentos 

-  milhares desabrigados e centenas desaparecidos, o governo 

federal lançou em 2012 o Plano Nacional de Gestão de Riscos 

e Resposta aos Desastres Naturais (Allen, 2012). O objetivo 

áreas suscetíveis a ocorrências de eventos naturais danosos 

das mortes e 88% do total de desalojados e desabrigados em 

todo país (PAC, 2012).

mapeamento de áreas de riscos, monitoramento/alerta 

em rede nacional e respostas por meio de assistência e 

naturais – lançou o projeto Cemaden Educação voltado 

para as escolas da educação básica brasileira, com o 

objetivo de contribuir para a geração de uma cultura 

da percepção de riscos de desastres, no amplo contexto 

da educação ambiental e da construção de sociedades 

sustentáveis e resilientes (CEMADEN, 2016).

Em várias cidades brasileiras ocorre o aumento de 

desastres decorrentes de eventos danosos, favorecidos 

pelo aumento populacional nas cidades, pela condição de 

vulnerabilidade de parte dessa população, combinados 

com outros fatores. A realidade do aumento populacional 

disponibilizado ao público.

áreas de riscos ambientais, combates e prevenção aos 

escolar? (Souza e Oliveira, 2011). A escola, como espaço 

têm contribuído ou participado dessas discussões? Não 

sociais/rurais como “áreas de risco ambiental”, como 

processo de construção de conhecimento e de prevenção 

aos processos perigosos e aos desastres comuns nas 

cidades? (Souza, 2013a, 2013b, 2014b). Essas indagações 

apresentadas por Souza e Oliveira (2011) em alguns de 

seus trabalhos, instigam o interesse por estudar cada 

vez mais os conhecimentos e as práticas de professores 
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o interesse por conhecer a realidade da temática riscos 

práticas escolares existentes em escolas mineiras.

O professor concebido como um intelectual (Giroux, 
2009) tem papel fundamental na formação de opinião, 
conhecimento e ações individuais e coletivas. Portanto, 

os riscos ambientais e trabalha-los com os alunos do 

possa, então, discutir o tema risco ambiental e, assim, 
em momento posterior propor conteúdos e conceitos a 
serem construídos junto aos alunos da educação básica, 
adotando como referência os saberes desses professores 

“ciências do risco”/“ciências do perigo”, conforme 
designado por Rebelo (2001). 

relacionados a um projeto maior aprovado pelo Conselho 

14/2014 (Souza, 2014a). A investigação tem como 

o tema riscos ambientais e áreas de risco, atenta aos 

existência de áreas de risco ambiental em seu município 

serão contemplados neste texto.

professores residentes em diversos municípios mineiros, 
distribuídos em nove das doze mesorregi

 

Fig.1 - - Geographical distribution of the municipalities of the teachers participating in the research, by mesoregions of Minas Gerais 
 (Source: Research data, 2017).
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Neste texto são apresentados e discutidos os resultados 

o risco: conhecimento e contribuição de professores 

organizado em três partes. 

com algumas observações e comentários à respeito do 
procedimento escolhido.  Na segunda, alguns conceitos 
e noções considerados como fundamento teórico são 

para o leitor conhecer o entendimento da concepção 
de risco ambiental e risco natural entre alguns autores 

ajudam a analisar a concepção e o conhecimento 

na terceira parte deste trabalho.

-
sores mineiros

Localização dos professores em Minas Gerais

universidades federais e universidade estadual com 

ser o estado de origem, residência e interesse das 

grande, e a crença na facilidade de acesso ao banco 

de dado das universidades, sobre os professores de 

Portanto, para o estudo foram contatadas dez univer-

(UFV), Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade 

Federal de Lavras (UFLA), Universidade Federal de 

Alfenas (UNIFAL), Universidade Federal de Ouro Preto 

Das dez universidades contatadas, via documento 

(PPGeog), somente oito concordaram em fornecer o 

e-mail de contato de seus ex-alunos, residentes em 

diversos municípios mineiros e em outros estados - 

São Paulo e Rio de Janeiro. O total de e-mails válidos 

disponibilizados pelas universidades somaram 507, 

ores de 

Fig. 2 - 

Fig. 2 - Geographical distribution of Federal Universities contacted, by mesoregions of Minas Gerais (Source: Silva, 2017).
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em números números
Número de respostas obtidas a partir 

UFMG 1946 90 27 10

UFJF 1948 36 36 11

UNIMONTES 1964 158 122 13

UFV 2001 151 134 20

UFAL 2007 69 57 10

UFTM 2009 53 53 06

UFSJ 2009 77 77 18

UFOP 2010 01 01 01

UFU 1971 0 0 0

UFVJM 2009 0 0 0

89

QUADRO I - 

TABLE I - 

UADRO I). Esses professores foram convidados 
online, elaborado com 

o recurso do google drive e disponibilizado apenas para 
os participantes. Estes responderam à trinta e sete 

principal instrumento de coleta e registro de dados e 

Instrumento de coleta de dados e informações: 
questionário online

a localização, a faixa etária, a instituição de formação, 

possível levantar entre os professores o conhecimento 
e a concepção de risco e risco ambiental dos mesmos. 

professores trabalham com o tema na sala de aula e, 

Inicialmente, esperava-se trabalhar com um número 

- recusa de algumas universidades em colaborar e a 
ausência de respostas aos e-mails e convites enviados por 
diversas vezes sem sucesso - optou-se por dar continuidade 
ao trabalho com o número obtido (89) e mais tarde buscar 
novos caminhos para localizar professores egressos dos 

facebook) e contatos 
pessoais. Neste trabalho são apresentados e discutidos os 
resultados alcançados com as respostas dos oitenta e nove 

bastante a distribuição das universidades federais e 

descentralização ocorreu com o programa REUNI – 
Restruturação e Expansão das Universidades Federais 
- realizado durante o governo do Presidente Luís Inácio 

número de universidades públicas, conforme pode-se 

foram tratadas em planilha Excel, representadas em 

Fig. 3 –  
(Fonte: Silva, 2017).

Fig. 3 - Demographic density of Minas Gerais 
(Source: Silva, 2017).
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ArcGis10®

foram analisadas e organizadas em categorias, com base 

um documento estudado. Bardin “

conteúdo como um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos 

e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” 

(Campos, 2001, p.613). Segundo este autor, “um dado 

sobre conteúdo de uma comunicação é sem valor até que 

seja vinculado a outro e esse vínculo é representado por 

alguma forma de teoria” (Campos, 2001, p.613), passando 

pelas inferências. Nessa perspectiva, as inferências são 

embasadas em pressupostos teóricos e em situações 

concretas dos produtores do conteúdo, em contexto 

histórico e social.

analisadas individualmente e no conjunto de respostas 

por meio de cruzamento, com o objetivo de aferir ideias 

professores participantes.  

 (1995), 

Júnior (2007), Lourenço (2006), Rebelo (2001, 2010), 

entre outros. E para discutir a noção de saberes docentes, 

Noção de Risco, risco natural e risco ambiental adotados 

na pesquisa

o risco concebido como onipresente, como constructo 

eminentemente social, ou seja, uma percepção humana 

pensamento Risco “é a percepção de um indivíduo ou 

grupo de indivíduos da probabilidade de ocorrência de 

um evento potencialmente perigoso e causador de danos, 

cujas consequências são uma função da vulnerabilidade 

intrínseca desse indivíduo ou grupo” (Almeida, 2011b, 

p.87). Na outra vertente, Risco está diretamente 

associada à função da combinação de dois aspectos, 

perigo e vulnerabilidade. Nessa perspectiva Risco 

corresponde à função resultante da relação entre perigo 

expressão: f(R) = P x V; onde “[...] P é o próprio evento 

perigoso (perigo) ou a sua potencialidade de ocorrência, 

e V é a vulnerabilidade intrínseca de um indivíduo ou 

grupo de indivíduos” (Almeida, 2011b, p.88). De acordo 

com Faugères (1990: 53), citado por Lourenço (2015: 

8-9), o “risco” corresponde à “um sistema complexo 

suscetível de acarretar prejuízos diretos ou indiretos 

(perda de recursos) a uma dada população”. Nessa 

perspectiva, a noção corresponde a uma ocorrência 

manifestar (Lourenço, 2015). 

encontrar estudos com ênfase nos processos perigosos 

e sua relação com a vulnerabilidade social, podendo 

essa está associada às condições socioeconômica, a 

ausência ou más condições de infraestrutura, à posição 

andamento, ambas abordagens são importantes e não 

podem ser excludentes. 

resultam da 

associação entre os riscos naturais e os riscos decorrentes 

de processos naturais agravados pela atividade humana 

e pela ocupação do território”, sendo, então, uma noção 

Para Carpi (2001) e outros autores, o risco ambiental 

compreende todos os demais riscos e, portanto, constitui 

“[...] a expressão risco natural, apesar de sua forte 

vinculação com os fenômenos extremos da natureza, 

deve ser compreendida sob um ponto de vista mais 

amplo, que remete à noção de risco ambiental. Nesse 

sentido, esses riscos passam a ser tratados também 

como fenômeno social, já que atingem populações 

socialmente vulneráveis, como as que normalmente se 

instalam em áreas urbanas sujeitas a inundações e a 

escorregamentos”. 

Em Rebelo (2001) e Lourenço (2006), em suas 

risco ambiental

utilizado, mas riscos natural, antrópico e misto. Segundo 

o “fenômeno que provoca o prejuízo apresenta causas 

combinadas, isto é, concorrem condições naturais e 

ações antrópicas”. Como exemplo Lourenço (2006) 

cita a redução da espessura da camada de ozônio, 

o agravamento do efeito estufa, as chuvas ácidas, a 

erosão acentuada pelo ser humano, o deslizamento 
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ou acentuado pelo homem, entre outros. Já os riscos 

possuem as seguintes subdivisões: geofísicos, climáticos, 
hidrológicos, geomorfológicos, hidro geomorfológicos e 

pela ação humana e são divididos em tecnológicos, 
sociais e biofísicos (Lourenço, 2006).

natural de risco ambiental, com base no princípio da 
gênese do processo perigoso. Nessa abordagem a gênese 

natural agravado pela intervenção antrópica. Para efeito 
de se pensar os fenômenos naturais e seus processos e 
a intervenção antrópica, considera-se mais didático, no 

em seus diferentes embates e natureza, conforme bem 

aula o ensino do tema Riscos não pode se limitar à 

áreas e de processos perigosos, mas estender essas ações 

totalidade espacial considerada.

Saberes e práticas docentes

A discussão sobre saberes está presente nos trabalhos e 

campo da Educação. Apesar disso, para este texto 
consideraram-se as discussões realizadas por Tardif 
(2006), referentes ao entendimento da noção de 
saberes docentes disciplinar, saber curricular e saber 

durante a análise das práticas dos professores.

[...] saber plural, 
formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de 

disciplinares, curriculares e experienciais” (Tardif, 2006, p. 
36). No interior dessa concepção, os saberes disciplinares 
“[...] são saberes que correspondem aos diversos campos 
do conhecimento, aos saberes de que dispõe a nossa 
sociedade, tais como se encontram hoje integradas nas 
universidades, sob a forma de disciplinas, no interior de 
faculdades e de cursos distintos” (Tardif, 2006, p. 38). 

Os saberes curriculares “correspondem aos discursos, 
objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a 
instituição escolar categoriza e apresenta os saberes 

cultura erudita e de formação para a cultura erudita” 
(Tardif, 2006, p. 38). E os saberes experienciais, na 
visão de Tardif (2006, p. 48), são o “conjunto de saberes 
atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da 

instituições de formação nem dos currículos”. Eles, 
segundo o autor (2006, p. 49), constituem a cultura 
docente em ação.

Conforme discute Tardif (2006, p. 49), no exercício 
cotidiano do professor, na sala de aula e fora dela, 
aparecem condicionantes “relacionados a situações 

e que exigem improvisação e habilidade pessoal, bem 
como a capacidade de enfrentar situações mais ou 
menos transitórias e variáveis”. Essa situação contribui 

habitus - isto é, certas 
disposições adquiridas na e pela prática real- que lhe 
permitirão justamente enfrentar os condicionantes e 

. 

Nessa concepção, o cotidiano e a experiência, como 

ocorre o distanciamento temporal entre o conhecimento 

podendo dela desistir. Segundo o autor, a iniciação na 

pode traumatizar e despertar no professor a necessidade 

em grande parte dos saberes disciplinares e curriculares, 

parte das respostas apresentadas pelos professores, 

a temática risco e risco ambiental, à formação inicial 

no Brasil a partir de 2010.

No período de 2010 e 2014 ocorreram decisões 

a inclusão dos princípios da proteção e defesa civil 
e educação ambiental nas unidades de educação 
(BRASIL, 2012). E, ainda, nesse período ocorreram 
congressos brasileiro de desastres naturais, em 2012 
e 2014, entre outros eventos regionais. Portanto, 
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na formação inicial dos professores participantes da 

assuntos. Neste texto são apresentados e discutidos 

sem a intenção de negligenciar ou esgotar as outras 
possibilidades de discussão dos dados e informações 

para o tema risco ambiental

analisadas individualmente e depois relacionadas umas 
às outras, com interesse em averiguar se a resposta 

ou não em uma segunda e terceira respostas advindas 

anteriores e serem aferidas via cruzamento das mesmas, 
UADRO II.

Por meio desse procedimento de análise, constatou-se, em 

probabilidade, possibilidade de ocorrência 
de um determinado evento e suas consequências para a 
população e ou indivíduo” e outros, 13,6% indicaram a ideia 
de risco como “qualquer desastre natural ou antrópico, 

ou seja, aquele ocorrido por fenômenos naturais ou 

sociais mudança 

”; 

1,1% entenderam risco como “qualquer alteração no meio 

ambiente provocado pela ação humana” e 1,1% marcaram 

grande maioria indicou a resposta esperada como sendo 

a mais satisfatória.

riscos decorrentes de processos naturais agravados pela 

atividade humana e pela ocupação do território. Essa 

ambiental como um tipo de risco diferente do natural 

processos naturais. Para 9,0% dos professores, risco 

da natureza devido as atividades e a ação humana; para 

provocada pela ação humana; para 2,3% risco ambiental 

pode ser mudança natural ocasionada pelos fenômenos 

da natureza com impacto no ambiente e para 8% não 

consideraram nenhuma das alternativas (Silva, 2017).

de cada pessoa foi analisada no conjunto de suas outras 

e de risco ambiental, apresentaram respostas pouco 

Citou exemplo 
 

Sim Sim Sim Sim de lixo urbano, esgoto lançado no có-

Sim Sim Sim Sim
-

tura de eucalipto”.

Sim Sim Sim Sim

ser muito bem trabalhados e retra-

criem uma maior consciência diante do 

-
tigar as potencialidades causadoras de 
dano ambiental” .

QUADRO II – 

TABLE II - 
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referidos termos. Um exemplo dessa situação refere-

representações de risco natural e risco ambiental. 

risco ambiental.

esperada entre a ideia de risco ambiental e risco natural 

de Lourenço (2006). Outros 40,9% consideraram todas 
as imagens como representando risco ambiental. Pode 

ambiental como a categoria maior dos riscos. 

ambientais, as respostas, de cada professor, analisadas 
no conjunto de suas outras respostas, principalmente nas 

risco e de risco ambiental, apresentaram respostas 

dos referidos termos.

corresponde à degradação, considerando-os sinônimos. 

ênfase foi dada para a ideia de meio ambiente e ou 

poluição 
das águas, poluição do ar, desmatamento, queimadas, 
lixo, depósito de entulhos, entre outros, para dizer 
dos efeitos negativos que a sociedade causa sobre os 
elementos físico-naturais, em função de suas práticas 
sociais e econômicas no espaço”  (Silva, 2017).

ao analisar os exemplos apresentados pelos professores 
referentes ao tipo de risco ambiental presente no 

tem-se “contaminação do solo por venenos e água – 

(Participante 23); “Poluição sonora e atmosférica” 
(Participante 35) e “assoreamento de córregos e 
despejos de esgoto” (Participante 68).

Este mesmo fato foi observado por Ferreira, Taroco e 

públicas em uma cidade no interior de minas, durante 

Embora o assunto riscos ambientais possa ser discutido no 

Esta refere-se a percepção da relação vulnerabilidade, 

grupos, colocando as pessoas e a população como ponto 
central da discussão e não os elementos físico-naturais, 

entre risco ambiental e problemas ambientais, como 
degradação está diretamente ligada à presença da 

o Desenvolvimento Sustentável (ECO-92 e Rio + 20) e 
outros encontros e fóruns mundiais, regionais e locais. 

Fig. 4 - Ocupação em área de encosta 

 Fig. 4 - Occupancy in hillside area 
(Source: http://www.nachapaquente.com.br/2014/07/).

 Fig. 5 - Vulcão em Sacurajima/Japão, 2013 

Fig.5 - Volcano in Sacurajima, Japan, 2013 

o-vulcao-sakurajima-e-abalado.html).
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vários documentos nacionais sobre educação, como nos 

trabalhado no ensino das diversas disciplinas escolares 

de comunicação (Silva, 2017). 

Ao responderem sobre as unidades curriculares 

e conhecimento a respeito de riscos ambientais, as 

mais citadas, como geomorfologia (citada 39 vezes), 
climatologia (29), geologia (15) e hidrologia (14), seguida 

e educação ambiental (4).

Para investigar o conjunto de respostas apresentadas pelos 

objetivo foi aferir o conhecimento dos professores sobre 
o tema risco ambiental. Para isso, durante as análises 

conceitos de risco e risco ambiental satisfatoriamente? 
Citou exemplo satisfatório de risco ambiental? Apresentou 

A partir da análise e organização de cada resposta, 

UADRO III e descritos em seguida.

conhecer bem o tema risco e risco ambiental. A maioria 
66%, conhece o assunto parcialmente e apresenta certa 
dúvida entre risco ambiental e degradação ambiental 

 -

Participante 42 Sim Sim Sim Sim

Participante 49 Sim Sim Sim Sim

Participante 62 Sim Sim Sim Sim

Participante 32 Sim Sim Sim Não

Participante 89 Sim Sim Sim Não

Participante 87 Sim Sim Não Não

Participante 71 Não Sim Não Não

Participante 25 Não Sim Não Não

Participante 54 Não Não Sim Não

Participante 29 Não Não Não Não

Participante 11 Não Não Não Não

Participante 18 Não Não Não Não

QUADRO III – 

TABLE III - 

professores)

(27 pessoas), demostrando certa confusão entre o emprego do tema risco ambiental e degradação ambiental 
em algumas situações. (30%)

Grupo 4 - Todos participantes responderam de maneira muito insatisfatória os conceitos de risco e risco ambiental, 
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Esse resultado leva a pensar na necessidade de se 
trabalhar melhor a temática risco e risco ambiental na 

Gerais, bem como a necessidade de se inserir tal assunto 

(citado 31 vezes pelos professores), Avaliação e impacto 
ambiental (11) ou geomorfologia ambiental (4).

possam vivenciar, ainda na graduação, uma unidade 

Pedagogia e das Práticas de ensino, superando assim o 

brasileiro, modalidade licenciatura. Ainda nessa 
perspectiva de integração, cabe desenvolver as temáticas 
ligadas à riscos e riscos ambientais considerando, por 
exemplo, a relação cidade e riscos ambientais, campo 
e riscos ambientais entre outras propostas, como já 
começa a aparecer em uma ou outra universidade, de 
maneira pontual. Em uma das universidades citadas na 

Risco ambiental nas práticas docente de professores de 
Minas Gerais 

de aula com o tema risco e risco ambiental foi possível 

referido tema esteve presente. Nas práticas desses 
professores, os recursos e procedimentos pedagógicos 

e confecção de mapas, conforme citado por eles e 

Desenvolvi um projeto em uma escola sobre riscos 
ambientais, em que trabalhei com os deslizamentos 
de terra ocorridos na cidade após um período de 
intensa precipitação. Os estudantes tiraram fotos 
dos locais para o debate das consequências destes 
eventos e foi confeccionado um mapa, no Google 

Earth, para localização dos pontos de ocorrência. 
Os estudantes também confeccionaram cartazes 
para um mural para apresentação de todo o projeto 
para os demais estudantes e equipe da escola 
(Participante 43, grifo nosso).

Indiretamente, quando eu estava trabalhando o 
conceito de lugar. Surgiu, por parte do aluno, a 
questão do rompimento da barragem da mineradora 
Samarco. A partir de então, a explicação baseou-
se na relação de valor e uso das empresas e o 
valor afetivo do espaço, buscando compreender 
os sentimentos dos moradores de Bento Rodrigues 
(Participante 47, grifo nosso).

do Ensino Fundamental e a compreensão do espaço 
por esses alunos ainda é um pouco complicada. Por 
isso, busco trazer exemplos práticos, da vivência 
cotidiana para ilustrar diferentes conteúdos. O 
concreto, o visível é mais palpável didaticamente. 
Então, foi abordado em sala os riscos ambientais 
relacionados a diferentes paisagens e elementos. 
Foi abordado de maneira direta os riscos de 
contaminação (ar, água, solo) e as consequências da 
ação humana no ambiente natural e para a própria 
população. Alguns desses conteúdos são propostos 

natureza (Participante 61, grifo nosso)

Quando tivemos o desastre ambiental de Mariana/
MG, trabalhei com os alunos quais possíveis riscos 
das usinas hidrelétricas, ou outros empreendimentos 
poderiam trazer consequências para o município de 
Uberlândia (Participante 26, grifo nosso).

Uso de imagens de voçoroca pelo computador, os 
alunos aprendem melhor com imagens. Exemplo de 
uma tempestade ocorrida na cidade, mostrando os 
estragos através da experiência de cada um em seu 
bairro (Participante 6, grifo nosso).

a citação do conteúdo e do procedimento didático 

do estudo do espaço, dos processos naturais e sociais e a 

conceitos lugar e paisagem – citados, por exemplo, 
pelos participantes 43 e 47, conhecimentos vindos das 

(participantes 43, 47 e 61); conhecimentos com base 

(participante 61). Esses participantes ao descreverem 
sua prática usam de uma pluralidade de saberes (Tardif, 
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2006), ou seja, saberes vindos da formação acadêmica 

saberes curriculares.

perceber procedimentos adotados (debate, confecção 
de mapas e cartazes e explicação), o uso de conceitos 
chave (paisagem e lugar) e o interesse em buscar a 
visão crítica entre os alunos. Esses aspectos observados 
nas “falas” dos professores são discutidos por Antoni 
Zabala (2010) como conteúdos considerados de natureza 
procedimental, conceitual e atitudinal. Os conteúdos 
conceituais referem-se à construção ativa de capacidades 
intelectuais para operar símbolos, imagens, ideias, 

realidades. Os conteúdos procedimentais referem-se ao 

se à formação de atitudes e valores em relação à 
informação recebida, visando a intervenção do aluno em 
sua realidade (Zabala, 2010).

discorreram sobre suas práticas efetivas com a temática 
risco ambiental. Apesar desta porcentagem, 43,2% do 

total de 43,2% refere-se, em grande parte, aos grupos 1 

ao tema risco e riscos ambientais com dúvidas eventuais, 
apesar de apenas 12,3% realmente explicitarem suas 
práticas. Alguns informaram não estar lecionando no 
momento. Outros professores, 28,4%, declaram conhecer 
bem o assunto, mas trabalham pouco com ele nas aulas 

e 3,4% conhecem pouco o assunto e, portanto, não 

conhecem pouco e trabalham pouco ou não trabalham o 

mas não trabalham. Dessa forma, tem-se um total de 

risco ambiental. 

os conteúdos e a prática de ensino dos professores 

algum episódio nas proximidades da escola (28,3%) ou 

e não está presente em muitos desses livros. Diante 

repita em várias outros municípios e nas mesorregiões 

real do tema riscos naturais e riscos ambientais nos 

e Riscos, com defesa prevista para 2018. 

de ensino com o tema, residem e ou trabalham nos 
municípios de Viçosa (4 participantes), Belo Horizonte 
(3), São João del-Rei (2), Juiz de Fora e Prados (1). Esses 

Vertentes, situadas na porção Centro-Sul e Sudeste de 

Os professores, residentes nas mesorregiões situadas na 
porção norte e nordeste do estado, ao citarem algum 

Fig. 6 - 
 

1 – Não se aplica; 2- Quando aparece no livro didático; 
3- Quando ocorre algum evento próximo à escola; 4 – Quando 

aparece na mídia; 5 – Quando perguntado pelo aluno; 
6 – Raramente.

Fig. 6 - Time when the subject is dealt with in geography 
classes (Source: Research data, 2016/2017). 

1 - Does not apply; 2- When it appears in the textbook; 
3- When there is an event near the school; 4 - When it appears 

in the media; 5 - When asked by the student; 6 - Rarely.
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sudeste brasileiro, como os deslizamentos nas regiões 
serranas do Rio de Janeiro, o desastre resultante do 

casos de inundação nos grandes centros urbanos. Esse fato 

indicados pelos professores são os das regiões chuvosas no 

De acordo com Prudente (2011), os municípios localizados 

apresentam risco alto, caso ocorra precipitação acima de 
100mm em um dia, devido às condições socioeconômica 
e à infraestrutura, combinadas com os índices da 

ocorram alterações climáticas na região, evidencia a 
situação de maior vulnerabilidade social da população 

realizada junto ao Boletim de Ocorrência da Defesa 

et al., 2016), mostram a relação de 

calamidade pública em 2015, devido ao longo período 
de estiagem e seca.

Associado à situação de seca e estiagem aparece o 
problema de incêndios, indicado por 90% dos professores 
residentes na porção norte mineira, como sendo 

Fig. 7 - Ocorrência de estiagem em 2015, de acordo com 

Fig. 7 - Lack of rain in 2015, according to the Minas Gerais Civil 
Defense Bulletin

(Source: Research data 2016).

Fig. 8 - Ocorrência de seca em 2015, de acordo com Boletim da 
 

Fig. 8 - Drought in 2015, according to the Minas Gerais Civil 
Defense Bulletin

(Source: Search data 2016).

Apesar de reconhecerem os incêndios como um tipo de 
risco presente na região, os mesmos não são citados 

aula referente ao tema riscos ambientais. Esse fato vem 

ambiental e reconhecem em sua região, ou cidade, 

professores mineiros de modo geral conhecem o termo, 
mas o entendimento do mesmo com base nas discussões 

poucos. O conhecimento dos professores está pautado 
nas discussões e visões sobre a temática ambiental. 

ambientais conseguem indicar em suas regiões e cidades 

ambiental, alguns professores consideram trabalhar a 
temática risco ambiental em suas práticas na sala de 

alguns professores e não entre a maioria.

escolas públicas mineiras, no contexto dos conteúdos e 
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aula e na prática dos professores, apesar de existirem 

informações referentes à riscos ambientais e naturais 

acadêmico e das políticas públicas não corresponde ao 

diretos e objetivos com os sujeitos escolares por meio 

de ações e eventos com e para professores e graduandos 

em licenciaturas.

tornou-se possível pensar e propor encontros, seminários, 

temática Educação para o risco ambiental, no contexto 
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RESUMO
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Introdução

em larga medida, pela sensibilização dos cidadãos, 
conferindo-lhe competências em relação à forma 
como atuar, antes, durante, e após o terramoto. De 

mais cooperativos com as medidas a tomar pelos 
serviços de emergência e recuperação, aumentando 

sensibilização, preparação e comunicação do risco 
se encontram naturalmente mais consolidadas, em 
países com reduzida memória histórica deste tipo de 
fenómenos, conseguir a atenção dos cidadãos para a 

da grande maioria dos eventos sísmicos ocorridos ao 

contribuído decisivamente para a baixa perceção do 
risco de terramotos da população Portuguesa.

Assim, o presente artigo aborda e discute o papel da 
perceção e comunicação na mitigação do risco de 
terramoto com base num conjunto alargado de resultados 

Avaliação e Gestão do Risco Sísmico à Escala Urbana”, 
coordenado pela Universidade de Aveiro. De forma 

recolha e tratamento de um conjunto de respostas a 

perceção dos cidadãos para a problemática do risco de 

residentes do Bairro Ribeirinho da cidade de Faro e a 

aos setores da construção e do planeamento urbano.

de origem natural ou humana, a implementação de 

gestão e comunicação do risco encontra-se naturalmente 
facilitada (Kung e Chen, 2012). Pelo contrário, em 
sociedades com reduzida memória histórica e experiência 

da necessidade de implementar medidas efetivas de 
preparação, gestão e comunicação do risco.

Alguns exemplos de terramotos históricos marcantes em 
Portugal são o de 26 de janeiro de 1531 no Vale do Tejo, o 

Grande Terramoto de Lisboa de 1 de novembro de 1755, o 
sismo de 11 de novembro de 1858 ocorrido a sul de Setúbal, 
o sismo de Benavente de 23 de abril de 1909, o sismo de 

w) 
e epicentro a sudoeste de Portugal continental, e, mais 

Açores em 1980 e 1998. O Grande Terramoto de Lisboa, 

e continua nos dias de hoje a ser um dos maiores, senão 
mesmo o maior, evento sísmico deste tipo registado na 
história do continente europeu.

Sucedido por um enorme tsunami, com ondas entre 5 
e 10 metros, e por violentos incêndios, este evento 
deixou um enorme rasto de destruição na cidade de 

região do Algarve. Com um total de vítimas mortais 

dos eventos sísmicos mais mortíferos da história. Em 

48% do produto interno bruto Português (Pereira, 
2009). Pese embora a severidade deste evento em 
particular, a atual atividade sísmica do território 

no tempo, e de muito baixa intensidade. 

Embora a percepção para o risco depende de inúmeros 

determinado risco surge da conjugação da ocorrência 
de um evento forte, com uma elevada probabilidade 
de retorno num curto espaço de tempo. Assim, e apesar 

fenómenos sísmicos em Portugal possa ser considerada 
moderada a elevada, a grande maioria dos eventos 

de baixa magnitude (inferiores a 5.0 na escala de 

baixa percepção do risco de terramoto por parte da 
população portuguesa. Importa, no entanto, ressalvar 

cultura sísmica devidamente estabelecida e enraizada, 

do registo de magnitudes mais elevadas (superiores a 5.0 
na escala de Richter).

Apenas com base na promoção de programas de 

população para a necessária perceção do risco. No 
caso concreto da cidade Italiana de Veneza, esta 
vertente da educação, formação e perceção pública 
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de consciencialização pública e de educação a todos 

deste tópico nos currículos escolares e nas ações de 

e associações com programas e objetivos na construção 
de comunidades mais resilientes. No Japão, as crianças 

informação de como reagir e atuar em caso de sismo. 

salvou imensas vidas nos sismos mais recentes. 

A educação e formação são fundamentais na preparação 
de entidades públicas, tais como polícia, bombeiros, 

entre outros, na resposta em caso de desastre. As 

entidades com importante papel nas operações pós-
terramoto. Deve existir um programa de formação 

eventos nacionais de consciencialização para o risco de 

sofreram perdas humanas e económicas devastadoras.

A preparação para o sismo passa em primeiro lugar 

esta poderá estar melhor preparada para agir, antes, 

potencialmente mais cooperativa com as medidas a 
tomar pelos serviços de emergência e recuperação, 

terá necessariamente de corresponder a uma longa 
e persistente campanha de informação transversal a 
várias áreas funcionais da sociedade da designada “roda 

por terramotos, a ausência de eventos com impacto 

tende a induzir um relaxamento natural nos níveis de 
preocupação e de prevenção da população em geral. 

A análise da percepção do risco de terramoto em 

comunicação do risco apropriado. Esse plano deve 
abordar a atual percepção do risco e da perigosidade 
sísmica da população residente no território continental 

Um dos paradoxos mais interessantes na literatura 

e incomodam as pessoas não apresentam geralmente 

afetam a forma como os riscos são percepcionados 
(Covello, 2010). Essa percepção determina a resposta 
emocional das populações à informação do risco. Níveis 
de medo, preocupação, ansiedade, raiva ou indignação 

relativamente bem caracterizado pela ciência. Todos 
estes fatores contribuem para reduzir a consciência das 
populações para o risco de terramoto. 

A consciência e a percepção do risco não dependem 
unicamente da experiência e da memória pessoal de 
exposição ao risco. Uma outra forma de desenvolver 
consciência de risco e de moldar a percepção pessoal 

da utilização de ferramentas de comunicação e da 
organização de campanhas de percepção de risco. 

organizou recentemente uma ação com o objetivo de 
incrementar a percepção e a preparação da população 
em caso de risco de terramoto. A primeira edição da 
ação “A terra treme” decorreu a 11 de outubro de 2013 
e pretendeu informar a população acerca de como reagir 
em caso de terramoto.

O Projeto URBSIS

Em agosto de 2010 foi publicado uma Resolução da 
Assembleia da Republica para a adoção de medidas para 

de redução da vulnerabilidade sísmica. De entre 

Fig. 1 - Roda da resiliência.

Fig. 1 - Resiliency wheel.
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edifícios mais vulneráveis.

surge o projeto de investigação “URBSIS: Avaliação e 
Gestão do Risco Sísmico à Escala Urbana”, coordenado 
pela Universidade de Aveiro (UA) em parceria com o 

Faro e Horta, na ilha do Faial, Açores. O projeto contou 
ainda com a parceria da Associação para a Comunicação 

nacional da International Association of Risk and Crisis 
Communication 
governamental independente com sede em Genebra, na 
Suíça, formada por uma rede de associações nacionais. 
O objetivo da IARCC e das suas organizações nacionais 

ferramenta importante na redução dos riscos e dos 
seus efeitos em termos de perdas e na prevenção de 
situações de crise e de catástrofe. A IARCC, apoiada 
pelas suas associações nacionais, constitui-se como uma 

projeto relacionado com a problemática do risco e da 
comunicação de crise. 

Com inicio executivo em julho de 2013 e fecho em 
dezembro de 2015, do projeto URBSIS resultaram 

entendimento e a percepção do risco, não apenas 

igualmente do público em geral. Esta componente da 
comunicação do risco veio ao encontro dos objetivos 

cooperação com as populações de dos núcleos em estudo 

ações consonantes com os seus resultados; melhorar 

planeamento de emergência no caso da ocorrência de 
um terramoto; reforçar o seu nível de preparação e as 
suas capacidades globais de gestão de riscos.

Metodologia de Comunicação Associada ao Projeto

todos os aspectos subjacentes à comunicação. Um aspeto 

e das linhas orientadoras relacionadas com o planeamento 

bases deverão ainda ser acompanhadas do conhecimento do 
estado da arte das ciências da sismologia e da engenharia 
sísmica. Encontrando-se os decisores e as comunidades 
familiarizadas com estes fundamentos, o passo seguinte será 

atores responsáveis poderão dar então inicio ao processo 
de comunicação e informar todos os intervenientes. Este 

devemos pôr em prática?”; “Quem será o responsável por 

terá lugar?”; “Qual será o orçamento para determinada 

Fig. 2 - 

Fig. 2 - Communication pyramid.

Questionário e resultados

adoção de medidas preventivas. De forma a desenvolver 
medidas efetivas de informação e comunicação do risco, 

são apresentados e discutidos nas seções seguintes. 

perigosidade sísmica em Portugal continental, esta 
falta generalizada de entendimento sobre conceitos 
como vulnerabilidade, perigosidade, exposição e 
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naturalmente merecedora de uma maior atenção. Assim, 

a urgência de tomar medidas no sentido de melhorar a 
comunicação do risco de terramoto em Portugal. 

O Questionário

Com o objetivo explorar o nível de percepção e comunicação 

avaliar o seu conhecimento em relação aos fenómenos 
sísmicos e o seu grau de preparação e resposta em caso 
de ocorrência de um terramoto. Assim, elaborou-se um 

responsável por coordenar as ações de reposta. Tal como 

nível de conhecimento relativo ao risco de terramoto, e por 
isso foram preparadas duas versões: a primeira versão para 

políticos, etc.) e a segunda versão para o público em geral. 

rua aos residentes do núcleo urbano antigo de Faro 
e encontra-se atualmente online com o objetivo de 

se na faixa etária entre os 25 e os 50 anos (72.22% e 
66.66% dos homens e das mulheres, respectivamente). 

79.17% dos homens e 90.48% das mulheres apresentam 

representa cerca de 48.15% do total da amostra).

Exposição e Discussão dos Principais Resultados

apresentados e discutidos na presente secção. Com o 
objetivo de facilitar a sua análise, estes encontram-

população em relação a eventos sísmicos passados; 
conhecimento geral acerca da atividade sísmica em 

edifícios e, capacidade de resposta face a um terramoto 

menos um sismo ao longo da sua vida. Os restantes 16% 

alguns deles passiveis de serem sentidos pela população. 

informativas sobre terramotos. Tais iniciativas são 
fundamentais para instruir as populações sobre conceitos 
básicos relacionados com os fenómenos sísmicos e acerca 
de como devem proceder durante e após um evento. 

Itália, têm vindo a promover um investimento proativo 
na educação para o risco de terramoto, nomeadamente 

publicação de manuais práticos (Elgin, 2009). 

assumir nunca ter participado em ações informativas, 
13% e 47% dos entrevistados consideram possuir um nível 

dedicado à análise do conhecimento geral da população 

respeita ao risco de terramoto da cidade de Faro.

responsáveis por mortes ou por prejuízos materiais 

considerar todo o território nacional, a reposta correta 

sismo ocorrido nas ilhas do grupo central no ano de 1998. 

recorda o grande terramoto de Lisboa, em 1755, como 
sendo o último grande sismo ocorrido em Portugal, seja 
por falta de memória de eventos posteriores ou por 

mais devastador alguma vez sentido em Portugal e um 
dos mais importantes a nível mundial.

usualmente devido a duas causas principais, são elas, a 
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Fig. 3 - 

Fig. 3 - Questionnaire on perception and communication of seismic risk.

associa a atividade sísmica em Portugal à tectónica de 

sísmica concentrada em certas zonas do território nacional, 

responsáveis pela atividade sísmica em Portugal. 

Nome
Indique o seu primeiro e último nome.

Sexo *
 Masculino

 Feminino

Idade *
 < 18

 18 - 24

 25 - 34

 35 - 50

 > 50

Habilitações Académicas *
Indique apenas a mais recente habilitação.

 1º e/ou 2º ciclo 

 3º ciclo

 Ensino secundário

 Licenciatura

 Mestrado

 Doutoramento

Área de Actividade Profissional *

Alguma vez participou ou assistiu a algum evento de esclarecimento ou perceção sobre
eventos sísmicos? *

 Sim

 Não

Já sentiu algum evento sísmico? *
 Sim

 Não

Como classifica o seu nível de conhecimento sobre fenómenos sísmicos? *
 Excelente

 Bom

 Suficiente

 Insuficiente

 Desconhece por completo

Acredita que o perigo de tsunami possa estar associado ao risco sísmico no Algarve? *
 Sim

 Não

 Sem opinião

Qual(quais) dos seguintes procedimentos deve adotar durante um sismo, caso se encontre no
interior de um edifício? *

 Baixar, proteger e aguardar

 Evacuar de imediato o edifício

 Procurar abrigo sob mesas ou outros vãos

 Dirigir-se imediatamente para a divisão mais pequena do edifíicio

 Nenhuma das respostas anteriores

Conhece as causas que estão na origem dos sismos ocorridos em Portugal? *
 Aquecimento global

 Movimento das placas tectónicas

 Atividade vulcânica

Qual foi a região afetada pelo último grande evento sísmico que ocorreu em Portugal? *

Como classifica o risco sísmico do território nacional? *
Atribua uma classificação média para todo o território.

 Muito elevado

 Elevado

 Moderado

 Baixo

 Muito baixo

 Elevado

 Moderado

 Baixo

 Muito baixo

A região de Bragança apresenta maior risco sísmico que Faro? *
 Sim

 Não

Globalmente, como classifica a capacidade dos edifícios em Faro para resistir a um eventual
sismo? *

 Excelente

 Bom

 Suficiente

 Insuficiente

 Desconhece

Edifícios mais altos são de uma maneira geral mais seguros que os edifícios mais baixos? *
 Sim

 Não

 Sem relação

A segurança estrutural dos edifícios face à ação sísmica está apenas relacionada com a
qualidade dos respetivos materiais de construção? *

 Sim 

 Não

 Não sei

A definição de vulnerabilidade sísmica está relacionada com qual(quais) dos seguintes
fatores? *

 Características geométricas e mecânicas dos edifícios

 Região geográfica onde o edifício está inserido

 Histórico de ocorrências sísmicas do país

Sente que o país está preparado para responder a uma situação de emergência sísmica? *
 Sim

 Não

Acredita que num futuro próximo (50 anos) a cidade de Faro possa ser atingida por um sismo
semelhante ao de Lisboa de 1755? *

 Sim

 Não

Acha necessário um sistema de certificação sísmica de edifícios novos e a reabilitar em
Portugal? *

 Sim

Como classifica o risco sísmico em Faro? *
 Muito elevado

 Não

Na sua opinião, quem é a entidade responsável pela salvaguarda da sua segurança, na
eventualidade de uma ocorrência sísmica? *

 O governo

 A proteção civil

 As câmaras municipais 

 As companhias de seguros

 Nenhuma das respostas anteriores

Muito obrigado pela sua participação neste estudo. *
 Respondi atentamente ao questionário e pretendo submeter as minhas respostas. 

Submit
Never submit passwords through Google Forms.
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sísmico associado ao território Português (continental e 
ilhas). De acordo com o resultado obtido, cerca de 86% 

ao território nacional como moderado a elevado, 

elevado e os restantes 10% baixo a muito baixo. Apesar 

sublinhar a aparente consciência da grande maioria dos 

Portugal entre moderado e elevado. 

reagir e se os seus edifícios estão, ou não, preparados 
estruturalmente para resistir a um evento sísmico. Para 

considerando um edifício corrente, duas respostas podem 
ser consideradas corretas: “Proteger-se, baixar-se e 
aguardar” e “Proteger-se sob uma mesa ou sob um vão 

nomeadamente de elementos não estruturais dos 
edifícios, tem sido uma das principais causas de vítimas 

et al., 2014). Globalmente, cerca de 42% 

segurança a adoptar em caso de terramoto.

capacidade dos edifícios de Faro para resistir a um 

dos participantes, cerca de 67%, não tem dúvidas 

dos edifícios localizados no núcleo urbano antigo da 
cidade, onde a percentagem de edifícios devolutos 

et al., 2015). Ainda assim, 

a vulnerabilidade sísmica dos edifícios da cidade de Faro. 

de conhecimento da população acerca do conceito de 

sísmica de uma estrutura pode ser descrita como uma 

a sua predisposição para sofrer dano devido a uma 
determinada ação sísmica encontrando-se por isso 
associada às suas características físicas e estruturais. 
(Barbat et al et al., 

restantes respostas encontram-se distribuídas entre os 

avaliar a percepção dos cidadãos em relação à 
preparação de Portugal para fazer face a um evento 
sísmico e sobre o papel das autoridades numa situação 

política, têm contribuído decisivamente para a criação 
desta imagem negativa. 

existente. Vários especialistas nacionais desta área têm 

estrutural e sísmica do edifício onde habitam. Para tal, 

e a Sociedade Portuguesa de Engenharia Sísmica (SPES) 

de extrema utilidade para o mercado segurador, tem sido 
debatida de forma acesa e encontra-se atualmente a 

sísmica, tanto para edifícios novos, como para edifícios 
existentes. Finalmente, 75% dos entrevistados está 

por assegurar a segurança da população durante e 
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nacional responsável por este assunto.

Este artigo aborda o papel da perceção e comunicação na 
mitigação do risco de terramoto com base na discussão de 

uma campanha de sensibilização e recolha de informação 

Avaliação e Gestão do Risco Sísmico à Escala Urbana”, os 

no Bairro Ribeirinho da Cidade de Faro para a temática. 
Segundo foi possível apurar com este trabalho, a percepção 
desta comunidade em relação ao risco de terramoto e à sua 

realização de campanhas de informação e educação para o 
risco sísmico deverão ser tidas como prioritárias. De entre 

de linhas de atuação nas áreas da percepção, educação 
e comunicação do risco de terramoto. Uma referência 
especial ao UNISDR pelo desenvolvimento do guia “My 
city is getting ready

Há ainda muito trabalho a fazer, a vários níveis, pelas 
autoridades nacionais, nomeadamente: a realização de 

da implementação de mecanismos e protocolos com o 
objetivo de minorar os efeitos dos desastres naturais; 
realização de campanhas públicas de informação ao nível 
das cidades, tendo em vista a educação das população para 
as problemáticas do risco, nomeadamente em relação à 
prevenção e ao comportamento em caso de catástrofe. 

valiosas sobre como deverá ser produzida informação 
relacionada com o risco de terramoto e sobre a forma 
como essa informação deve ser comunicada, situação 

a discussão em torno dos princípios básicos, das linhas 
orientadoras e dos procedimentos e regras relacionadas 
com a problemática do risco de terramoto em Portugal. 

e a Tecnologia (FCT) ao abrigo do projeto de investigação 
URBSIS: Avaliação da Vulnerabilidade e Gestão do Risco 

urban areas. A review with application to a pilot area. 
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Introdução

Desastres naturais causaram 700 mil mortes e afetaram 
mais de 1,5 bilhão de pessoas no mundo de 2005 a 

assinado por 168 países comprometidos a adotar 
medidas para redução de risco de desastres (UNISDR, 
2015). Sob a ameaça constante de novos eventos, as 

assinado por 187 países comprometidos a adotar medidas 
para redução de risco de desastres entre 2015 e 2030. 
Envolver crianças e adolescentes por meio do processo 
de ensino e aprendizagem para perceber os riscos torna-
se um caminho para promover o incrementos de ações e 
comportamentos de prevenção e potenciar capacidades 
de resiliência.

No Brasil, o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais – 1991 
a 2012, elaborado pelo Centro Universitário de Estudos 

de 2000 a 2010 há registo de ocorrência de 38.996 

inundação brusca e alagamento são os mais recorrentes 
no país (CEPED/UFSC, 2013). Blumenau entra nesses 
números, contabilizando 92 inundações desde em 1850, 

movimentos de massa.

Diante desse contexto e com o amparo da Lei 

e Defesa Civil, foi necessário estruturar a gestão de 
risco de desastres do município, resultando na criação 
da Secretaria de Defesa do Cidadão. Uma das ações de 
prevenção desenvolvidas pelo órgão em parceria com 

seguras a partir do processo de ensino e aprendizagem 
de crianças e adolescentes.

O presente trabalho propõe-se a analisar a percepção 

Civil na Escola, por meio dos desenhos e redações, 

programa, iniciado em 2013, atende anualmente alunos 
de 4º ou 5º ano de dez escolas públicas e particulares de 
Blumenau, escolhidas estrategicamente por terem em 
sua área de abrangência locais atingidos por inundações 
ou deslizamentos. 

consciente do processo de transformação do cenário da 
comunidade, tornando-se protagonistas e corresponsáveis 
pela gestão de risco de desastres de Blumenau.

O presente trabalho começa pela concetualização de 
desastres naturais, risco e percepção de risco, resiliência e 

riscos. Depois, O artigo faz, ainda, o percurso histórico da 
investigação em desastres em Blumenau e a apresentação 

se os resultados com a análise da percepção de risco dos 
alunos participantes do programa.

Os desastres naturais pautam a agenda internacional desde 

desencadeadores naturais entre os anos 1970 e 1990, em 
países com população mais vulnerável social, econômica 
e politicamente. São exemplos desse período: terremoto 
seguido de avalanche na costa e serra do Peru e ciclone 
tropical em Bangladesh (1970), terremoto na Nicarágua 

terremoto na China e inundação em Bangladesh (1974), 
terremoto na Guatemala e terremoto na China (1976), 
terremoto no Irã (1978), terremoto na Itália e inundação na 

Colômbia e seca na Etiópia e no Sudão (1983), terremoto no 

e deslizamentos decorrentes de vulcanismo na Colômbia 
(1985), vulcanismo em Camarões e terremoto em El 

A Organização das Nações Unidas (ONU) inicia, então, 

para Redução de Desastres Naturais (DIRDN) com 
recomendações para os países reduzirem os impactos dos 
desastres entre 1990 e 2000. 

vários países nesse período”. Os impactos gerados 
pelos desastres naturais durante essa fase marcada 

“constitui apenas o ponto mais evidente de uma longa 
cadeia de interações recíprocas estabelecidas entre 
sociedade-natureza”

reduzir os números de vítimas, danos materiais, sociais, 
ambientais e econômicos não foram alcançados, mas 

para obter melhores resultados. 
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criação do Escritório das Nações Unidas para a Redução 

Internacional para Redução de Desastres (EIRD/ONU) 

riscos de desastres naturais e ações de prevenção fossem 

responsabilidade deveria ser compartilhada entre todas 
as nações.

nos últimos 30 anos aumentaram tanto o número de 
desastres naturais como as populações afetadas. A EIRD 
considera esses desastres como:

“[…] interrupção séria do funcionamento de 
uma comunidade ou sociedade que causa perdas 
humanas e/ou importantes perdas materiais, 
econômicas ou ambientais, que excedem a 
capacidade de a comunidade ou sociedade 
afetada para fazer frente à situação utilizando 
seus próprios recursos. Resulta da combinação 
de ameaças, condições de vulnerabilidade e 

reduzir as consequências negativas do potencial 
de risco”. (EIRD/ONU, 2004, p. 17)

Para completar a agenda internacional, os desastres 

comprometeram a adotar medidas para redução de risco 
de desastres no decênio de 2005 a 2015. Atualmente, 

a Redução de Riscos de Desastres” da ONU, realizada em 
2015 pela ONU, em Sendai, no Japão, com propostas para 
aumentar a resiliência das comunidades, compreender 

Os desastres naturais começaram a fazer parte da 

principalmente no campo das Ciências da Terra e, mais 

e sua relação com a natureza e a sociedade (Douglas 

de uma ameaça (hazard) natural – furacões, enxurradas, 
enchentes, deslizamentos de terra, terremotos, etc 

natural e um agrupamento humano vulnerável”. Já 

a dos Hazards e a dos Desastres. A primeira “desenvolvida 

naturais”, e a segunda, “desenvolvida do ponto de vista 

sociológico, que enfatiza os aspectos sociais

No Brasil, a Instrução Normativa n.º 01 de 24 de agosto 

de 2012 conceitua desastre como: 

“[…] resultado de eventos adversos, naturais 

ou provocados pelo homem sobre um cenário 

vulnerável, causando grave perturbação 

ao funcionamento de uma comunidade ou 

sociedade envolvendo extensivas perdas e danos 

humanos, materiais, econômicos ou ambientais, 

que excede a sua capacidade de lidar com o 

problema por meios próprios”. (BRASIL, 2012)

Nesse caso, os riscos são diretamente ligados aos 

em riscos geológicos, hidrológicos, meteorológicos, 

climatológicos e biológicos. 

diferentes campos da atividade social, econômica, 

resiliência nas comunidades. 

a interação da sociedade moderna com a natureza 

onde o risco torna-se o marco temático de uma era. A 

ser, de alguma maneira, afetados por uma catástrofe: 

“risco é um fenômeno socialmente construído, em qual 

riscos do que outros

construídos e dependem do conhecimento da situação à 

sobre a Redução de Risco de Desastre da UNISDR (2009, 

p.28), como “a capacidade de um sistema, comunidade 

ou sociedade exposto a riscos de resistir, absorver, 

adaptar-se e recuperar-se dos efeitos de um perigo de 

”.

Pioneiros nos estudos da percepção de risco dentro das 

Ciências Sociais e trazendo o conceito dentro da teoria 

pelas pessoas, e essa seleção depende das crenças, 

e 
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a maneira como as pessoas percebem os riscos tem a ver 

com seu modo de ver o mundo, ou seja:

“A percepção do risco é um processo social. Toda 

e medo. [...] Alguns medos são físicos, outros 

são sociais. [...] Os princípios sociais que guiam 

o comportamento afetam o julgamento sobre 

quais medos devem ser mais temidos, quais riscos 

valem a pena ser arriscados, e quem deve estar 

apto a arrisca

aponta um caminho para entender como as pessoas 

podem mitigar os riscos, minimizando os danos causados 

por desastres naturais. Por isso, os autores defendem 

riscos e aceitam outros, selecionando determinados 

aspectos baseados em características socioculturais para 

o risco é 

a consequência direta dos perigos inerentes à situação 

física, enquanto atitudes em relação ao risco dependem 

da personalidade de cada indivíduo” (Douglas e 

O risco faz parte da vida em sociedade e sempre 

esteve marcado na história, mas os desastres naturais 

vulnerabilidade de uma comunidade está diretamente 

relacionada com a consciência das ameaças do perigo: “a 

percepção do risco varia segundo a sensibilidade de cada 

pessoa, comunidade e governo. Ter conhecimento das 

ameaças e da vulnerabilidade real, assim como dispor 

” 

de risco de crianças e jovens. Se os riscos de desastres 

naturais são socialmente construídos, cabe à sociedade 

uma ação no futuro.

de desastres

De acordo com um relatório publicado em 2016 pelo 

Centro de Investigação sobre a Epidemiologia dos 

a Redução de Desastres (UNISDR), entre 1995 e 2015 

afetaram mais de 4 bilhões de pessoas e representaram 

a perdas atribuídas aos riscos naturais durante o período 

de vinte anos.

Diante desta problemática, a gestão de risco de 

contemporaneidade, tanto para os gestores públicos 

“Um processo sistemático de utilizar diretrizes 

administrativas, organização, habilidades e capacidades 

operacionais para executar políticas e fortalecer as 

reduzir o impacto adverso de ameaças naturais e a 

possibilidade de que ocorra um desastre”.

vem se reunindo para discutir sobre os desastres naturais 

e a melhor forma de evitar ou reduzir a ocorrência 

na resposta aos eventos naturais extremos, têm-se 

direcionado à medidas preventivas relacionadas a inter-

venção sobre situações e contextos de risco. 

Conforme Narváez, Lavell e Ortega (2009, p. 35) “A 

gestão de riscos de desastre, como conceito central da 

discussão em torno da intervenção no risco de desastres, 

data essencialmente da última metade dos anos 

noventa”. Neste período, um importante avanço ocorreu, 

os riscos, alterando o foco da abordagem da “gestão de 

desastres” para a “gestão de riscos de desastres”. Essa 

tornarem-se mais resistentes às ameaças naturais.

Como parte desse processo de mudança, alguns eventos e 

acordos internacionais foram importantes e contribuíram 

No ano de 1989, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

aprovou em Assembleia Geral a Resolução nº 44/236, 

de Desastres (DIRDN). Ainda nesta Assembleia Geral, 

ocorrida em 1989, a ONU convocou a Conferência das 

realizada em 1992 e foi considerada o encontro mundial 

assumidos pelos países durante a Conferência das Nações 

92 levaram os participantes a preparar uma agenda de 
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as áreas de atuação estabelecidas pela Agenda 21 
está a promoção do ensino, da conscientização e do 
treinamento. De acordo com a Conferência das Nações 
Unidas – Agenda 21:

“O ensino, inclusive o ensino formal, a consciência 
pública e o treinamento devem ser reconhecidos 
como um processo pelo qual os seres humanos 
e as sociedades podem desenvolver plenamente 
suas potencialidades. O ensino tem fundamental 
importância na promoção do desenvolvimento 
sustentável e para aumentar a capacidade do 
povo para abordar questões de meio ambiente 
e desenvolvimento. [...] Tanto o ensino formal 
como o informal são indispensáveis para 

tenham capacidade de avaliar os problemas do 
desenvolvimento sustentável e abordá-los. O 
ensino é também fundamental para conferir 
consciência ambiental e ética, valores e atitudes, 
técnicas e comportamentos em consonância com 
o desenvolvimento sustentável e que favoreçam 
a participação pública efetiva nas tomadas de 
decisão”. (ONU, 1995, p. 429)

para a prevenção, preparação e mitigação dos desastres 
naturais. Este documento estabelece como um de seus 

A vulnerabilidade pode ser reduzida 
através da aplicação de métodos apropriados e padrões 
de desenvolvimento focado em proporcionar educação 
e formação adequadas para a comunidade” UNISDR 
(1994, p. 7).

gestão 
do conhecimento e educação”. O objetivo principal era 

sociais, econômicas e ambientais das comunidades e dos 
países. (UNISDR, 2005)

orientar estados, organizações e atores em todos os 
níveis. Entre elas, destacamos “Utilizar o conhecimento, 
a inovação e a educação para criar uma cultura de 
segurança e resiliência em todos os níveis.” UNISDR 

“As catástrofes podem ser substancialmente reduzidas se 
as pessoas estiverem bem informadas e motivadas para 
uma cultura de prevenção e resiliência de desastres que, 
por sua vez, exige a coleta, compilação e divulgação de 

conhecimentos e informações relevantes sobre riscos, 
vulnerabilidades e capacidades” UNISDR (2005, p. 9).

Educação e 
formação”, podemos destacar a promoção da inclusão 
de conhecimento sobre redução de riscos entre jovens 
e crianças, e promoção de programas e atividades em 
escolas e instituições de ensino superior para aprender a 
minimizar os perigos.

Recentemente, em 2015, durante a Terceira Conferência 

compromisso com a redução do risco de desastres e com 

“Prevenir novos riscos de desastres e reduzir os 
riscos de desastres existentes, através da im-
plementação medidas econômicas, estruturais, 
jurídicas, sociais, de saúde, culturais, educacio-
nais, ambientais, tecnológicas, políticas e insti-
tucionais integradas e inclusivas que previnam 
e reduzam a exposição a perigos e a vulnerabi-
lidade a desastres, aumentar a preparação para 
resposta e recuperação, e, assim, aumentar a 
resiliência”. (UNISDR, 2015, p. 7)

Nesta última conferência mundial, os países destacaram 

setores público e privado, organizações da sociedade 

para trabalharem juntos na criação de políticas, planos, 
programas e orçamentos de todos os níveis, em busca do 
desenvolvimento sustentável.                

aparece como uma das áreas prioritárias para a redução 
dos riscos de desastres e o desenvolvimento sustentável:

“Desenvolver campanhas globais e regionais 

e educação da sociedade, com base em 
campanhas já existentes (por exemplo, a 
iniciativa “Um milhão de escolas e hospitais 
seguros”, a campanha “Construindo cidades 
Resilientes: minha cidade está se preparando”, 
o Prêmio Sasakawa das Nações Unidas para a 
Redução de Desastres e o Dia Internacional das 
Nações Unidas para a Redução de Desastres), a 

desastres, resiliência e cidadania responsável, 
gerar compreensão dos riscos de desastres, 
apoiar a aprendizagem mútua, compartilhar 
experiências. Incentivar as partes interessadas 
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públicas e privadas a se engajar e participar 
ativamente de tais iniciativas e a desenvolver 
novas iniciativas nos níveis local, nacional, 
regional e global”. (UNISDR, 2015, p. 12)

et al. (2014, p. 14), a educação 

1970, com a onda de preocupação com a intensidade 
dos problemas ambientais marcada pela Conferência 
de Estocolmo, deve ser uma ferramenta contínua, 
integrada e interdisciplinar, focada em ações educativas 
“em contextos formais e informais, orientando para a 
solução dos problemas voltados para a realidade local, e 
em seguida se expanda de forma global”.      

Nacional de Defesa Civil (PNPDEC) e dispõe sobre Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e o 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPEC), 

de responsabilidades individuais e compartilhadas entre 

de medidas de prevenção, mitigação, preparação, 
resposta e reconstrução.

A Lei Nº 12.608/2012 fomenta o desenvolvimento de 

a incorporação da temática às agendas do planeamento 
urbano e gestão pública. De acordo com seu Art. 3º, 
parágrafo único:

“A PNPDEC deve integrar-se às políticas de orde-
namento territorial, desenvolvimento urbano, 
saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, 
gestão de recursos hídricos, geologia, infraes-
trutura, educação, ciência e tecnologia e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista a 
promoção do desenvolvimento sustentável”. 
(BRASIL, 2012)

currículos de educação infantil, do ensino fundamental 

mas respeitar as características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 

A 
integralização curricular poderá incluir, a critério dos 
sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo os 
temas transversais de que trata o caput”.

Diante do contexto onde o ensino e aprendizagem 
tornou-se uma das ferramentas para redução de riscos 

com as diretrizes internacionais e amparada pelas leis 
brasileiras, reconheceu o Programa Defesa Civil na Escola 

Nº. 01/2013, sob o Processo Nº. 060/2013. De acordo 
et al. (2014, p. 13), a educação ambiental 

deve ter ações recorrentes com informações divulgadas 

despertem nas comunidades o senso de responsabilidade 
para com o meio ambiente, e, com isso, “espera-se criar 
condições favoráveis para garantir o envolvimento e a 
participação de todos, utilizando para isso diversas ações 
que visam melhorar a qualidade de vida dos indivíduos, 
e orientar o uso racional dos recursos e serviços que a 
natureza oferece”.

Envolver crianças e adolescentes com os princípios de 

para evitar ou minimizar o impacto dos eventos naturais 

2016, 92 inundações e movimentos de massa ocorridos 
em diversas regiões do município, devido à relação 
entre ocupação irregular e aspectos do meio físico 
como o relevo fortemente acidentado. Segundo Vieira 
et al. (2016, p.7), a formação das áreas de risco foi 
“potencializada pela morfologia resultante da ocupação 
de Blumenau em seu período colonial  que começa nas 

rio, se estendendo em direção às encostas”. 

Se, ao longo dos anos, as áreas da superfície foram 

considerado inundação), a população buscou nas áreas 
de encosta um lugar seguro e longe do rio para viver. As 
maiores inundações foram registradas nos anos de: 1852 

1911 a 16,90, em 1983 a 15,34 e 1984 a 15,46m. 

“Em Blumenau, assim como na maior parte 
das cidades brasileiras, o crescimento urbano 
ocorreu a partir da década de 1970, quando 
os riscos de deslizamentos tornaram-se mais 
evidentes, principalmente no setor sul e oeste, 
onde o releo é mais acidentado e a ocupação 
mais densa”. (Vieira e Furtado, 2005, p.57)

2008).  O cenário de desastre, ocorrido em 22 e 23 de 
novembro de 2008, foi causado por um acumulado de 

(Pozzobon, 2013), ocasionando uma inundação de 11,52 
metros e mais de 3 mil ocorrências de deslizamentos em 
todas as regiões do município. 
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A catástrofe de 2008 apontou u

de riscos de desastres naturais ao município: se antes o 

principal foco eram as inundações e a resposta ao desastre, 

mitigar os deslizamentos e investir em prevenção. 

Frente ao marco histórico de 2008, ações de prevenção 

foram ganhando força na gestão pública do município, 

como a estruturação da Secretaria de Defesa do 

Cidadão, a criação de um setor de Geologia, do 

de Blumenau (AlertaBlu) e do Programa Defesa Civil na 

Escola, em 2013.

Como forma de minimizar os efeitos destes eventos e 

de ações efetivas de prevenção de desastres, no 

da Diretoria de Defesa Civil, ações em escolas da rede 

potencializassem uma mudança cultural de proteção 

individual e coletiva em situações de desastres. 

Lei Nº. 9394 de 20/12/1996 e com as diretrizes 

estabelecidas por protocolos internacionais, o Programa 

Defesa Civil na Escola iniciou as atividades em 2013 em 

duas escolas, como projeto piloto. O objetivo do Programa 

escolar, com atividades desenvolvidas em harmonia com a 

proposta político pedagógica de cada escola com foco na 

educação ambiental para prevenção de desastres. 

Atualmente, participam alunos dos 4º aos 6º anos do 

ensino fundamental e de acordo com a metodologia 

da Defesa Civil são divididos em três módulos de 

de slides e de vídeos educativos sobre o tema. 

No primeiro encontro, são trabalhados os conceitos e 

surgimento da Defesa Civil e suas ações, histórico de 

desastres no município e o papel da escola e das crianças 

na prevenção de desastres. No segundo encontro, com 

o tema Percepção de Riscos, a apresentação traz o 

conceito de risco e informações orientativas sobre como 

da chuva. O terceiro encontro tem como tema Desastres, 

e os principais desastres naturais ocorridos no município. 

desenho ou texto, onde os alunos desenham ou escrevem 

risco não devem abandonar seus animais de estimação. 

A cada ano, o Programa Defesa Civil na Escola visa estender 
o projeto a unidades de ensino de todas as regiões do 

de Defesa Civil cadastrados no Plano de Contingência. A 

estagiários para contribuir com o planeamento, atividades 
burocráticas e execução do Programa. Desde a sua criação em 

e particulares. No primeiro ano de execução o Programa foi 
desenvolvido de forma piloto em 02 escolas e nos 3 anos 

ensino  por ano. Nestas 32 escolas, aproximadamente 3 mil 
alunos participaram presencialmente  das aulas do Programa 
Defesa Civil na Escola.

os riscos, se prevenir e se autoproteger nas situações 

privilegiado para a educação ambiental e principalmente 

alunos participantes do Programa Defesa Civil na Escola 
tornem-se protagonistas da história de mudança de vida 

contribua com a minimização do impacto dos desastres e 

o processo de resiliência do município.

rede municipal, duas escolas estaduais e uma da rede 

análise da percepção de risco de desastres naturais a 

presentes durante os encontros e foram mediadoras do 
Programa Defesa Civil na Escola. A proposta dos desenhos 

conteúdo ministrado.
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alunos do 4º ano participaram das atividades em junho. A 
unidade escolar está localizada no bairro Itoupavazinha, 

cadastrados no Plano de Contingência contra Inundações 
e Deslizamentos do município de Blumenau.

Já na Escola de Educação Básica Santos Dumont, 49 
alunos participaram do Programa Defesa Civil na Escola 
em agosto e setembro. Trata-se de uma escola da rede 
estadual, atendendo alunos do ensino fundamental 

acolhendo desabrigados atingidos por  inundações  e 
deslizamentos de terra.

parte do Programa de prevenção em outubro, sendo a 
segunda escola da rede particular de ensino a participar. 

apesar de ser atingido em sua parte mais baixa por 

analisado foi o seguinte:

24 desenhos

17 redações

E.E.B. Santos Dumont - agosto e setembro de 2016

24 desenhos 

25 redações

72 desenhos

86 redações

Para analisar a percepção de risco de desastres naturais 
dos alunos do Programa em 2016 por meio de desenhos 

uma situação de risco apresentados em sala de aula em 
cartilhas e vídeos da Defesa Civil. Foram categorizados 
os seguintes itens:

situações de risco ou acionamento para emergência 
199 – Defesa Civil

Lixo como causador de desastre

Não construir em encostas e morros

Cobertura vegetal em encostas\capim vetiver

Não plantar bananeiras em encostas

Co-responsabilidade nas ações de Defesa Civil (somos 
todos nós)

Cuidado com o surgimento de rachaduras na residência

desastre, o material coletado nas escolas, num total de 

120 desenhos e 128 redações, foi analisado, bem como 

a interação dos alunos em sala. Ao avaliar o trabalhos 

e está registrado em forma de desenho ou escrita. 

a compreensão a cerca de alguns conteúdos tais como: 

o risco da ocupação nas encostas, o cuidado com o tipo 

decisão por um terreno plano na hora da compra de um 

terreno, ou o não plantio de bananeiras em encostas, 

e princípios da Defesa Civil foram lembradas pelos 

participantes do Programa Defesa Civil na Escola nas três 

escolas selecionadas para este artigo (TABELA I). 

o conceito e objetivo da Defesa Civil e desastres naturais 

como inundações e deslizamentos, não construir 

avaliação de situações de risco por meio do telefone da 

Defesa Civil, o 199.

Escola Básica Municipal João Fronza

deixaram lições relacionadas à gestão de risco de desastres 

são referentes à construção de imóveis nas encostas e os 

perigos desta forma de ocupação. Outro aspecto recorrente 

diz respeito ao destino incorreta do lixo e sua relação com 

os alagamentos e deslizamentos (TABELA II). Ao total foram 

analisados 24 desenhos e 17 redações. 

encostas e foram apresentados exemplos de plantas 

O plantio de árvores de grande porte e a bananeira 

encostas, os aluno
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Critérios João Santos 
Dumont

Colégio 
Sagrada 
Família

Total

do símbolo\logo e atividades parceiras. 
10 30 41 81

07 16 55 78

Lixo como causador de desastre 15 08 33 56

Não construir em encostas ou morro. 15 17 72 104

01 05 10 16

Cobertura vegetal em encostas/capim vetiver 06 09 38 53

Não plantar bananeiras em encostas / Árvores grandes 12 10 29 51

Abrigos 02 13 18 33

Co-responsabilidade nas ações de Defesa Civil (somos todos nós) 01 02 04 07

03 01 13 17

Cuidado com o surgimento de rachaduras na residência 01 -- 13 14

05 01 08 14

TABELA I – 

TABLE I - Features of risk perception.

Fonte: Defesa Civil de Blumenau / Source: Blumenau Civil Defense.

Critérios Redação Total

e atividades parceiras. 
03 07 10

04 03 07

Lixo como causador de desastre 09 06 15

Não construir em encostas ou morro 12 03 15

--- 01 01

Cobertura vegetal em encostas/capim vetiver 04 02 06

Não plantar bananeiras em encostas / Árvores grandes 07 05 12

Abrigos 01 01 02

Co-responsabilidade nas ações de Defesa Civil (somos todos nós) 01 --- 01

01 02 03

Cuidado com o surgimento de rachaduras na residência --- 01 01

01 04 05

TABELA II – 

TABLE II - Features of risk perception at João Fronza School.

Fonte: Defesa Civil de Blumenau / Source: Blumenau Civil Defense.

mencionada em vários desenhos e redações vinculada 
à proteção e segurança da população em situações de 

pluviais e servidas, a canalização e o uso de calhas 

como práticas positivas. Em menor proporção, foram 
manifestadas orientações para não abandonar animais de 
estimação durante os desastres, não brincar com a água 
da enchente, cuidados com rachaduras nas residências 
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todos os desenhos, os alunos expuseram atitudes e suas 

ocasionar desastres.  

de risco e, entre uma aula e outra, traziam informações 

Fig. 1 – Desenho feito por uma aluna do 4º ano da Escola João 
Fronza (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

Fig.1 – Picture by a 4th grade student at João Fronza School 
(Source: Blumenau Civil Defense).

Fig. 2 – Redação feita por uma aluna do 4º ano da Escola João 
Fronza (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

th grade student at João Fronza 
School (Source: Blumenau Civil Defense).

e vivenciaram situações de 

temporariamente nos abrigos de Defesa Civil.

Escola de Educação Básica Santos Dumont

Na Escola de Educação Básica Santos Dumont, os participantes 

apontam principalmente a função da Defesa Civil diante de 

situações de risco como inundações e deslizamentos. Os 

irregulares e da Defesa Civil como um órgão para proteger as 

pessoas por meio da ligação para o 199. Foram analisados 24 

desenhos e 25 redações (TABELA III) .

durante e depois de um desastre natural. A integração do 

órgão com outros setores da segurança pública do município, 

transporte, alimentação, abrigo, proteção e reconstrução. 

O telefone 199 aparece, na maioria das representações, 

como um meio para pedir auxílio durante os desastres e 

para tirar dúvidas sobre construções em áreas de risco. 

estiver em apuros ligue para Defesa Civil”, “a Defesa Civil 

eles protegem as pessoas” aparecem em alguns dos textos, 

derrubar árvores, não cortar terrenos irregularmente, 

Fig. 3 – Desenho feito por um aluno do 4º ano da Escola Santos 
Dumont (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

Fig. 3 – Picture by a 4th grade student at Sagrada Família School 
(Source: Blumenau Civil Defense).
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Critérios Redação Total

e atividades parceiras.
06 24 30

02 14 16

Lixo como causador de desastre 03 05 08

Não construir em encostas ou morro 13 04 17

-- 05 05

Cobertura vegetal em encostas/capim vetiver 08 01 09

Não plantar bananeiras em encostas / Árvores grandes 06 04 10

Abrigos -- 13 13

Co-responsabilidade nas ações de Defesa Civil (somos todos nós) -- 02 02

-- 01 01

Cuidado com o surgimento de rachaduras na residência -- -- --

01 -- 01

*Preservação da natureza 03 02 05

TABELA III – 

TABLE III - Features of risk perception at Santos Dumont School.

Fonte: Defesa Civil de Blumenau / Source: Blumenau Civil Defense.

Fig. 4 – Redação feita por uma aluna do 4º ano da Escola Santos 
Dumont (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

Fig. 4 – Text written by a 4th grade student at Santos Dumont 
School (Source: Blumenau Civil Defense).

onde aparece um barranco, chuva e bananeiras. Essa 

aparecem em redações dos participantes. 

Colégio Sagrada Família

e 86 redações (TABELA IV) . Os alunos perceberam o risco, 

morros sendo cada vez mais ocupados por moradias 

preservação ambiental e próximas aos rios. Ao longo das 

parte dos alunos apontou o AlertaBlu como fonte de 
informações para monitoramento das situações de 
tempo e de desastres, e na ocasião, alguns baixaram o 
aplicativo em seus celulares. 

De entre os conteúdos abordados durante as aulas, o tema 

mais citado pelos alunos nas redações e representado 

entregues durante as aulas. Os principais desastres naturais 
ocorridos no município, como inundação e deslizamentos, 
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à Defesa Civil o papel de proteção, associando a 

garantir a segurança dos moradores, especialmente os 

bastante evidente nos trabalhos, principalmente nos 
desenhos, onde a maioria divide a folha desenhando em 
uma parte uma situação segura e, na outra, situação de 
risco. Sobre este aspecto, no decorrer das aulas, ouvimos 
muitos depoimentos de alunos sobre membros da família 

casas em locais impróprios para moradia. Referenciaram, 

terrenos inclinados, especialmente do capim vetiver 

como meio de contenção de encostas.  

como causadora de desastres - tema estudado na aula 

da chuva entope os bueiros, potencializando a formação 
de enxurradas e alagamentos em vias públicas.

Nessa escola, a pedido da Direção, após o desenvolvimento 
do Programa, a Defesa Civil participou de uma exposição 

onde expôs os trabalhos desenvolvidos pelo alunos, 

trabalho de prevenção.

Critérios Redação Total

-- 41 41

16 39 55

Lixo como causador de desastre 08 25 33

Não construir em encostas ou morro 46 28 72

-- 10 10

Cobertura vegetal em encostas/capim vetiver 16 22 38

Não plantar bananeiras em encostas / Árvores grandes 11 18 29

Abrigos -- 18 18

Co-responsabilidade nas ações de Defesa Civil (somos todos nós) -- 04 04

05 07 13

Cuidado com o surgimento de rachaduras na residência 06 07 13

04 04 08

TABELA IV – 

TABLE IV - Features of risk perception at Sagrada Família School.

Fonte: Defesa Civil de Blumenau / Source: Blumenau Civil Defense.

grama de prevenção desenvolvido pela Defesa Civil 
contribui para a incorporação da percepção de risco nas 
crianças com relação aos desastres naturais. Com isso, 
vão desenvolvendo, de forma consciente, o seu papel na 
prevenção de desastres, tornando-se protagonistas da 

da disseminação de práticas sustentáveis nos bairros. Como 
multiplicadores de informações, cria-se a possibilidade 

a comunidade esteja cada vez mais segura e resiliente. 

Fig. 5 – 
Sagrada Família (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

Fig. 5 – Picture by a 4th grade student at Sagrada Família School 
(Source: Blumenau Civil Defense).
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Fig. 6 – 
Sagrada Família (Fonte: Defesa Civil de Blumenau).

Fig. 6 – Text written by a 4th  grade student at Sagrada Família 
School (Source: Blumenau Civil Defense).
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Introdução

De um modo mais ou menos generalizado, assiste-se ao 

crescente interesse pela temática dos riscos, devido ao 

aumento das suas manifestações, sobretudo a partir 

custos económicos e sociais delas decorrentes, não só 

relacionados com perdas humanas e danos económicos, 

reconstrução das áreas afetadas, são substanciais. 

riscos naturais, poderá traduzir-se numa redução das 

et al., 

et al., 2014). 

Não negligenciando os factores associados à susceptibi-

riscos (Nir, 1983; Panizza, 1990; Smith, 1996; Cunha e 

Cravidão, 2001; Cunha e Dimuccio, 2001, F. Rebelo, 2008; 

Nunes et al., 2015; Oliveira et al

ctivar as situações de crise somente como um problema 

comunidades e, em especial, a forma como elas as 

et al.,

et al., 2016). Com efeito, a perceção do público sobre 

1997). Em termos práticos, a forma como as populações 

importante factor na determinação das suas respostas 

as proteger. Portanto, a compreensão do modo como os 

gestão dos riscos naturais. 

Uma perceção mais realista e acurada, por parte de 

uma população, acerca dos efeitos adversos dos riscos 

a protege dos danos, aceitando e, simultaneamente, 

situações de crise estão mais propensas e motivadas 

afetaram e a envolverem-se na resolução de problemas 

et al., 2008; Terpstra, 

formas de comunicação, nomeadamente condicionando 

A sociedade atual, caraterizada como uma sociedade de 

conhecimento, ancorada em plataformas de inovação 

formas de intervenção. Contudo, elas não parecem 

competências pessoais, fundadoras de uma cidadania 

A educação constitui, assim, uma das mais importantes e 

poderosas ferramentas na construção de novos conceitos, 

na mudança de hábitos e no diálogo intergeracional, 

desempenhando, por isso, um papel basilar e estruturante 

contribuirá para uma crescente consciencialização do risco 

e uma melhor perceção do perigo. 

Assim, a campanha mundial sobre “A redução de catástrofes 

começa na escola”, desenvolvida em 2006 e 2007 pela 

Redução de Catástrofes, realizada no Japão, em 2005, teve 

redução de risco de catástrofes se integrasse nos currículos 

escolares, das escolas básicas e secundárias, de modo a 

aumentar a resiliência dos países face às catástrofes.  

Em Portugal, só em 2011, o Conselho Nacional de 

o risco, inserindo nos seus curricula 

sobre os diferentes conceitos de risco e tratando estas 

modo, pretende “transformar a escola num agente de 

intervenção e num motor de mobilização da sociedade, 

em matéria de Educação para o Risco, através dos 

alunos, das suas famílias e da restante comunidade 

educativa” (Nunes et al., 2013). 
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interagem entre si e se alteram constantemente, pode 
desempenhar um papel fulcral na “educação para o 
risco”. Com efeito, o conhecimento e a compreensão da 

instrumentos essenciais na formação e na informação 
dos futuros cidadãos, ou seja, na promoção de uma 
cidadania interventiva (Silva e Ferreira, 2000). 

Nessa perspectiva, as orientações curriculares propostas 
pela reforma de 2001 introduziram, no 7.º ano de 

desenvolvidos conteúdos relacionados com as “Causas 
das catástrofes naturais” e os “Efeitos sobre o homem 
e sobre o ambiente”. Todavia, as indicações emanadas 
pelas orientações curriculares pareciam manifestamente 

referência à explicitação dos conceitos básicos, como os 

risco. Por outro lado, o processo de ensino/aprendizagem 
deve centrar-se na prevenção e mitigação das catástrofes, 
aspetos importantes para a criação de uma cultura de 

et al.,2010). 

da Educação e Ciência, implementou-se no 9.º ano de 
escolaridade o domínio “Riscos, Ambiente e Sociedade”, 
tendo como objetivo inicial a compreensão/explicitação 
de um conjunto de conceitos relacionados com a teoria 
do risco, tais como: suscetibilidade, vulnerabilidade, 

constituiu outro dos descritores enunciados. 

Assim, os riscos naturais enunciados são, essencialmente, 
de cariz climático/meteorológico (furacões, tornados e 
tempestades de vento, secas, ondas de calor e vagas de 
frio), hidrológico (cheias e inundações) e geomorfológico 

se desenvolvem no seio da atmosfera (formação do 
smog, chuvas ácidas, aumento dos gases com efeito de 
estufa e destruição da camada do ozono) e da hidrosfera 
(degradação das águas continentais e marinhas), assim 

viria a ocorrer apenas no ano letivo de 2015/16.  

Por sua vez, em 2015 foi apresentado o “Referencial de 
Educação para o Risco (RERisco)”, um trabalho conjunto 
da Direção-Geral da Educação (DGE), Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) e Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC), destinado à Educação 

Cidadania, tanto na sua dimensão transversal, como no 

para a formação pessoal e social dos alunos e, ainda, na 
oferta de componentes curriculares complementares, 
nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. 

Embora, no nosso país, a preocupação com a “Educação 
para os riscos”, em ambiente escolar, se encontre numa fase 
“embrionária”, com o presente estudo procurámos avaliar: 

(i) 
sobre conceitos fundamentais associados à ciência 
do risco (tais como: risco, catástrofe, susce-
ptibilidade e vulnerabilidade);

(ii) 

continental, como a respectiva área de residência, 

(iii)  

manifestar na respetiva área de residência.

objectivo educacional de não só promover o hábito de 

do pensamento espacial de uma forma informada e, 
ainda, a adopção de uma postura crítica relativamente 
ao pensamento espacial (NRC, 2006).

Metodologia

9º ano de escolaridade têm dos conceitos fundamentais 
associados à “Ciência do Risco” (tais como: risco, 
catástrofe, suscetibilidade e vulnerabilidade), bem 

probabilidade de se manifestarem, tanto a nível nacional 

integram no Domínio “Riscos, Ambiente e Sociedade”. 

do 9º ano de escolaridade (3º ciclo), com idades 

implementação ocorreu durante o mês de abril de 2017, 
antes do referido domínio ter sido lecionado.
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ano de escolaridade têm sobre conceitos fundamentais 

associados à “ciência do risco”, designadamente os de risco, 

susceptibilidade, vulnerabilidade e catástrofe. Para cada 

um destes conceitos foram colocadas 4 opções de resposta, 

modelo conceptual-operacional risco-perigo-crise. O risco 

corresponde a um “sistema complexo de processos cuja 

prejuízos diretos ou indiretos (perda de recursos) a uma 

dada população

processos inerentes à manifestação de um determinado 

em função da vulnerabilidade desta (Almeida, 2011). A 

origem natural ou antrópica, com efeitos prolongados no 

tempo e no espaço, suscetíveis de provocarem elevados 

prejuízos materiais e, eventualmente, vitimas, afetando 

gravemente a segurança das pessoas, as condições de vida 

das populações e o tecido socioeconómico dum país, em 

áreas extensas do seu território, fechando deste modo um 

modelo conceptual-operacional risco-perigo-crise

a probabilidade de ocorrência de riscos naturais e mistos 

à escala nacional e no concelho de residência. Para esse 

feito, foram elencados 17 riscos naturais e mistos e, para 

ordenada de 1 a 5, como se indica: 1 - nulo/mínimo; 

2 - reduzido; 3 - moderado; 4 - elevado; 5 - máximo. 

Neste sentido, o valor mais baixo (nulo ou mínimo) 

está associado a uma perceção do risco muito baixa em 

função da probabilidade de manifestação do risco, em 

oposição ao valor mais elevado (máximo), associada a uma 

probabilidade de manifestação muito alta.

tendo sido atribuído 100 ao valor total. Os restantes 

valores foram normalizados em função desse valor total 

da respetiva probabilidade de manifestação. 

recolhidos, aplicou-se uma análise de Clusters, ou seja, 

um procedimento multivariado (Pestana e Gageiros, 

ssencialmente, 

average linkage ou ligação 

por vizinho mais próximo e por vizinho mais distante; 

grupos com número de elementos similares (Kaufmann, 

no respetivo concelho de residência. 

Posteriormente, com o intuito de aferir o grau da 
correlação linear entre os resultados obtidos tanto a 
nível nacional como entre os vários concelhos, aplicou-

adimensional com valores situados ente -1,0 e 1,0 

entre dois conjuntos de dados. 

Por último, apresentam-se os resultados da terceira 

com o intuito de aferir o conhecimento dos alunos no 

função da sua manifestação no concelho de residência. 

Resultados

Conceitos fundamentais associados à ciência do risco

risco,  entendem como 
sendo a “combinação da probabilidade de ocorrência de um 
evento potencialmente perigoso com as suas consequências 
negativas”. As restantes opções, “acontecimento com efeitos 
relativamente limitados no tempo e no espaço, susceptíveis 
de causar danos em pessoas e bens”; “manifestação de 
fenómenos físicos, tecnológicos e antrópicos e respectivas 
consequências sobre pessoas e bens” e “consequências 
físicas e humanas resultantes da ocorrência de fenómenos 
perigosos” colheram uma percentagem de respostas muito 

opção correta “plena manifestação do risco e suas 

se considera a catástrofe como “grande calamidade, 

certamente decorre do facto dos alunos considerarem 
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Dentro desta mesma linha de pensamento, cerca de 

dada população”. Os restantes 3,9% entendem-na como 

Relativamente ao conceito de “susceptibilidade”, ele 
foi preferencialmente entendido, por cerca de 38% dos 
alunos, como a “propensão de uma área ser afetada por 
uma catástrofe natural”. A resposta correta, “condições 

fenómeno destrutivo”, obteve um valor ligeiramente 
inferior, 27% das respostas, provavelmente devido 
ao facto das duas respostas apresentarem alguma 

naturais e humanos expostos a um determinado risco” 
apresentou um valor muito próximo do obtido na 
resposta anterior, ou seja,  24,4%. Os restantes 10,0% 
entende a susceptibilidade como correspondendo a uma 

Por sua vez, o conceito de “vulnerabilidade” foi 
entendido, por 43% dos discentes, como sendo a “área 

a tornam suscetível aos efeitos nocivos do processo”, 

Fig. 1 - Distribuição (em %) das respostas aos conceitos de Risco (a), Catástrofe (b), Susceptibilidade (c) e Vulnerabilidade (d).

Fig. 1 - Distribution (in %) of the responses to the concepts of risk (a), Disaster (b), Susceptibility (c) and Vulnerability (d).

a 30%. As opções “capacidade de resposta da população 

afectada por fenómeno perigoso” e “medidas de 

proteção experimentadas antes da ocorrência de um 

fenómeno natural, tecnológico ou antrópico” colheram, 

tiva da probabilidade de manifestação dos diferentes 

riscos percecionada pelos alunos do 9º ano de 

escolaridade, respetivamente, no território nacional e 

UADROS I e II) permitiu retirar várias 

dimensão espacial dos riscos naturais e mistos, em 

função da sua probabilidade de ocorrência, oscilou entre 

Com uma probabilidade de ocorrência mínima a redu-

zida, no espaço nacional, emergiram os riscos geofísicos, 

dos meteorológicos, nomeadamente a ocorrência de 
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de probabilidade de manifestação mínima/nula a 

reduzida

Dep

classes de manifestação reduzida-moderada surgem o 

risco sísmico, as secas, as ondas de frio, a degradação 

dos solos e os movimentos de vertente. Nas categorias 

congregarem entre 60 a 70% das respostas, as ondas de 

calor, as cheias e as inundações, a poluição da água e 

total de 75%, nas classes de maior probabilidade de 

manifestação, ou seja, nas classes de elevada a máxima 

Fig. 2 - 
perceção dos alunos de 9.º ano de escolaridade.

Fig. 2 - 
9th grade students’ perception

dos riscos geofísicos, os valores oscilaram entre 88 e 

ocorrência de secas, os movimentos de vertente e os 

maioria dos discentes como sendo de risco nulo/mínimo 

maior probabilidade de manifestação, embora a maior 

reduzido a moderado. Apenas se destacam os incêndios 
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“Ranking” espacial dos riscos 

-
cialização dos diferentes tipos de riscos permitiu hierar-

-
tais assumem uma manifestação recorrente, sobretudo no 
Norte e Centro de Portugal, amplamente divulgados pelos 
meios de comunicação, tornando-os, naturalmente, num 

Todavia, a nível municipal, só surgem em primeiro lugar 
-

-
babilidade de manifestação. Por sua vez, no município do 

maior preocupação aos discentes, colocando-os, assim, no 

riscos de poluição da água e do ar, a par das inundações/
cheias, por terem sido percecionados como sendo os 

NACIONAL AMP

Nulo Moderado Máximo Nulo Moderado Máximo

Sismos 14,3 46,9 27,4 9,4 2,0 56,2 30,8 10,7 1,8 0,5

48,4 33,7 11,4 5,2 1,3 85,3 10,4 1,6 2,0 0,7

Tsunamis 29,6 40,5 18,1 8,6 3,3 55,4 33,0 7,1 3,5 0,6

35,4 40,7 14,4 6,2 3,3 60,0 28,4 9,5 1,4 0,6

Tornados 30,2 44,3 17,0 6,2 2,3 56,3 29,5 11,2 2,4 0,6

17,9 26,6 37,5 16,3 1,7 41,0 36,0 20,3 2,1 0,7

4,3 24,0 44,7 24,7 2,3 15,8 35,1 39,0 9,3 0,7

6,3 25,5 43,4 22,5 2,3 12,6 31,1 44,7 11,5 0,2

4,6 21,1 36,6 32,0 5,6 16,6 30,2 35,4 15,6 2,1

3,3 20,3 38,2 32,7 5,6 14,8 32,3 36,3 15,4 1,3

17,7 35,4 32,0 12,2 2,7 40,1 28,2 25,4 5,1 1,2

Poluição do ar 5,2 19,5 35,8 28,3 11,1 11,8 28,3 34,5 19,3 6,1

Poluição da água 4,6 15,9 37,1 33,4 8,9 18,6 30,9 30,6 17,3 2,7

Degrad. do solo 6,0 29,1 42,7 14,6 7,6 22,1 41,2 25,3 9,0 2,4

31,6 33,0 21,0 11,3 3,1 47,9 32,0 14,0 4,8 1,2

0,7 5,9 18,4 49,2 25,9 14,3 23,6 30,2 23,0 8,9

8,8 25,2 32,7 28,1 5,2 31,2 25,3 28,0 10,6 4,9

Média 15,8 28,7 29,9 20,1 5,5 35,3 29,8 23,7 9,1 2,1

QUADRO I - 

TABLE I - Distribution of relative frequency (%) by the manifestation ranking of different risks at national level and in the PMA 
(highest relative frequency shaded light gray).

de risco mais elevado, em função da sua manifestação. 

Vila Nova de Gaia são os riscos de ondas de calor e de 

destaca o risco a erosão costeira. 

reduzido, ocupando a última posição do “ranking
se seguem, de um modo geral, os sismos, furacões, torna-

Similaridade e correlações entre as escalas nacional 
e municipal

Clusters à perceção 

de manifestação dos restantes riscos. Com certeza 

divulgada pelos meios de comunicação, explicará esta 

tornados, tsunamis, 
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Fig. 3 - 
de acordo com a perceção dos alunos.

Fig. 3 - Ranking of the risks analyzed, for the Porto 
Metropolitan Area, according to the students’ perception.

Fig. 4 - Clusters relativa à manifestação 
de diferentes riscos, a nível nacional.

Fig. 4 - Hierarchical analysis of clusters regarding the 
manifestation of different risks, at national level.

Num terceiro Cluster integram-se os restantes riscos, 

cheias, inundações, poluição da água, poluição do ar 
e erosão costeira, a par das ondas de frio, de calor e 

movimentos de vertente e sismos.

A nível municipal, os resultados obtidos mostram ligeiras 

Cluster, 

incluído no cluster de outros riscos com maior potencial 
de ocorrência, por conseguinte, a par do risco de 
poluição do ar e da água. 

Deste modo, os alunos dos municípios do Porto e de Vila 
Nova de Gaia individualizaram os vulcões como sendo um 
risco com nula probabilidade de ocorrência, incluindo os 

percecionada como mais relevantes no município do Porto 

como mais importantes no concelho de Vila Nova de Gaia 

Clusters aos 

movimentos de massa, integrados no grupo de riscos com 
menor probabilidade de ocorrerem, respetivamente, em 



territorium 25 (II)

101

relativamente à probabilidade de manifestação do 
conjunto de riscos analisados, à escala nacional e no 
município de residência, apresentou como resultado 

idêntica entre a probabilidade de manifestação das 
várias tipologias de riscos abordados, a correlação 
existente entre os resultados a nível nacional e 
o município de Vila Nova de Gaia (r: 0,910). Em 

resulta da correlação entre os resultados obtidos a nível 
nacional e no município do Porto. 

de manifestação dos riscos naturais e mistos entre os 

UADRO III).

Fig. 5 - Clusters referentes à 
manifestação de diferentes riscos, a nível municipal.

Fig. 5 - Hierarchical analysis of clusters related to the 
manifestation of different risks, at municipal level.

QUADRO II - 
riscos a nível nacional e entre os municípios em estudo.

TABLE II - Pearson’s correlations between the risk ranking at 
national level and between the municipalities studied.

Nacional Porto V. N. Gaia Gondomar

Nacional 1

Porto 0,517 1

V. N. Gaia 0,910 0,694 1

0,881 0,829 0,824 1

Gondomar 0,894 0,580 0,929 0,746 1

Causas, consequências e medidas de mitigação: o que 
 

A análise dos resultados obtidos na terceira parte do 

Cerca de 70% dos alunos não respondeu corretamente 

número de respostas incorretas, ambas com valores 

de mitigação, cerca de 42% elencou medidas corretas 
UADRO III). Para o 

risco de incêndios, as causas atribuídas foram a “falta 
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e a “perda de habitações e terrenos agrícolas”. No 

ao segundo risco mais considerado, a poluição da água, 
“não poluir” foi a medida mais considerada como 
forma de mitigação, cerca de 63%, seguida de “legislar 

(11%), “inspecionar os emissores poluentes” (7%). Para 
o risco de poluição do ar foram varias as medidas de 
mitigação consideradas. “Utilizar menos transportes 

cerca de metade, seguido da “utilização de transportes 
públicos”, “utilização de energias renováveis”, “uso 

“reduzir o número de fábricas”, “relocalizar as fábricas 
para longe das pessoas”, “promover a reciclagem”, 
“mais espaços verdes” e “diminuir os gases com 

e inundações, a “construção de estruturas de proteção 
como paredões” colheu cerca de 30% das respostas, 
seguido de “não construir em locais de risco elevado”, 
23%, “melhorar o sistema de saneamento”, 8%, 
“diminuir a poluição”, “construção de barragens”, 
“aumentar a permeabilização do solo”, “reciclar” e 
“educar a população e instruir para situações de crise”, 
estas últimas com valores inferiores a 5%.

do risco natural e o conhecimento dos conceitos de 
risco, catástrofe, suscetibilidade e vulnerabilidade. Com 

responderam corretamente ao conceito de risco. Essa 

restantes conceitos. 

QUADRO III - Análise às respostas relativas ao conhecimento 

considerado, em função da probabilidade de se manifestar 
como mais elevado, no concelho de residência.

TABLE III - Analysis of responses related to knowledge of the 
causes, consequences and mitigation measures of the risk 

considered, according to the highest probability of it being 
manifested in the municipality of residence.

 

causas

Indica medidas

de mitigação

Sim

(%)

Não

(%)

Sim

(%)

Não

(%)

Sim

(%)

Não

(%)

25 75 22 78 42 58

intensidade e da probabilidade da sua manifestação, 

conceptuais, assinalou-se alguma confusão em termos 

conceitos, como os de susceptibilidade, vulnerabilidade 
e catástrofe. 

em se manifestar consideram ser o mais importante na 
concelho de residência. 

Apesar de, modo geral, os alunos terem identificado 

na respetiva área de residência, evidenciaram 
arduidade na identificação dos principais fatores 

mitigação.  Salienta-se, a atribuição, a nível local, 
de uma probabilidade de manifestação mínima a 
reduzida à generalidade dos riscos, com exceção dos 
incêndios florestais, poluição da água e do ar, cheias 
e inundações. Por outro lado, a probabilidade de 

foi, num análise comparativa, sempre inferior à 
referida na escala nacional. 
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Introdução

dialoga com as demais áreas do conhecimento propicia 
uma leitura e compreensão crítica do mundo e pode ser 
utilizada como uma ferramenta na redução de riscos e 
desastres. Neste artigo os autores tiveram como objetivo 
principal desenvolver um diálogo entre as diferentes 

desenvolvidos nas diferentes áreas do conhecimento.

natural hazards, 

sociedade-natureza, incidindo a ação antrópica sobre o 
[..] um hazard 

não é natural em si, mas trata-se de um evento que ocorre 
na interface sociedade-natureza

redução de riscos e desastres, favorecendo uma política 
de prevenção e mitigação de riscos.

“convergência e o entrelaçamento das ciências naturais 
e sociais apresentam potencial de discussão [...] à luz da 
interação Sociedade/Natureza e Riscos”. (C.J.O. Souza, 

a intervenção da sociedade sobre os “elementos da 

impactos negativos, que por sua vez se “protege” com 
novas intervenções” (C.J.O. Souza, 2013 p.132).

Para a UNESCO, a educação formal em sua forma 

contribuir diretamente para a redução do risco de 
desastres, pois constitui-se “uma construção da 
compreensão dos alunos sobre as causas, natureza e 
efeitos dos riscos e que ao mesmo tempo promove uma 
série de competências e habilidades que lhes permitam 
contribuir de forma proativa para a prevenção e 
mitigação dos desastres” (UNESCO; UNICEF; F. Kagawa; 

proativa para a prevenção e mitigação dos desastres se 
insere o presente trabalho. Com a proposta de trazer 

as inundações, o objetivo principal do trabalho foi de 
propor metodologias viáveis de se aplicar em sala de 
aula, de forma a permitir maior dinamismo na construção 

percepção dos alunos e juntamente com esses a análise 
do fenômeno mencionado.

A mitigação no sentido de aliviar os impactos gerados 

este ocorra como sinaliza Campos, para “el sentido 

mismo, pero se crean ciertas confusiones a la hora de 
precisar qué es lo que se quiere evitar” (A. Campos, 
1999, p.45).

2015 contou com 120 estudantes do último ano do 
Ensino Fundamental da rede pública de Ururaí, na 
faixa entre 14 e 19 anos. Já em 2016 o grupo contou 
com aproximadamente 100 estudantes do primeiro 

dois fatores primordiais a saber, primeiro a localidade 

coloca esses estudantes em condições de vivência com 
este fenômeno. Outro fator faz referência ao currículo 
escolar proposto pela Secretaria de Educação do Estado 
do Rio de Janeiro, pois neste há maior possibilidade de 
desenvolver o tema inundações com os estudantes do 

constitui um conceito diferente de enchente, apesar de 
ambas estarem estreitamente relacionados. Do ponto 
de vista hidrológico, para Barros o conceito de cheia 
ou enchente 

extravasamento da água devido ao aumento de vazão, 
ou seja, o rio sai do seu leito (calha) menor e passa a 

relaciona o termo cheia e inundação. “O conceito de cheia 
está associado à ocorrência de um valor muito elevado 
de caudal num curso de água, resultante da ocorrência 
de precipitação intensa. Quando a cheia provoca o 
transbordamento do leito normal, dá-se a inundação 
dos terrenos marginais” (J. S. Rocha, 1995, p.11). 
Acrescenta-se ao conceito cheia a proposta de Rebelo 

são fenômenos hidrológicos resultantes 
de precipitações elevadas e de certas características das 

” (F. Rebelo, 2010, p.86).
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reach of river channel” (L. B. Leopold, 1994, p. 113). 

superior do rio.

Para Ramos, às inundações trata-se de um fenômeno 

ribeirinhos (C. Ramos, 2005, p.71). 

Ainda acerca do fenômeno, para Knight as inundações 

A primeira para o autor pode ser dividida em “

a “ ” onde a inundação para ocorrer 
demanda mais tempo, uma inundação gradual. Quanto 

interno em direção a planície de inundação devido ao 

devido a morfologia característica desses ambientes 
com sobreposição de aterros costeiros, a destruição de 

It is also important to distinguish between 
& long period 

watercourses and piped systems, with interaction 
from on underground sewerage system and also 

may be associated with overtopping of coastal 
embankments, high tide levels in estuaries 
backing up water levels elsewhere and destruction 
of breakwaters under abnormal wave conditions 

Sobre as inundações urbanas, Barros acrescenta a 

As inundações urbanas são provocadas 
fundamentalmente pelo excesso de escoamento 

chuva efetiva, gerado pelo aumento dos índices 
de impermeabilização do solo e por conseguinte 

e de retenção de agua. Quando o volume de 

capacidade de escoamento dos cursos d’agua 
que drenam as cidades, ocorrem as inundações 

alta intensidade, o degelo, tempestades após um período 
longo de chuvas, falhas de barragens, drenagem de lagos 

atividade humana. 

occurrence in some climatic zones. High 

occasioned by snow melt, by storms following 

causes including dam failure, drainage of 
subglacial lakes, volcanic eruptions beneath 
glaciers causing glacier busts. The frequency of 

activity

O núcleo urbano chamado de Ururaí localiza-se no 

esse estudo foi desenvolvido. A localidade se encontra às 
margens do rio do mesmo nome, Ururaí e de um canal 
denominado Cacumanga. Segundo relatório produzido 
pelo NESA (Núcleo de Estudos Sócio Ambientais – UFF, 

urbano tem suas raízes no meio rural, em particular ao 
cultivo de cana-de-açúcar e à Usina Cupim. Em 2010, 
com um total de 8.787 moradores, cuja renda per capita 

salário mínimo era no valor de R$ 510,00, em 79% dos 

famílias com baixa remuneração pelo trabalho (NESA, 
2016, p.7). 

de famílias com baixa remuneração pelo trabalho 

e Estatística referente ao Censo realizado em 2010 e da 

deságua na Lagoa de Cima e a partir desta já com o 
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Entre os meses de outubro e janeiro ocorre à estação 

e intensidade, e dão origem às inundações. Para Leite 

possui “chuvas concentradas no verão ainda que os 
totais pluviométricos e o comportamento sazonal 

analisados” (A. F. Leite, 2013, p.30).  Devido aos baixos 

do verão, os transbordamentos são eventos episódicos, 

lado destaca os principais eventos.

cheias do rio Ururaí (QUADRO

Fig. 1 -  
(Fonte: adaptado por C. Almeida, a partir da Fundação CEPERJ, 2013).

Fig. 1 - Expanded the location of the State of Rio de Janeiro and highlighted the municipality of Campos dos Goytacazes 
(Source: adapted by C. Almeida, from the CEPERJ Foundation, 2013).

QUADRO I -  Adaptado por C. Almeida, a partir do relatório 

de inundações no Norte Fluminense: subsídios a elaboração 

Fundação FAPERJ, 2016).

TABLE I - Adapted by C. Almeida, based on the report, Social 

areas in the North of the state of Rio de Janeiro: subsidies for 
establishing warning systems developed by the NESA, provided 

to the FAPER J Foundation, 2016).

ANO MÊS

1943 Janeiro

1966 Janeiro

1979 Janeiro e fevereiro

1985 Janeiro e fevereiro

1997 Janeiro

2007 Janeiro

2008 Dezembro

* Os anos citados foram referenciados como desastrosos 
mediante o conceito de desastre de DKKV, 2002; EEA, 2005 

2013(Nesa, 2016)
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Para os autores em 2008 (fotos 1 e 2) as “características 
do fenômeno ocorrido nos levaram a considera-lo 
como um desastre”, onde diferentes atores passaram 

2012, p.10).

alguns conceitos citados no trabalho, como o de risco. 
Para Rebelo, “o risco corresponde ao sistema complexo 

susceptível de acarretar prejuízos directos ou indirectos 
(perdas de recursos) numa dada população” (F. Rebelo, 
2010, p.85). Ainda para o autor “o risco pode ser maior 
ou menor em função da importância de um determinado 
acontecimento e da presença do Homem” (F. Rebelo, 

entendido “como algo de potencial, que pode vir a se 
manifestar ou não e, nessas circunstâncias, parece-nos 
fazer todo o sentido situá-lo a montante do perigo” (L. 

severidade (L. Lourenço, 2015, p.13).

Fig. 2 - 

Fig. 2 - Map of the Imbé - Lagoa de Cima - Ururaí River and Lagoa Feia  Hydrographic System. The green, rough part is the Serra do 

probalilidade do mesmo reincidir. 

Risk always involves the notion of probability 
of occurrence. So information on “when” or on 
“how often” indicates we are talking about risk. 
That could be captured in a continuous damage-

of the return period for a particular event 
scenario. While vulnerability informs about the 
consequences of possible adverse events, risk 
also provides information on how often or with 
what probability those scenarios have to be 
expected

cultivo da cana-de-açúcar:
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Fot. 1 - 

Photo 1 -
low-lying part of the area can be seen  (Source: M. B. Lessa, December 2008).

Fot. 2 - 

Photo 2 -  
(Source: M. B. Lessa, December 2008).
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Fot. 3 - 
 

Photo 3 - Implosion of the irregular dam on the Lagoa Feia in 
Campos dos Goytacazes (RJ), Brazil in 2008  
(Fonte: M. B. Lessa, Dezembro de 2008).

A priorização do uso das terras melhor drenadas 
para o plantio de cana-de-açúcar, os baixos 
salários que impediram os trabalhadores de 
adquirir terrenos em áreas mais altas, assim 
como a inexistência de planejamento e políticas 
públicas por muitas décadas para aquele núcleo 
urbano ocasionou a crescente ocupação de áreas 
úmidas aterradas e de áreas às margens do rio 

 (A. 

 No caso do último evento desastroso, ocorrido em 2008, 

irregulares (fot. 3) construídos no interior da Lagoa Feia 

dos segmentos da bacia posicionados à montante, 
e deixaram o bairro Ururaí praticamente submerso. 

dos mananciais naturais, a ausência da mata ciliar, e 
o crescimento populacional não acompanhado pela 
expansão da infraestrutura de água e esgoto.

nos defrontamos com uma necessidade de mudança 

descrição e memorização com uma crítica e de análise 
dos fenômenos. A título de exemplo, Catrogiovanni 

“
”, 

pois esta não busca a compreensão dos processos. Para 
o autor compreender os processos “é tomar por base a 
análise objetiva, apreender o conjunto das conexões 

internas, com suas tensões, seus c

gênese, o seu desenvolvimento e as suas tendências” 
(A. C. Castrogiovanni, 2007, p.19). Essa concepção 

como “um conjunto de conhecimentos produzidos/

de processos de construção objetiva/subjetiva nas 

trocas cotidianas com as condições da vida, como um 

processo de síntese, um resultado da interação” (A. C. 
Castrogiovanni, 2007, p.18). 

resultado de processos de 

construção objetiva/subjetiva nas trocas cotidianas” 

uma participação e interação entre aluno, professor, 
realidade e habilidades, bem como Goulart indica:

“As atividades precisam ser interessantes e 

ligadas a questões de envolvimento e mobilização 

dos alunos, mas a isso precisa estar associado o 

trabalho intencional que inclua a apreensão 

de conteúdos e habilidades que favoreçam as 

conexões” (l. B. Goulart, 2014, p.23). 

analisar o processo de ensino e aprendizagem retrata 

comprometida quando o ensino se caracteriza pela 

memorização, quando o professor concentra na sua 

pessoa a exposição da matéria, quando não suscita o 

envolvimento ativo dos alunos

“assimilação ativa de conhecimentos e de operações 

mentais, para compreendê-los e aplicá-los consciente 

e autonomamente

mesmo, mas na relação com a aprendizagem, sendo 
esta a atividade de assimilação de conhecimentos e 

-

“A aprendizagem ativa é aquela construída 

pelo educando a partir da assimilação ativa 

que o educando assimila esses conteúdos, 

tornando-os seus, por meio da atividade de 

internalização de experiências vividas. O 

educando se desenvolve à medida que torna 

propriamente suas as experiências vividas. 

[...] O conhecimento que se adquire deverá 

possibilitar a iluminação da realidade, deverá 

possibilitar ao educando penetrar nos mistérios 



RISCOS - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança

112

e nas conexões da realidade, desvendando-os. 
Assim, no conhecimento adqui-rido, é preciso 
que o educando obtenha um instrumento de 
compreensão da realidade
2008, p.132).

A compreensão da realidade e dos processos dos 
fenômenos torna-se fundamental não só no campo da 

das pessoas e dos alunos, para ela “perceber e entender 
o perigo, os fenômenos, a área de risco e principalmente 
os aspectos que fazem a área existir, são fundamentais 
para que o sujeito aluno possa ter instrumental teórico e 
conceitual que lhe possibilite agir sempre que possível” 
(C. J. O. Souza, 2013, p.137).

Todo esse tipo de conhecimento a ser construído 

de aprendizado conceituado por Ausubel dentro da 

do indivíduo, interagindo desta forma com a estrutura 

"Em cambio, el aprendizaje y el olvido de carácter 

relacionar material nuevo y potencialmente 

cognitiva del estudiante y, em segundo lugar (y em 
ausência de um sobreaprendizaje), de la posterior 
perdida espontânea y gradual de la dissociabilidade 
de los nuevos" (D.P. Ausubel, 2002, p.30).

Essa concepção da construção do conhecimento, dos 
conteúdos conceituais pelo sujeito aprendiz  Baseando-
se nos princípios metodológicos do socioconstrutivismo 

aprendizagem a prática deste deve reportar o encontro 

entre o espaço vivido pelos alunos e o espaço concebido 
pela ciência (L. Cavalcanti, 2010 b, p.49).  Outra autora 
a abarcar a concepção de espaço conhecido e vivido 

atenção na busca de conexões entre os educandos com 

possibilite um confronto entre teoria e realidade. Esta 

como vivência, identidade e carregado de representações 
cria novas possibilidades para a concepção curricular.

Nas aulas sobre os temas relacionados à dinâmica 

da Natureza pode-se buscar conexões com 

elementos próximos à realidade dos educandos 

num processo de produção e aplicação de 

conhecimento. O levantamento e estudo de 

problemas socioambientais locais favorecem 

a produção de conhecimentos articulados, 

singulares e originais. Ao partir do lugar (espaço 

conhecido e vivido pelos alunos e professores) 

como espaço privilegiado para a educação 

a concepção de currículo escolar, com base na 

articulação de experiências locais e conteúdos 

escolares (A. E. Afonso, 2015 a, p.86).

 O estudo ora proposto veio ao encontro desta perspectiva, 

alunos uma melhor compreensão da espacialidade atual, 

realidade escolar.

Ainda sobre a abordagem socioconstrutivista, para Cabaní 

pois do contrário, só ocorrerá memorização de alguns 

2004, p.195). Assim, para se construir uma base sólida e 

de ensinar tal como aponta Zabala, e há a necessidade 

de se “introduzir, em cada momento, as ações que se 

adaptem às novas necessidades formativas que surgem 

constantemente” (A. Zabala, 1998, p.51).

O estudo realizado utilizou a metodologia de 

investigação-ação, recorrendo a uma metodologia mista 

A investigação-Acção pode ser descrita como uma família 

mudança) e investigação (ou compreensão) ao mesmo 

“[...] O essencial 

prática, contribuindo dessa forma não só para a resolução 

de problemas como também (e principalmente!) para a 

mesma prática” (C. P. Coutinho et al., 2009, p.360).
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Foi escolhido a metodologia citada, pois esta contribuiria 

individuais e por entrevistas coletivas. Os dados foram 
tabulados no programa Excel e depois importados para 
o programa SPSS onde foram analisados e interpretados. 
Já os dados referentes às observações feitas no trabalho 
de campo exploratório e nas atividades práticas, foram 
registrados em um diário de campo, neste anotou-se 
expressões, comportamentos e falas. 

estudo abrangeu os temas ensino, ensino de geografia, 
prática de ensino, desenvolvimento psicológico 
e o ensino, inundações, risco, vulnerabilidade e 
percepção ambiental.

Conforme já mencionado, o estudo foi iniciado em 
2015 e a princípio contou com 120 alunos. Em 2016, 
pouco mais de 100 alunos participaram das atividades 

de um painel amostral, onde há várias unidades 
amostrais acompanhadas ao longo do tempo. Em 

atingindo a participação de 100% do universo, todavia 
no ano de 2016 o universo selecionado não foi 100% 
alcançado, pois como dito durante os dois anos alguns 
alunos foram retidos no 9º ano do Ensino Fundamental 
e outros foram evadidos. Para a seleção da amostra 
foram realizados estudos exploratórios de observação 

com respostas discursivas, simples, de múltipla escolha, 

uma nota. O objetivo deste foi fazer um levantamento da 
percepção dos alunos sobre o meio ambiente, o ensino, 

elaborar as atividades práticas.

Durante todo o processo foram realizadas reuniões com 
os professores das turmas para obter dados referentes 
aos alunos, ao ensino, a escola, formação, didática 
aplicada, organização das atividades realizadas, conteúdos 
trabalhados e avaliação.

A respeito das atividades, essas ocorreram em grupos 
como propõem Severino e Severino, na medida em 

rino e E. Severino, 2012, p.93).

O primeiro recurso utilizado com as turmas foi um vídeo 
(fot. 6). Neste era possível ver a extensão da inundação 

com o objetivo de apurar a memória a respeito do evento 
citado, introduzir o tema inundações e a explanação da 

A primeira atividade chamada de “Batalha naval”, 
teve como objetivo principal relembrar os estudantes 
e avaliá-los sobre o uso de coordenadas geográficas 
e localização em mapas, a fim de realizar com esses 

da apropriação dessas habilidades para sua execução. 
Na segunda atividade denominada “Encontre os 
erros”, foi utilizado um mapa temático local com 
erros propositais. 

a inundação”, onde a partir do uso de imagens do 

situações de risco natural, “As imagens Google Maps ou 
as ferramentas Google Earth, por exemplo, viabilizam 

pontos críticos no que se refere a riscos naturais 
[...]

2015 b, p.194). Nesta atividade o objetivo era de 

reconhece ser uma característica dos indivíduos e dos 

se referindo a suceptibilidade de sofrer danos e perdas 

provocam condições instáveis ao meio ambiente. “La 
vulnerabilidad es, así, una característica de los individuos 
o de grupos sociales ante determinadas circunstancias. 

debido a factores socialmente construidos que provocan 
condiciones inestables en el medio ambiente” (V. G. 

propensão de um elemento sofrer diferentes graus de 
perda ou dano, dependendo de suas condições sociais, 

de risco natural. "
as the propensity of an endangered element due to any 
kind of natural hazard to suffer different degrees of 
loss or zamount of damage depending on its particular 
social, economic, cultural, and political weaknesses" 
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às inundações e são locais de alta vulnerabilidade com a 
presença de famílias de baixa renda.

A aula de campo foi outro procedimento de ensino 
utilizado com os alunos, pois como propõe Stefanello (A. 
Stefanello, 2009, p.49) no campo todos os sentidos (“ver, 

correlação entre a teoria e a prática e rompem em certo 
nível, as relações sociais e políticas implícitas na escola 
em razão de propiciar ao aluno a saída desta e de sua 

e
pp.109-110). A proposta de levar o aluno ao campo toma 

pela teoria e reforçado com a observação direta da 
realidade "[...] onde ele fará o aprendizado e passará a 
entender as contradições e o processo de apropriação 
da natureza, entendendo melhor sua dinâmica
Tomita, 1999, p.14).

anteriormente a sua realização, dois pontos de alta 

informações gerais sobre o trabalho como vestimenta, 

pertence, e os outros dois mostraram as inundações de 

para o registro da aula.

A partir da aula de campo, os alunos foram divididos 

os temas antes do campo tiveram um tempo curto, mas 

Os temas retratavam o bairro e o processo de inundação 
em diferentes interfaces e estavam de acordo com os 
vários pontos teóricos apresentados pelos professores ao 
longo no ano letivo.   Os pontos teóricos lecionados se 

QUADRO II.

Este procedimento criou a oportunidade de se criar 
situações para a realização de investigações de 
campo, com o objetivo de iniciar o aluno no trabalho 

por Severino e Severino (A. Severino e E. Severino, 
2012, p.34). Desta forma, os estudantes tiveram a 

sistematização dos dados, assim como correlacionar 
o currículo com o seu cotidiano, de forma a tentar 
preparar, prevenir e mitigar resolver uma situação 

QUADRO III - 
organização dos resultados.

TABLE III - Schematic diagram showing how the results 
were organized.

e coletar alguns dados pertinentes à mesma, foi realizado 
o jogo “Tabuleiro humano”, onde a partir de um dado 
os alunos percorriam as casas de um tabuleiro ao 
responderem perguntas alusivas aos temas desenvolvidos 
no trabalho de campo e no seminário. Ao longo das 
atividades diferentes tipos de jogos foram desenvolvidos 
com os alunos. Esse procedimento baseou-se no princípio 

envolvem ações 
estratégicas, emoção e raciocínio lógico
a ação educativa (A. Stefanello, 2009, p.112). Tais 
atividades tiveram como objetivo desenvolver 
conteúdos, habilidades e competências estabelecidos no 

como reconhecer ruas, estruturas do bairro e pontos 

perguntas abertas e fechadas referentes às atividades 
desenvolvidas foi aplicado aos alunos.

Para melhor compreensão esta etapa do trabalho foi 
dividida de acordo com o QUADRO III.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Questionário - ano de 2015

Caracterização do grupo e 
percepção sobre o ensino

Percepção sobre o meio 
ambinete, inundações e riscos

Recurso diático: 
vídeo e jogos

Recurso didático: 
aula de campo

Recurso didático: 

Questionário e entrevistas pós-atividades - ano 2016

CURRÍCULO MÍNIMO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA O 
PRIMEIRO ANO DO ENSINO MÉDIO - DISCIPLINA GEOGRAFIA

BIMESTRE

1º

2º

3º

4º

QUADRO II - 
todas as escolas públicas no Estado do Rio de Janeiro (Fonte: 

-

TABLE II - Topics addressed in the bimesters in all public 
schools in the State of Rio de Janeiro (Source: adapted by 

C. Almeida, based on the Minimal Curriculum of Geography, 
SEEDUC, 2012, p.14).
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Questionários - ano 2015: caracterização do grupo e 
percepção sobre ensino.

constituído por alunos de baixa renda, característica 
essa pertinente a maior parte dos moradores como já 
foi anteriormente exposto. A faixa etária entre 14 e 19 
anos com residências no bairro ou em áreas próximas 
há mais de dez anos, não possuíam expectativa 
de pleitear um curso de ensino superior e 55% já 
repetiram o ano escolar.

ao menos uma vez, os principais motivos alegados foram: 

e reprovação.

Por se tratar do ensino para a prevenção de riscos, foi 
necessário fazer um levantamento dos tipos de atividades 

pudessem de fato seram alcaçadas.

poderiam ser usados para melhorar as aulas. Ainda 

uso de mapas e meios audiovisuais nas aulas. Todavia, 
somente 28% estavam familiarizados com as atividades 

participado desse tipo de prática ao menos uma vez ao 
longo da sua vida escolar. A baixa adesão às atividades de 
campo está associada principalmente às complicações 

o acesso a esse tipo de atividade. 

Questionários - ano 2015: percepção sobre meio 
ambiente, inundações e risco.

A respeito da percepção dos estudantes sobre meio 
ambiente, inundações e risco, 98% dos entrevistados 

bairro, logo na memória dos entrevistados este não teve 
expressiva representação. A maioria, 72%, se lembrou do 

acessibilidade por meio do uso do transporte público. Já 

A cerca do sistema hídrico direcionado aos canais, 
os entrevistados possuem familiaridade com o termo 

o centro da área urbana de Campos e perpassa outros 

atravessar o bairro Ururaí. Neste sentido, mais uma 

A maioria dos alunos não se vê como residente das 
proximidades do rio. Para esses, morar próximo a um rio 

morarem na margem do rio, residem próximo a este. Esta 
visão tem a ver com a forma como os alunos percebem 

Fig. 3 - 

ou proximidades.

Fig. 3 - Students’ opinion about the water resources in the 
municipality where they live; note that most of the 

resources remembered are not located in 
or near Ururaí.
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e possuem moradores com baixíssima renda, e ambas 
as características são mal vistas por eles. Durante o 

frases preconceituosas pronunciadas em relação ao local 

haver ou não autorização para o acesso ao mesmo.

uma “importante ferramenta de defesa e de cobrança no 
convívio em sociedade, principalmente quando o sujeito 
encontra-se em áreas de risco sócio-ambiental” e não 
compreende os processos e condicionantes do desastres, 
atribuindo geralmente à natureza ou a Deus, uma 

naturaliza e conforma o 
fato” (C. J. O. Souza; J. R. Oliveira, 2011, p. 179).

uma área de risco, 47% indicaram as enchentes como 

serranas do estado do Rio de Janeiro.

recente evento de inundação, os entrevistados eram 

de inundação do bairro. Todavia o objetivo principal 
desta pergunta era averiguar se as informações sobre os 
desastres são passadas de uma geração a outra.

un acontecimento 
o serie de sucesos de gran magnitud, que afectan 
gravemente las estructuras básicas y el funcionamento 
normal de una sociedad, comunidad o territorio, 
ocasionando víctimas y daños o pérdidas de bienes 
materiales, infraestructura, servicios esenciales o 
medios de sustento a escala o dimensión más allá de 
la capacidad normal de las comunidades o instituciones 
afectadas para enfrentarlas sin ayuda, por lo que se 
requiere de acciones extraordinarias de emergencia. De 

fenómeno natural, sino las consecuencias del impacto de 
un determinado fenómeno de origen natural o vinculado 
a la tecnología sobre una sociedad, una comunidade y 
los elementos vulnerables existentes en un território 
dado et al., 2004, p.1).

tipo de informação. Por exemplo, a maioria dos alunos 

 

o

móveis ou ainda sair da residência. 

acesso, se baseia em uma rede de comunicação informal 
de moradores e familiares. 

Dos 120 entrevistados em 2015, 36 precisaram deixar suas 
residências e 28 necessitaram de socorro. A ajuda para 
esses veio de parentes, amigos e vizinhos (nesta ordem). 
A ajuda relatada consistiu principalmente de recolher 
os móveis, levantá-los ou fornecer abrigo. Já entre os 

em casa de familiares, 18% em casa de amigos, e 16% 
em abrigos temporários disponibilizados pela prefeitura. 

do rio muito se assemelha a rede de ajuda dos vitimados, 

clara a percepção de identidade, pertencimento e apego 
dos entrevistados em relação ao bairro, referenciais estes 

e N. Shäffer, 2012, p.65).

A maioria dos residentes pertence a famílias de baixa renda 

Entre os entrevistados afetados, muitos relataram prejuízos 

inundações, as respostas variaram entre o lixo, a chuva 
com grande volume de água, a presença de casas na 
beira do rio, a ausência da mata ciliar e o assoreamento 

medo das chuvas, somente 8,5% associaram este 

entrevistados consideraram pior a “chuva constante” 

gradual. A possível explicação para o baixo percentual 
relacionado às inundações deve-se ao fato dos maiores 

em se adaptar ao fenômeno.

Os participantes souberam informar com clareza os locais 
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considerar importante o aprendizado a respeito da 

tido acesso a informações relacionadas a esse assunto. 

Grande parte dos entrevistados demonstrou possuir uma 

apresentadas pelos participantes desde o início da 

Atividades desenvolvidas nas aulas – ano 2016: recurso 
didático vídeos e jogos

As atividades práticas com os alunos tiveram início 

a respeito do fenômeno inundação foi utilizado um 
vídeo de um sobrevoo em Ururaí em 2008. O debate, os 

sempre curioso, todavia vivem cercados de estímulos, 

dentre outras ajudar os alunos “a associarem os temas 
que aprendem à própria vida e aos caminhos por onde 
caminham” (C. Antunes, 2014, p 28 - 29) e esta primeira 
atividade de apresentação da proposta para os alunos 
teve como objetivo “disparar” neles a curiosidade sobre 
as inundações.

Outras atividades realidadas foram diferentes tipos 
de jogos, onde a participação ocorreu em grupos. 

autor coloca os jogos operatórios (C. Antunes, 2014, 
p.105). Esses tipos de jogos são procedimentos 

jogo de competição. Os jogos mencionados a seguir 
foram realizados nessa abordagem.

O primeiro jogo, chamado de “Batalha naval”, teve 
a intensão de relembrar conteúdos trabalhados 

Fig. 5 - Na imagem acima as legendas foram trocadas, o nome da 
principal via de acesso, os recursos hídricos e outros elementos.

Fig. 5 - The name of the main access road, water resources and 
other elements have been changed in the key of the above diagram.

anteriormente com os alunos e prepará-los para o jogo 
“Descubra a inundação. O segundo jogo chamado de 
“Encontre os erros” os alunos tiveram acesso a um 
mapa de Ururaí com erros propositais referentes à 
escala, legenda, posicionamento de ruas, praça, usina, 

dos diferentes mapas temáticos locais, seus usos 

proposto por Oliveira (L. Oliveira, 2010, p.25).  Nesta, 

os erros referente a espacialização dos objetos, os 

urbano Ururaí. Já o jogo “Descubra a inundação”, 

as inundações no bairro, os grupos demonstraram ter 

vulneráveis (fot. 4).

O último jogo proposto para os alunos, chamado de 

e as demais atividades. Chamado de “Tabuleiro Humano” 

Fig. 4 -
ao medo de chuva. 

Fig. 4 - 
attribute to fear of rain.
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geram esses fenômenos. Essa diferença entre esses tipos 

uma acumulação de 
água em áreas aplanadas da superfície terrestre, mas 
resultando direta e exclusivamente da precipitação, 

” (L. 

sic) do rio 

necessárias, dentre outras medidas. Desta forma, os 
alunos conseguiram desenvolver um pensamento crítico 
sobre as diferentes causas de inundações em seu lugar, 

Atividades desenvolvidas nas aulas – ano 2016: recurso 
didático aula de campo

Nesta atividade foi possível fazer a problematização 
da paisagem por meio da observação, uma medida 

à espacialidade materializada conforme proposto 
por Cavalcanti (L. Cavalcanti, 2010 a, pp.146 – 147). 
Os eixos temáticos abordados com os alunos durante 
o desenvolvimento desta atividade foram: relevo, 

eixos temáticos outros subtemas foram analisados, 

Fot. 5 -  
dos pontos de maior vulnerabilidade. Na imagem pode-se 
observara estrutura das casas e o lixo em suas margens. 

 
 

(Fonte: C. Almeida, Outubro de 2016).

Photo 5 - The photograph was taken on the bank of the river 
Ururaí, at one of the most vulnerable points. We can see the 

structure of the houses and the garbage on its banks. 
After an explanation, the students were happy to 

take their photos and make their notes. 
(Source: C. Almeida, October 2016).

sempre voltados para as inundações do bairro (fot. 5). 

de um rio em uma planície e o comportamento do 

clima ocorreu uma conversa sobre como o clima no 

forma essas transformações acarretaram no maior risco 
de desastre etc.

Os três mapas temáticos utilizados com os alunos 
durante o campo tiveram como função de auxiliar 
na percepção e mapeamento de riscos, e na melhor 
interpretação dos eixos temáticos acima citados e sua 

mapas como para a construção do domínio do espaço, 
para a construção do conhecimento (C. B. Bragança, A. 

Fot. 4 - Neste jogo chamado “Descubra a inundação” observa-se 
a interação entre as alunas ao escolher os pontos de inundação 

(Fonte: C. Almeida, Julho de 2016).

Photo 4 -

of the neighborhood on the printed image of Google Maps.
(Source: C. Almeida, July 2016).

Atividades desenvolvidas nas aulas – ano 2016: recurso 
didático pesquisa e apresentação

apresentar obteve apenas 56% de adesão e o nível 

memórias pessoais, de antigos moradores e parentes, 
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Fot. 7 - Realização do jogo intitulado “Tabuleiro Humano” 

poderiam jogar o dado e caminhar nas casas. Na imagem a 
aluna espera a professora terminar a pergunta 

(Fonte: C. Almeida, Novembro de 2016).

Photo 7 - Playing the questions and answers game called 
“Human Board”, in which the students who wanted to play 
could throw the dice and enter the squares. In the picture 

(Source: C. Almeida, November 2016).

Fot. 6 - 
2008 (Fonte: C. Almeida, Julho de 2016).

Photo 6 - Presentation of the aerial video related to the event 
of 2008 (Source: C. Almeida, July 2016).

associar o relevo local, sua formação, transformações 
e a relação do mesmo com as inundações. Os demais 
grupos, mesmo de modo não tão sistemático como na 
academia, coletaram as informações de diferentes 

buscaram desenvolver alguns aspectos conceituais e 
depois se propuseram a transportá-los para a realidade 

o sujeito: “Pesquisa é um processo que deve aparecer 
em todo trajeto educativo, como princípio eudcativo 
que é, na base de qualquer proposta emancipatória” (P. 
Demo, 2011, p. 17). Ainda para o autor “a pesquisa é um 
ato processual de investigação diante do desconhecido 
e dos limites que a natureza e a sociedade nos impõem” 
(P. Demo, 2011, p. 16). Desta forma, esse tipo de 
atividade propicia um conhecimento local de base mais 

eles o mesmo pensamento crítico.

Questionário e entrevistas pós atividades – ano 2016

atividades teve como objetivo averiguar a opinião dos 
envolvidos sobre as atividades propostas ao longo do 
ano letivo. Quanto aos resultados, entre as atividades 

de campo e aos jogos “Batalha naval” e “Encontre os 

o último jogo desenvolvido chamado de “Tabuleiro 
Humano” (fot. 7), são uma boa forma de aprender e de 

comuns não seriam possíveis. 

dada e sobre o bairro. Contudo, cerca de 58% não 

mais de dez anos.

compreender melhor as causas das inundações em sua 

do bairro, como asfaltamento das ruas, adensamento 
populacional e a falta de tubulações destinadas ao 

para o agravamento das inundações.

O uso do tema inundação como fonte de análise e o seu 
desenvolvimento com os alunos em uma perspectiva 

conteúdos, competências e habilidades relacionadas 

reconhecimento e a percepção crítica a respeito dos 
processos socioambientais atuantes em sua realidade, 
a partir da desconstrução e reconstrução de alguns 
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sólida. Negligenciá-la durante o processo de ensino/

de um conhecimento vago, rotulado e sem sentido para 

desestímulo. Neste sentido, destaca-se a necessidade de 

o olhar e o pensamento crítico dos estudantes, inclusive 
buscando a problematização de seu meio.

um maior e melhor desenvolvimento das práticas do 

atividades levaram em consideração as percepções dos 

de ensino e aprendizagem. 

Como expõe Castrogiovanni, “o ensino somente por 
conteúdos, parece não satisfazer mais. Precisamos 
trabalhar com questões que evoquem a prática, 
a realidade contextualizada do aluno, com suas 
necessidades, seus interesses, suas tensões” (A. C. 
Castrogiovanni, 2007, p.22). Daí a necessidade de se 

permitiu lecionar de forma prática e contextualizada 
a realidade, os conteúdos e habilidades referentes 

conhecimento de forma a auxiliar na prevenção e 
mitigação dos desastres relativos a água. Pois contribui 
com a sua percepção crítica, tanto a respeito do 

relacionados à água. 
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Introdução

países vizinhos e desaguam no seu litoral, no sudeste do 
continente africano, tem sido afectado por inundações 

comunidades ribeirinhas.

Nos últimos anos, com vista a reduzir a vulnerabilidade 

de Calamidades. Estes, têm conseguido diminuir as 

acções de prevenção e de mitigação.

do Risco de Calamidades e a educação sobre inundações 

contribuem para a redução dos riscos de inundação no 
Baixo Limpopo e apresenta o papel dos mesmos na redução 
da vulnerabilidade e na educação sobre as inundações.

Metodologia 

documental. Foram entrevistados os membros dos 

Calamidades, Delegação de Gaza. Realizaram-se visitas 

de inundações na comunidade.

O Baixo Limpopo

Oeste da Cidade de Pretoria na África do Sul) e entra em 

pluvial tropical. A curva de caudais caracteriza-se por um só 
máximo e um só mínimo anual, sofrendo descenso do caudal 
na estação seca e aumento na estação húmida. Nos meses 
mais húmidos (dezembro a abril) passa na estação E-35 em 

O primeiro rio contribui para a inundação do Limpopo 

inundação, devido a menor altitude da sua planície.

O Baixo Limpopo faz parte da Bacia do rio com o mesmo 
nome e abarca um território situado entre os paralelos 
21o e 25o Sul e entre os meridianos 31o e 35o

com o rio dos Elefantes, na província de Gaza, em 

e, constitui a planície de inundação com uma pendente 

arenosas, planícies argilo-arenoas, dunas e aluviões. 

margosas e argilas,

sendo a temperatura de media de 22,9oC e a pluviosidade 

 oC e a 

ciclones tropicais.

Habitam no Baixo Limpopo aproximadamente 250 

A população dedica-se essencialmente a agricultura de 

extensas áreas de regadio onde se cultiva o arroz e hortícolas.

As vias de comunicação são na sua maioria de terra 

As casas são de construção convencional, existindo na 
área rural casas de construção precária (vulgo caniço 
– paredes de caniço e cobertura de capim ou chapa 
de zinco).

Fig. 1 - 3

(Fonte: Alves, 1992).

Fig. 1 - 3/s at Chókwè Station E-35 
(Source: Alves, 1992).
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A educação para o risco “é hoje reconhecida como 
uma componente da formação da criança e do jovem 
que importa desenvolver desde os primeiros anos de 
vida” (Saúde et al., 2015:5). Ela permite a adopção de 
comportamentos de segurança, de prevenção e gestão 

O risco num território resulta da ocorrência de eventos 

no território. Por isso, depende da vulnerabilidade 
(UNGRD, 2013). Esta última está associada a fragilidade 
do grupo ou comunidade na área afectada.

são benignos, têm culminado em “em desastres graves, 
ferimentos físicos, distúrbios emocionais, perda de vidas 
e danos materiais substanciais - ao ponto de destruir 
toda comunidades” (Flanagan, et al., 2011:1).

O conceito de vulnerabilidade tem, entre outras, 
percepções sociais, económicas e de engenharia, sendo 

et al., 2014; Kablan et al.

vários factores combinados entre si, podendo, por isso 

de subsistência. Por isso, ao incluir as características 
culturais, económicas existentes no território, antes, 
durante e depois do evento, a “noção de vulnerabilidade 
social em oposição a vulnerabilidade das estruturas 
construídas refere-se à danos potenciais para as pessoas” 
(Bara, 2010:4).

ulnerabilidade descreve 
um conjunto de condições de pessoas que derivam do 
histórico e prevalecente cultural, social, contextos 
ambientais, políticos e económicos” (Cardona e Aalst, 
S/A:71). Por isso, ao se analisar a vulnerabilidade deve-

idade 
ou renda, força das redes sociais e características do 
bairro” (Flanagan, et al., 2011:2).

Flanagan, et al.

conhecimento da forma como se pode alocar os recursos 
durante os períodos de mitigação dos desastres, desde 

do risco se faça na língua das pessoas vulneráveis para 

necessário conhecer capacidade das pessoas para um 

Reconhecer a vulnerabilidade como um dos elementos 
chaves na análise do risco, permite entender a 

Fig. 2 - A área de estudo (Fonte: Dgedge, 2004).

Fig. 2 - The study area (Source: Dgedge, 2004).
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impactos dos riscos. Por isso, deve-se saber se num 

susceptibilidade ou resiliência de uma comunidade (Baas 
et al., 2009).

para a Prevenção e Atenção de Desastres) foi criado em 
Julho de 2002, com a participação dos países integrantes 

Peru e Venezuela), com o objectivo de contribuir para 
a redução do risco e do impacto dos desastres naturais 
e antrópicos na Sub-região Andina. O mesmo promove a 
difusão de políticas e actividades de previsão, mitigação, 
preparação, atenuação de desastres, reabilitação e 
reconstrução (CAPRADE, 2006).

para o fortalecimento de capacidades no território tais 
como (Baas et al., 2009):

a) Incremento da capacidade e resiliência das comunidades;

b) Proteger e salvar as vidas dos cidadãos;

c)

d) Recuperar e reabilitar os danos.

vulnerabilidade não levam o risco a um nível zero, 

magnitude de impactos de eventos extremos do risco 
et al

a Gestão de Risco de Desastres tem como objectivo a 
redução dos factores de risco e preparar a comunidade 

(Baas et al

contacto directo com a comunidade onde ocorrem os 
fenómenos danosos.

do Instituto Nacional de Gestão de Calamidades (INGC, 

Quadro de Acção 2005-2015: Construir a Resiliência das 
Nações e das Comunidades face aos desastres. Para tal 
foi colocado na agenda de governação (UNDP, 2011):

i) A redução do número de vítimas humanas e perda 
de propriedades; 

ii) Consolidação da cultura de prevenção; 

iii) A dotação no País de meios de prevenção e de 
mitigação, como os principais objectivos na área de 
gestão de desastres.

sentido de aumentar a capacidade nacional de prontidão 
e resposta das comunidades locais aos desastres, 

Calamidades, atingindo em todo o território nacional, 

de Calamidades (CLGRC) são grupos formados por 15 a 

evitar a ocorrência de mortes de pessoas e animais e a 
destruição de casas, escolas, hospitais áreas de cultivo e 
outros bens, em caso de ocorrência de uma calamidade.

missão, evitar perdas de vidas humanas e minimizar 
os danos nas machambas, bens materiais como 

Perante 
a calamidade, somos nós quem chamamos a atenção. 
Por exemplo agora fomos anunciados que haverá uma 
inundação, então apenas só retiramos nossos bens da 
machamba e colocamos nas zonas seguras”. (CP1)

-
rança integrado;

-
lhar sem nenhuma remuneração);

processos;

-
des comunitárias;

e solidarias;

-
volvimento da sua comunidade e conhecimento dos 
problemas da sua comunidade ou religião.  

Nacional de Gestão de Calamidades (INGC, s/d). Os 
CLGRC são compostos por elementos com tarefas 

ABELA I).

conseguem estabelecer os mecanismos de reacção de 
acordo com os cenários de inundação.
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Categoria de 
Membro

Coordenador 
Elabora, implementa e monitora o plano de acção da 
Gestão de Risco.
Promove simulações locais.

-
ção dos alertas locais e o apoio externo.

Coordenador 
Adjunto

Auxilia o coordenador no desempenho das suas tarefas 

do Kit de 
Prontidão 

Disponibiliza o Kit para uso de acordo com as necessidades. 

Rádio 

Assegura o funcionamento da rádio e sensibiliza a co-
munidade.
 

Escuta na rádio as informações sobre a evolução dos 

ocorre um evento relevante.
Estabelece um mecanismo para a transmissão da 
informação clara para todos.

Sensibiliza a população sobre o funcionamento do 
Sistema de aviso e combina com a comunidade a 
utilização de sinais tradicionais nos sistemas de resposta a partir da divulgação dos alertas 

todos os membros da comunidade conheçam.
Elabora o plano de utilização dos recursos locais em 
coordenação com proprietários dos meios de transporte.
Faz o registo da população e a actualização anual em 
coordenação com os líderes comunitários. 

comunidade se dirijam para os locais seguros.

 
Resgate 

localização para utilização em caso de emergência.
Elaborar um plano de uso dos recursos e treina a comu-
nidade para busca e resgate em caso de emergência. 

Executa as operações de busca e resgate em caso de 
emergência e fornece informação sobre as pessoas 
em perigo. 

Para Abrigo 

instalação de postos de saúde e centros de distribuição 
de alimentos. 
Localiza fontes de água e locais para a construção 
de latrinas. 
Solicita capacitação na gestão dos Centros de 

abastecimento, necessidades básicas, actividades 
culturais, produtivas, recreativas, saúde mental e 
outras condições básicas. 

Coordena o funcionamento do Centro de Acomodação, 
apoia na distribuição de bens aos afectados e apoia os 
Líderes Comunitários no registo das pessoas afectadas 
nos Centros de Acomodação.

Gestão de 

danos e 

Elabora e actualiza os mapas de ameaça.
Faz a actualização anual da informação sobre pessoas, 
famílias, casas, meios de transporte, serviços sociais, 
infra-estruturas, estabelecimentos comerciais e recursos 
naturais e ambientais existentes na comunidade. 

Faz o levantamento de dados após a ocorrência de 
calamidades bem como das necessidades básicas e 
solicita apoio em caso de necessidade. 

TABELA I - Tarefas dos membros dos CLGRC.

TABLE I - CLGRC members’ tasks.

diferentes experiências do passado e compararam as 
mesmas com as atuais manifestações dos fenómenos no 
território, produto das mudanças dos comportamentos 
hidrológicos do rio e das ocupações e usos do solo.

Os cenários de riscos e as acções a realizar em cada uma 
das situações foram construídos a partir da reconstituição 
das histórias e experiências dos habitantes do território 
em eventos passados. Foram tidos em consideração os 
seguintes elementos:

a) 
anos tendo em conta a evolução da ocupação 
da planície;

b) Interesses económicos, políticos e sociais diferentes 
no território e as transformações realizadas no 

da inundação);

c) Condições sociais, económicas, culturais e organi-
zativas da comunidade e sua adaptabilidade aos 
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o reassentamento (resistências a abandonar terri-
tórios ancestrais e a falta de adaptação aos novos 

garantidas nos novos territórios);

d) Emergências ocorridas no passado.

determinada altura da água no solo e alagamento de 
certas áreas de referência como depressões, apenas 
serão perdidas as colheitas, não havendo necessidade de 
evacuar a população, mas se o leito do rio transbordar, 
pode haver destruição de casas e ocorrência de mortes, 
havendo por isso a necessidade de evacuação da 

diferentes cenários de inundação e das acções a realizar 

colheitas e as pessoas.

no Baixo Limpopo, os CLGRC desenvolvem actividades 
antes, durante e depois dos eventos.

Antes do evento

a) Inventário das áreas perigosas de acordo com a 
magnitude da inundação;

b) 
se inunda;

c) 

monitorização da sinalização criada;

d) 
em caso de inundação (anciãos, crianças, doentes e 

e) Tempos de mobilidade de acordo com a magnitude 
de inundação. Ou seja, os tempos de duração da 
evacuação no momento crítico, assim como o tipo de 
meio a empregar;

f) Necessidade de apoio em caso de desastre, o tempo 
necessário para a comunidade se recuperar e 
reconstruir as suas residências;

g) Prioridades de evacuação de colheitas, gado, bens, 
pessoas, etc.

no momento do evento para respostas e recuperações pós 
evento. Por exemplo, colocaram marcos para sinalizar os 
caminhos de evacuação em caso de inundações:

“Os locais existem, locais marcados. Quando 
o rio encher, temos que começar a sair antes 
do rio chegar aqui. Então esses marcos foram 
colocados. Esses marcos havíamos marcados 
com estacas. Mas não marcamos só por marcar, 
informamos a população, que no local X, devido 
as características X, quando a água entrar 
devemos sair, nos que vivemos no local X. Sim 
foram mostrados os caminhos de saída. E também 
fomos mostrar a população. A população já sabe 
por onde deve sair quando estiverem inundados. 
Temos que evitar atravessar minambo (áreas 
deprimidas) porque são lugares onde a água 
travessa e actualmente há animais carnívoros, 
como por exemplo, crocodilos. Então quando 
alguém andar muito na água a pensar que está 
passar para outra margem, pode acontecer que 
seja atacado por esses animais. 

Assim, as pessoas, desde que o Comité foi 
formado, já conseguem perceber, que antes da 
água transbordar para aqueles lugares, passamos 
para os lugares seguros. E Isso é que tem evitado 
acidentes na nossa comunidade.” (CP3)

Participam na divulgação dos avisos de alerta:

“
sempre que um de nós, mesmo que não seja eu o 
coordenador, saiba que há isto, nos avisamos. Nós 
já sabemos. Logo que se avisa sempre estamos 

a velar pelo rio, por exemplo, agora já começou 

entrar aquela água. Então nós fomos ver o nível 

das águas, portanto controlar isso”. (CP2)

-

so responsabiliza-se por levar a informação à comunidade:

“Então ao ouvirmos transmitimos a comunidade, 

comunidade ou fora do país, levamos a notícia 

ao Coordenador, ele ao Líder até chegar ao Posto 

Administrativo, que nos dias tais, haverá chuvas, 

essas chuvas serão grandes. Mesmo quando essa 

informamos aos irmãos para retirarem as suas 

coisas das zonas baixas, nas margens, vamos sair 

das zonas de risco para as zonas seguras que nós 

nossas vidas, as vidas dos nossos irmãos, a vida 

dos nossos animais que criamos que nos tem 

ajudado” (CP1)
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capacitação da população para as situações de risco, 

como limpeza de canais, criação de vias de fuga, 

monitorização dos processos hidrogemorfológicos, e 

mapeamento mental da área.

surpreendida por uma inundação desprovista de acções 

danos elevados. Por isso, exercícios simulados são 

periodicamente programados nessas comunidades 

susceptíveis, permitindo a consciencialização da mesma 

a informação sobre a situação nos seus territórios ao 

sistema de alerta em todo o país.

Durante do evento

perda de vidas humanas.

socorro e assistências à população afectada (apoio na 

logística, assistencial, cuidados de saúde, entre outros). 

“Evacuação. Nós pedimos apoio as pessoas 

que têm viaturas aqui, pedimos apoio ao 

Conselho Municipal e em parceria com o INGC. 

Trabalhamos juntos para evacuar as pessoas 

para locais mais seguros.” (CP5)

“Nós o Comité começamos a mobilizar, uma vez 

que faltando um tempo a Cruz Vermelha nos 

informa, o INGC também. Então convocamos a 

comunidade para informar que dizem que pode 

haver cheias, vamos nos prevenir, senão a casa 

“Convocamos toda a comunidade e explicamos 

que a chuva está a cair vamos nos prevenir. 

Usamos megafones. Quando a água já estiver 

a inundar, os apitos e as bandeiras. Apitamos a 

avisar que a água já esta se alagando, vamos nos 

prevenir, mesmo quando entra de noite, assim 

que atravessa para aqui temos comunicação 

com outros Comités. Questionámos, como está 

a água aí, também levamos bicicletas para 

que o nível da água é elevado voltamos a apitar 

dizendo a água está aqui vamos sair daqui. Nós 
esperamos o sinal. Os que tem mais riscos de 
serem agredidos pelas águas são os que devem 
sair primeiro.” (CP6)

Em geral, são realizadas as seguintes actividades:

a) Protecção das vidas humanas;

b) Satisfação das necessidades básicas da população;

c) 

d)  
do território;

e) Evitar maiores danos.

população seja socorrida e atendida de forma rápida e 

mobilidade durante o evento, tendo, por isso, conhecimento 
da existência de pessoas em situação de perigo.

“No caso de prontidão também eles são 
miniatura de unidade de protecção civil …
são os primeiros a fazerem a evacuação das 
famílias. Primeiro sensibilizam, as pessoas 
para saírem sozinhas. Eles é que mostram as 
rotas de evacuação, eles é que indicam para 
onde devem ir. Se for uma situação de haver 
um Centro de Acomodação, são eles também 
que recebem e acolhem e são eles também 
que ajudam para a questão da assistência, a 
questão do saneamento do meio, portanto, 
são eles que ajudam a fazer isso ai.” (CP7).

“Mostramos os caminhos para chegar a escola, 
e depois o caminho para as casas nas zonas al-
tas.” (CP8).

Após o evento

de recuperação manifesta-se de varias formas, mediante 
a colaboração em ações tais como:

a) Indicando as prioridades de reabilitação e reconstrução;

b) 
canais de drenagem;

c) Remoção e sepultamento de cadáveres humanos e 
de gado;

d) Descontaminação e distribuição de alimentos e 
meios de subsistência;

e) 
dos desalojados;

f) Relocação da população nas áreas de menor risco.

monitorizar o processo de regresso às residências na 
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“
quiserem voltar enquanto a água tiver pressão 
nós não deixamos. Porque há locais que quando 
a água ainda tiver muita corrente eu posso 
saltar, mas outros não. Fazemos trabalho de 

”. (CP 11)

Baixo Limpopo

habitantes de um território. 

i. Conhecer o risco;

ii. Reduzir o risco;

iii. 
de emergências.

participação dos membros da Comunidade no território 

para alterar as várias percepções alimentadas pelos 

num regime de inundações conhecido pelos contos e 
histórias de seus antepassados, está a ser trocada com 

papel de convencer aos mais novos a olhar para as 

algumas áreas. Para tal são apoiados pelos mais novos 

criadas, assim, novas formas de ver o fenómeno de 
inundação e do território, antes considerado seguro, mas 

anos o período de retorno passou de cinco para um ano e 
a magnitude dos eventos registados aumentou.

para mudar a percepção da população em relação ao risco. 

traçam as rotas de “fuga” ou de “saída” em situação de 

No traçamento das rotas são utilizadas estacas para 

território conhecido (área de cultivo, área de pasto, 
área de refúgio, rota de saída da área de inundação).

sobre a redução da vulnerabilidade na área. Para tal 

a) Palestras para a população realizadas em locais de 
fácil acesso. 

“Nos estamos a fazer a campanha para avisar 
mas sim nos façamos palestras ilustrativas sobre 
as cheias, vendavais, mais outras calamidades 
que podem surgir”. (CP1)

Cada comunidade tem um local apropriado a 

“Falamos sobre as cheias, amostrando aquilo 
que pode vir a acontecer. Chamamos atenção as 
pessoas para velar as suas casas, ver como estão 
as suas casas, e quem não tiver uma casa segura 
tentar se refugiar na casa do vizinho seguro. 
Quanto a questão de muita ventania ensinamos 
a saber fechar as portas e suas janelas para a 
casa estar consistente.” (CP1)

b) Simulações realizadas com o propósito de mostrar como 
-

“Aprendemos a salvar vidas humanas e o resto 
de coisas que pode vir a surgir perante uma 
calamidade. Não é só aprender por aprender 
só, tem suas regras para poder seguir e começar 
a agir se for necessário na altura exacta. A 
simulação ensina bem. Por exemplo, ensinamos 
nas simulações que nas inundações não podem 
andar sem um pau para lhes guiar pois há locais 
onde podem cair, ensinamos que devem andar de 
mãos dadas.” (CP1)

c) Educação porta-a-porta realizada com vista a 
recordar a população sobre a ocorrência dos 

magnitudes de perigo (verde, amarelo e vermelho).

comunidade a retirar os bens antecipadamente 
para as áreas mais altas, assim como são 
relatados exemplos reais de danos ocorridos com 
os habitantes locais ou de outras áreas.
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No Baixo Limpopo a ameaça de inundações 

contos populares, danças, celebrações de rituais 
tradicionais (evocação da chamada para as 
chuvas, para eliminação de pragas, adorações 
religiosas, etc.) transmitem saberes culturais 
e populares sobre a gestão dos riscos. Em 
geral eles distinguem na língua local ndambi 
(inundação devido ao desbordamento do rio 
Limpopo) de mati ya npfula (alagamento local 
devido a precipitação). Temem mais o ndambi 

canais ou depressões passa a haver água a 
escoar com grande velocidade, havendo risco de 
afogamento. Contudo o mati ya npfula não lhes 

origina escoamento de água com velocidades tal 

em relação a originada pelo desbordamento do 

molha, não mata”.

população desenvolveu diversas formas de uso 
e ocupação do espaço (espiritual, habitacional, 
pastoril, agrícola, extrativismo). No local cada 
indivíduo habita o espaço de acordo com os 
seus interesses e necessidade, criando ali uma 
forma de vida. Por exemplo, vivem fazendo uma 
migração pendular. Durante a semana trabalham 
nos campos, pastam o seu gado, residindo na 

para a zona alta onde tem a segunda residência 

planície serve como local de vida produtiva e 
somente saem da mesma em caso de inundação 
ou por necessidade de convívio familiar noutras 

vender os excedentes agrícolas e desenvolver 
outras actividades de subsistências na zona alta 
aonde tem a segunda residência.

naturais, históricos e sociais são um grande atrac-
tivo para a população residir no mesmo.

activa e permanente de toda a população, facto 

durante o período de inundação.

“Os comités trabalham também com os professores 
para difundirem a informação, nas escolas 

(crianças) para terem o mesmo domínio sobre 

a informação. Também queremos criar grupos 

teatrais para difundirem a informação.” (CP1)

Na área de educação, nos últimos anos os 

casas eram construídas com material precário. 

conhecimento profundo do território, sua história, 

sua população, suas actividades, seus hábitos e 

comportamentos, assim como sua reacção nos casos de 

emergência nos diferentes cenários de risco.

conhecem as vulnerabilidades e podem fornecer 

Gestão de Riscos de Desastres.

a.  

das residências. 

b. 

conhecimentos sobre o território, sobre as 

de inundações, sobre as acções a realizar em 

caso de ocorrência das mesmas. Em grande parte, 

são um vector da educação informal sobre o risco 

de inundação, sendo, por isso, responsáveis pela 

redução da perda de vítimas humanas. 

c. 

na gestão de riscos. A história da comunidade, a sua 

evolução, os seus hábitos culturais e a sua forma 

de estar social contribuem para a mudança da 

facilmente acatar as recomendações dadas pelos 

a ser ouvidos por terem vivenciado eventos passados. 

chegou primeiro ao território. Ao mesmo tempo 

para superar ou neutralizar as situações de risco;

d. 

acções de capacitação, campanhas de educação porta-

-a-porta, distribuição de víveres, depende muito da ca-

pacidade de gestão dos Líderes Políticos Locais. Existe 

-

tica. Este facto contribui grandemente para a redução 

comunidade respei-
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ta e valoriza as palavras do Líder Político, principal-

e. 
do facto de serem membros dos grupos sociais com 
alguns poder na comunidade (membros de famílias 
mais antigas, pessoas com responsabilidade social, 

contribuem para a redução da vulnerabilidade 

activamente na melhoria das condições sociais das 

processo de distribuição dos víveres, do apoio para 
a reconstrução das residências, do acompanhamento 
dos funerais das vítimas, ou seja, estão presente nos 
momentos mais difíceis. Eles garantem o suprimento 
das necessidades básicas da comunidade;

f. 
das condições de pobreza no período pós-inundação, 

de mantimentos para os períodos críticos;

g. 
da vulnerabilidade ambiental associada a inundação 

com vista a minimizar os surtos de epidemias de 

desobstrução dos canais de drenagem com vista a 
permitir a drenagem das áreas mais baixas, com 

da enfermidade da malária. Durante o período de 

estão disponíveis as fontes naturais de água para o 
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Introdução

Importantes transformações políticas, econômicas, sociais 

à humanidade e inerente a isso a toda a população, 

2003, 2010; Lourenço,1999, 2014; Nunes, Lourenço, 
Pinho, Bento-Gonçalves, Vieira, 2013), promoveu con-

6th International 
Conference on Flood Management, realizado em setem-
bro de 2014 na cidade de São Paulo, Brasil, com o tema 
central “Inundações em um ambiente de mudança”, e o 
ocorrido na cidade de Guimarães, Portugal, em novem-
bro de 2014, III Congresso Internacional de Riscos tendo 

-
-

de e dos órgãos responsáveis pela defesa e bem-estar da 

forma expressiva, sobretudo, os espaços urbanos.

inseridas, ou não, numa instituição de ensino, um sistema 
de percepção do espaço vivido como manifestação do 

atitudinais à conceção, apropriação e entendimento do 

e afetivas na organização espacial. 

Assim, possibilita uma vertente de busca da compreensão 
das variáveis envolvidas nas transformações da realidade 

envolve, pois em conformidade com Santos (1979), 
há uma organização social, um arranjo do espaço, de 
acordo com os interesses e necessidades de cada grupo.

Dessa forma, o espaço traz na sua essência uma sincronia 

presentes, apresentando formas e funções constituídas 

acordo com (Santos 1979, p. 80)

"Seria impossível pensar em evolução do espaço se 
o tempo não tivesse existência no tempo histórico, 
[…] a sociedade evolui no tempo e no espaço. O 
espaço é o resultado dessa associação que se desfaz 
e se renova continuamente, entre uma sociedade 
em movimento permanente e uma paisagem 
em evolução permanente. […] Somente a partir 
da unidade do espaço e do tempo, das formas e 
do seu conteúdo, é que se podem interpretar as 
diversas modalidades de organização espacial". 

A partir desta epistemologia procura-se compreender 
como se dá a relação da sociedade com o seu cotidia-

-

“[…] 
o cotidiano pode ser visto como o lugar do embate 
entre o concebido e o vivido
promover a conscientização da sociedade para com este 
espaço, entendendo os problemas, as potencialidades, 

os agentes sociais imprimem na área, construindo o 
conhecimento sobre os conceitos essenciais como clima, 

políticas públicas, riscos, conclamando gestores de toda 
área de abrangência e estabelendo ações conjuntas, 

fronteiras geopolíticas.

21.373,85Km2, envolvendo 16 municípios do estado de 

Rochedo, Terenos e Dois Irmãos do Buriti; e o baixo curso 

Rio Paraguai e Paraná, e possui a cabeça de drenagem 

do Sul e segue na orientação Centro-Oeste e Noroeste, 
onde seu baixo curso se inicia na Depressão Pantaneira, 

Grossense, abrangendo várias regiões morfoclimáticas 

preponderantes são a agricultura, produção de carne 
bovina, atividade turística e industrial (laticínios, 

para o abastecimento público de água na cidade de 

Estas particularidades em processo de transformação 

sedimentando na região (re)arranjos na perspectiva de 
competitividade da regionalização do espaço mundial 
frente ao processo de globalização, fazendo convergir 
para este território um palco depositário das ações e dos 
fenômenos globais e locais.

Neste espaço os objetos nascem com uma vocação 

articulando materialidade e ação humana e 
gradativamente contribuindo para o avanço da 
vulnerabilidade socio ambiental. Daí resulta a maior 
repercussão socioespacial dos eventos, sobretudo os 
decorrentes de hazards
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O risco 
hidrológico, mais concretamente o risco de inundação, 
foi sempre muito grande e o homem foi sendo obrigado 
a tomar as suas precauções”(Rebelo, 2010, p.87).

melhor 
consciencialização dos riscos e melhor perceção do 
perigo” (Lourenço, 2014, p. 70).

do espaço, o presente estudo lança um olhar  sobre a 
apropriação deste espaço pela sociedade, os impactos 

escola e na própria sociedade.

complexidade social e espacial com a concretude e 

e tangíveis. Nessa perspectiva, são considerados os 
aspectos do presente e os precedentes históricos na 

apreensão do espaço vivido, pois, de acordo com os 
“[…] a 

em tornar o mundo compreensível aos alunos, explicável 
e passível de transformações”. 

A sociedade, em cada momento histórico, concebe o 
espaço materializando nele “os sistemas de objetos” 

de ações” possam ser desenvolvidos. Como são 
indissociáveis e cumulativos, pois um depende do outro, 
geram novos objetos e novas ações. Assim o espaço 
está permanentemente em construção, sendo produto 
das relações humanas e das relações dos homens com 
o meio. Assim, a aprendizagem espacial voltada para 

organiza seu espaço, deve ocorrer em outros meios, na 
escola, dando ênfase às as construções e reconstruções 

Como dizia o grande pensador Freire (1996), “Ensinar 
exige a convicção de que a mudança é possível”. Isso 
torna-se uma fonte para imergir na realidade local 
com a temática de riscos e entender sua história, a 

dilemas. Dessa forma, se consolida o processo de pensar, 
sui generis, 

consubstanciado em todos os municípios envolvidos na 

Fig. 1 - 

Fig.1 - Location of the area (Source: Topography and Cartography Laboratory, UFMS / CPAQ2015).
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se compromete na superação de atitudes e de ações 

hegemonia predominante.

Segundo Callai (2003) “

deve permitir que ele se perceba como participante do 

espaço que estuda, onde os fenômenos que ali ocorrem 

são resultados da vida e do trabalho dos homens e estão 

inseridos num processo de desenvolvimento.”

A partir da submersão na experiência vivida, como 

enfatiza Bondía (2002), “a experiência é o que nos passa, 

o que nos acontece, o que nos toca..... a experiência e o 

saber que dela deriva são o que nos permite apropriar-

nos de nossa própria vida”,  procura-se na educação 

compartilhar a preleção temática.

Dessa forma, partiu-se do princípio dialógico por meio 

de discutir, de forma participativa, a produção 

de conhecimento mediado pela participação e 

empoderamento dos sujeitos direta e indiretamente 

envolvidos com os episódios de inundação e na 

construção do saber, possibilitando aos participantes a 

práticas, conduzindo-os às mudanças de atitude. 

processo de aprendizagem para todos os agentes sociais 

envolvidos na investigação. 

A interação com os atores sociais torna-se necessária 

para discutir e avaliar conjuntamente as experiências e 

as abordagens planejadas e produzir de forma conjunta 

o percurso formativo. Assim, despertar o interesse para 

está exposta e auxiliar no processo de recuperação após 

calamidades como no caso das inundações, modelando 

uma nova representação socioespacial, no baixo curso 

comportamentos para com o lugar de vivência cotidiana.

deve-se conclamar a responsabilidade social, romper a 

supremacia preeminente, agir com lisura e honestidade 

perante o “risco” a partir do foco das lentes da ciência 

os contrastes socioespaciais gerados pelas alteridades 

sociais são fulcrais na apreensão do fenômeno climático. 

metodológicas e na construção das atividades, versando 

episódio climático inerente à sociedade e ao espaço, 

a perspectiva teórica 

de interpretação, de ir além da estrutura aparente da 
relação sociedade/natureza, para um rompimento com o 
dualismo ou dicotomia entre o natural e o social, para os 

que o fenômeno climático não deve ser encarado apenas 
como um processo físico e espacial”.

Assim, torna-se possível dar uma resposta concreta à 
situação de vulnerabilidade à materialização de desastres 

meio ambiente.

área na construção de um conjunto de conhecimentos 
referentes a conceitos, procedimentos e atitudes. 
Dentre eles, destaca-se “conhecer o mundo atual em 
sua diversidade, favorecendo a compreensão de como as 
paisagens, os lugares e os territórios se constroem […]” .

-
lizam os impactos negativos no espaço estudado, elege-se a 
paisagem como unidade espacial para análise, englobando 
singularidade histórica econômica e cultural. Na perspecti-

compreensão do processo interativo entre 
sociedade e natureza, produzindo, como resul-
tado, um sistema de relações e de arranjos 
espaciais que se expressam por unidades 

só, aponta para a dimensão e o enorme alcance 
de seu conteúdo, enquanto análise integrada de 
duas categorias indissociáveis: o espaço terrestre 
e a transformação nele operada pela atividade 
humana ao longo do tempo histórico".

Assim, prosseguiu o estudo retratando o espaço com 
os aspectos naturais e humanos nele sedimentados, 

a materialização do “sistema de objetos” sobrepondo-
se na natureza onde o “sistema de ações” se exerce, 
condicionando novos objetos.

Experiência vivenciada por acadêmicos, alunos, 
professores da rede pública de ensino no Curso de 

espaço os atributos elencados por Santos (1978, p.80):
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"O espaço deve ser considerado como uma 

totalidade, a exemplo da própria sociedade que 

lhe dá vida [...] o espaço deve ser considerado 

como um conjunto de funções e formas que 

se apresentam por processos do passado e 

conjunto de formas representativas de relações 

sociais do passado e do presente e por uma 

estrutura representada por relações sociais que 

se manifestam através de processos e funções". 

fundamental 

"[…] é fundamental que o espaço vivido pelos 

alunos continue sendo o ponto de partida dos 

estudos. A compreensão de como a realidade 

local relaciona-se com o contexto global 

é um trabalho a ser desenvolvido durante 

toda a escolaridade, de modo cada vez mais 

abrangente, desde os ciclos iniciais". 

ao risco, tendo o lugar e a paisagem como alvos de 

estudo, reconhecendo o lugar de vivência cotidiana 

como fração de uma empatia espacial coletiva. 

Inerente a isso está a paisagem, revelando intercursos 

das relações no tempo e no espaço, na sua essência 

evolução da sociedade.

a necessidade de busca constante na  atuação do 
professor..... partir da realidade local”.

“..... sinto que preciso dar estrutura para o meu aluno...
provocar indagações.....auxiliar a desvendar o meio ...ir 
além do que se vê ou escuta.”

-
fessores, alunos e acadêmicos o espaço foi reconhecido, 
observando-se a sua totalidade, a formação sócio espa-
cial na perspectiva de compreender as singularidades da 
sociedade e do espaço.

De acordo com Santos, o espaço "reproduz a totalidade 
social na medida em que essas transformações são 
determinadas por necessidades sociais, econômicas 
e políticas. Assim, o espaço reproduz-se, ele mesmo, 
no interior da totalidade, quando evolui em função 
do modo de produção e de seus momentos sucessivos. 

estruturas e, por isso, torna-se um componente 
fundamental da totalidade social e de seus movimentos" 
(Santos, 2005, p.85).

usado esse lugar... a enchente... os prejuízos.” Outro 

livro...” Ainda foi ressaltado: “observo a extensão  do 

Fot. 1 - 

Photo 1 – Academics getting to know the area (Source: Personal Archive, May of 2015).

Fot. 2 -

Photo 2 - Recognition of the area (Source: Personal archive, May of 2015).
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Dessa forma, alunos, acadêmicos e professores obser-

os atores sociais o produzem. Realizaram uma descrição 

e no lugar.

Foi notória a concretização do processo de descoberta 

o espaço, apropriando-se dos aspectos social, físico, 

no tempo e no espaço, libertando-se de prejulgamentos 
e preconceitos.

Os professores  da escola onde o projeto foi desenvolvido 

enfrentamento de posições.... aí trabalhamos conceitos, 
atitudes e valores”.

“Ao instigar os alunos a estudar dentro e fora da sala de 

realizamos inconscientemente uma leitura do mundo...

duvidando, contrapondo e posicionando criticamente... 

“Na escola a inovação no trabalho traz medo e 

de novas metodologias traz motivação aos alunos como 

práticas de ensino e de aprendizagem facilita a relação 

local de convivência e entender a sua história.” 

Constata-se nas falas dos professores saberes da experiên-
cia. Segundo Tardif (2002, p.56) estes saberes “[...] for-
necem aos professores certezas relativas a seu contexto 
de trabalho na escola de modo a facilitar sua integração”.

Neste projeto, destacam-se os professores como 
indivíduos ativos no processo de construção dos saberes. 
A difusão e a transferência de experiências acumularam 

Vlach et al

ensino atrelados as às necessidades concretas dos 

observação, registro, cotejamento de falas de diferentes 

ações complexas e combinadas na silmuntaneidade de 

propósito de compreender os riscos no uso e na ocupação 
de um dado espaço.

a ser um risco. De acordo com Lourenço (2006), os riscos 

– cujo dano tem a sua origem na natureza; antrópicos – 

causas combinadas (condições naturais e ações antrópicas).

as como riscos de origem natural e hidrológicos. Os 
riscos hidrológicos estão por norma associados à água 
proveniente da precipitação e são, para a maioria dos 
autores, de cheia, de inundação e de alagamento, de 
acordo com Lourenço (2006).

Assim ao analisar a terceira dimensão do referido 

grupo participante da atividade visualizou as formas 

escala de 1:10.000 e foi reeditado para a a escala 1:2.000 

foram retiradas as curvas de nível por classes de valores 

extremamente plana. Numa segunda fase, foi realizada 
a transposição individual das curvas de nível para as 
placas de poliestireno expandido (isopor) de acordo com 

isopor, foi intercalado entre este e o mapa com a curva 
uma folha de papel carbono, passando sob o contorno a 
caneta, deixando-a demarcada na placa.

Para recortar as curvas, foi utilizado cortador de isopor e, 
em seguida, realizou-se a sobreposição e colagem das 
placas, iniciando-se pela cota mais baixa. Para dar a 
ideia da continuidade do relevo, os intervalos entre as 
diferenças de degraus das placas foram preenchidos com 
massa corrida, unindo a borda do degrau superior ao 
inferior na base. Após a secagem completa do material 
de recobrimento, foi utilizada lixa d’água, suavemente, 
para dar uniformidade ao acabamento e a pintura foi 
realizada com tinta a base de água (fot. 3).
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Observa-se a consolidação cultural individual de cada 

agente social envolvido no processo, numa busca 

na universidade, na escola. Foge, desvincula-se dos 

propósitos, da compatibilidade, da teoria, dos dados, 

local, uma postura de troca de saberes com o povo, 

Para Castellar et al

aproximar-se da leitura, o aluno consegue interpretar os 

conceitos contidos no mapa relacionando com o espaço 
real a partir de seu espaço vivido, concretizando o 

Instigou a compreensão dos participantes como sujeitos 
ativos, percebendo sua inserção nos diferentes espaços, 
possibilitando reivindicações de prioridades essenciais 
na implementação das políticas públicas, fator de 

o ambiente de vivência cotidiana, entendendo, com 
Santos (1985,p.75),

O espaço, considerado como um mosaico de 
elementos de diferentes eras sintetiza de 
um lado a evolução da sociedade e explica, 
de outro lado, situações que se apresentam 
na atualidade. […] a noção de espaço é assim 
inseparável da ideia de sistemas de tempo. 

Fig. 2 –

Fig. 2 - Elevations of the risk area in the city of Aquidauana (Source: Topography and Cartography Laboratory,UFMS CPAQ  2015. ).

Fot. 3 - 

Photo 3 - Construction of the scale model of the risk area in the city of Aquidauana.
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do solo urbano na “Zona Ribeirinha”, por meio da 
manifestação de problemas advindos de eventos climáticos 
extremos, associados à compartimentação morfológica e 

o desenvolvimento local.

buscou-se desvendar a participação dos diversos atores 
sociais na gestão dos recursos hídricos, visando à 
promoção de soluções aos problemas socioambientais de 
forma interativa e coletiva.

-
ximaram-se a Universidade, a escola e comunidades en-
volventes no desvelamento de temáticas relacionadas ao 
processo de gestão dos recursos hídricos, sensibilizando-
-os pelas problemáticas socioambientais do regional ao 
local e, inerente a isso, despertou-se o sentimento de 

-

água para todas as formas de vida e a necessidade de 
cooperação entre os municípios envolvidos na área da 
bacia, visando à conservação dos recursos hídricos.

A partir da imersão na experiência vivida e troca de 

a professores e alunos das instituições envolvidas, 
refereciais, conhecimento e habilidades teóricas e 
práticas, potencializando uma formação dupla em 
sua essência: constituição de sujeito ativo, crítico e 
aprimoramento na organização do estado da arte de 
pensar desse sujeito bem como de posicionar-se e 
interferir na construção do conhecimento.

Observou-se a consolidação da cultura individual de 
cada agente social envolvido no processo, numa busca 

as formas de pensar, os hábitos vão sendo mudados e 
os alunos tornar-se-ão multiplicadores na sociedade de 

prejuízos. Fixar um circuito integrado, operacional, de 
processamento, de armazenamento, de recebimento e 

trabalhos dessa natureza, de modo lento e gradual, os 
anseios podem tornar-se possíveis!

institucional universidade-escola. A universidade deve 

ensino. Não estar apenas com práticas amadorísticas 

  

superando o distanciamento em relação aos problemas 
práticos vividos e à percepção imaginada e teórica da 
universidade sobre o ensino. Associar cada vez mais o 

universidade e escola, promovendo uma integração 
entre as diversas instituições com funções sociais 

mente e estreita os horizontes pessoais de professores 

individualizados, apresentando descontinuidade na 

no ensino básico.

As ações conjuntas da escola, da universidade, dos alunos 
e dos professores, exigem um período determinado de ma-
turação e são fruto de relações sociais concretas e verda-

-
-

dizagem, o momento histórico certo mostrará as mudanças 
e os resultados bem como a implementação de atores e 
gestores futuros, comprometidos com a lisura e honesti-
dade na aplicação de recursos e minimização de impactos. 

gestores e alunos possam avançar no processo sem se 
contagiar com o surto da pós-modernidade: avalanches 

a valorização do papel da competitividade pela 

grande parcela da humanidade e o do meio ambiente, 
vulneráveis à materialização dos desastres.

Acreditar na potencialidade desses alunos para 

partindo do próprio espaço e incita-nos pagar para ver e 
com certeza vamos ganhar!

componentes do espaço estudado, em interação social 
com o entremeado de diálogos, ações e compromissos, 

possibilidade de pensar numa análise espacial, a partir 

da aproximação do conhecimento com os lugares.
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esteja em sintonia constante com os problemas e as 

ter ousadia no planejamento didático. Estes recursos 

diante dos fatos, promover a busca incessante de 

literárias para leitura e redação.

O desenvolvimento deste estudo oportunizou o 

numa abordagem íntegra, proporcionando aos 
acadêmicos formação inicial e estimulando a busca de 

educação básica como em trabalhos interdisciplinares de 
planejamento e gestão, sobretudo dos recursos hídricos. 

e das informações com a comunidade local, permitindo 

conhecimento a serviço da sociedade. Como dizia Freire 
(1996, p. 80), “o fato de me perceber no mundo, com o 
mundo e com os outros me põe numa posição em face 
do mundo que não é de quem nada tem a ver com ele”. 
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as undesired processes, and above all feeds the moral 

in which human beings have a major role. This fact has 

potential of raising awareness and hence encouraging 

more responsible stances, through the experience of 

sensitization means. To this end, we conducted a multiple-

Agua (Zaragoza, Spain). 

The paper starts with the presentation of the research 

some lessons that could be learnt from these projects; 

adaptation through design, before ending the paper with 

some general implications of and prospects for designing 

with

Flood-risk conceptualization and some shortcomings 

et al., 2011). Such a conceptualization 

on the concomitant existence of all three components. 
Disentangling these elements thus seems to be a positive 

which can target, in isolation or in combination, the 

(Lourenço, 2007; Zevenbergen et al.

with impacts on all its three components (Rebelo, 2003; 
Jha et al., 2011). Indeed, people and their assets are not 

targets to be protected, ignoring their characteristics that 

which natural and human processes intertwine. Fluvial 

territorial intervention, having humans as their active 

et 
al., 2013). A good illustration in this regard is the resort to 

(Cunha, 2002; Jha et al., 2011). Floodplains are hence 

et al., 2013; 2015). 
At the same time, the control of rivers through defensive 
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et al., 

et al., 2012; 
Viglione et al., 2014; Di Baldassarre et al., 2015). These 
epistemological developments indicate that a more 

gies entail a contradiction: mitigating the hazard (that is, 

The adaptation of the exposed built structures, a more 

management and urban development (Jha et al., 2012; 

passive acceptance of disruptions and damage but to 
the active anticipation of the occurrence of hazardous 
events, comprising the control of the potential disaster 
situations and even the tolerance of some occasional 

“
never fails”, we need “to design a system that fails in a 
safe way taking 
risks consciously” (1999, p. 596 and 570). This proactive 

be solved but also recognizing the related water as a 

and minor events of this nature is considered as having a 
powerful sensitization role (Rossano, 2015), for it recalls 
that absolute prevention is unattainable. Di Baldassarre 
and colleagues (2015, p. 4770) summarize this role as 
“the adaptation effect the occurrence 

decreasing vulnerability

 

driven interventions, such as land-use changes, or the 
introduction of retention ponds or dams. At a meso 

interventions (Hobeica et al., 2016).

(Viglione et al., 2014; Di Baldassarre et al., 2015). Such 

a sound approach to the 

mature approach”, 
which “
risk priorities with other development goals

divergence of perceptions and priorities among the 

et al., 2016).

towards a positive standpoint (Bonnet, 2016), which 
entails for example recognizing potential opportunities 

alternatives (such as the ones related to landscape or 

worldviews, values, norms and attitudes, corresponding 
to the deep-rooted mental models that people construct 

2010). It corresponds in fact to the long-term decantation 
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seriousness and damage expectations), collective 

prominence and sensitization) and trust (associated to 

place and the competence of the entities in charge of 

et al.

remains a 

” (CEPRI, 2015, 

et al.

great impacts in terms of damage and concentrated 

be underestimated (Di Baldassarre et al., 2015). Hence, 

in urban settings in order to rehabilitate, preserve and 

strategies “should be perceptible for everyone”, while 

amalgamating sociocultural and natural processes. This 

settings in a safe and integrated manner?

efforts while other socio-territorial concerns are also 

et al., 2014). Design refers to the 

mental plan or the deliberate conception of artefacts 

easier, fuller and richer. The core of the design practice 

of solution-focused strategies, while proposing useful and 

design can be understood as the “complex task of 
organizing multiple collective intentions, uses, desires, 
possibilities and constraints in a balanced, sensitive 
and also inspiring spatial arrangement” (Rossano et al., 
2014, p. 297). 

spaces; hence reducing damage should not hamper the 

urban life. Flood-prone urban developments are thus 

et al., 

and anticipating scenarios that, far from being 
predictive, open new paths as regards expected spatial 

dialogue between the concerned parties and become 
a fundamental dimension of both urban-development 

a joint endeavour. Indeed, design can be performed as 
a negotiation platform to support collective decision-

projects (Rossano et al., 2014; Hobeica et al., 2016).

fabric (Bonnet, 2016); for example, their transformation 

et al., 2014; Bonnet, 2016). 

intense and regular uses, the exposed built assets within 

of these structures can be well managed through 

more than the simple avoidance of the occupation of 

to unfold. The design of such spaces faces the challenge 

and rivers (even providing access to water whenever 
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colleagues (2016) with regard to the Zêzere River basin. 

experienced as composites of culture and nature, and 

Methodology

2009). This research method can be described as follows: 

“the art of case study is the art of telling the story of 

in the case in question. It is impossible for this to be the 

whole story, because there is always more happening 

than can be contained in a single narrative et al., 

intended “

a suggestion regarding the range of possibilities” within 

et al., 2010, p. 

944). Concerning the investigation of urban projects, 

intentional selection of cases (the sample), the collection 

of data about them from diverse sources as a means of 

triangulation, an in-depth description of each case (similar 

to the denominated “thick description” of ethnographic 

et al., 2010)), and the assemblage of these 

used here as means to understand the case, rather than 

and sociopolitical environments (including the river 

in 
loco observations, while interviews were also conducted 

River, space, design et al., 

strategies applied in outstanding European riverine 
projects). Our original contribution in the formulation 

The selected cases 

The projects of our sample are located in three urban 

Centre Region of Portugal, an agriculture-based small 

region (which has a metropolitan scope). TABLE

and 3 show their respective satellite images (in which the 

high waters (the main characteristics of the three rivers 
are shown in TABLE

2

the transition between two distinct regional landscapes 
within this basin: the upstream river runs in a narrow 

process, responsible for changing the level of the riverbed 

et al., 2005). These 

generation (Sanches, 1996).

of incised and free meanders; spanning nine Spanish 
autonomous communities, its basin occupies an area 

2, half of which corresponding to the 
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et al., 2004b). Located in 

the middle r

(due to decreasing rain and increasing evaporation 

trends, and to the development of reservoirs and 

irrigation in the basin as a whole), around 100,000 of the 

et al., 2004b). In 

addition to concentrated episodes of rainfall, snow melt 

(Ollero et al., 2004a; 2004b). One of the Ebro’s main 

2) (Ollero et al., 2004a; CHE, 2007), 

of environmental improvement interventions, for instance 

with the implementation of recreation zones in the green 

corridor along the watercourse (Ollero et al., 2004a).

projects are shown in TABLE 

the Gállego River was one of the 2002 recipients of 

the prestigious European Prize for Urban Public Space, 

Parque Verde do Mondego

for centuries impinged on Coimbra and the downstream 

1951). At the same time, the creation of a permanent 

of converting “ ” into a regional green 

Fig. 3 -

Fig. 3 - Imagem de satélite de Saragoça (Fonte: Google Maps).

Fig. 1 -

Fig. 1 - Imagem de satélite de Coimbra (Fonte: Google Maps).

Fig. 2 -

Fig. 2 - Imagem de satélite de Zuera (Fonte: Google Maps).

TABLE I - Brief characterization of the three municipalities.

TABELA I - Breve caraterização dos três municípios.

Sources/Fontes

Area 
2) Population Density 

2)

Coimbra 320 137,000 (2013) 429

Zuera 332 8,000 (2014) 24

Zaragoza 974 661,100 (2014) 679
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TABLE II – 

TABELA II – Breve caraterização de cada um dos três rios na respetiva cidade.

Sources/Fontes

3/s)

1,200 (laminated)
3/s, 

not laminated) 

 

Gállego n.a. n.a. November 2003 Dams

Ebro 4,300 3/s)

 

 

June 2008; 

TABLE III –

TABELA III – Breve caraterização dos três parques urbanos inundáveis.

Commissioner Main designers
Design 
dates

Implementation 
dates

Programme

 Sociedade 
Coimbra Polis

1995-2006 1999-2006
27 (total 
planned 
area: 52)

Regional multifunctional 
public space, with some 

 
of Zuera

1999 2000-2001 16
-

blic space, including a bullring

 
 

del Agua

Expo Agua 
Zaragoza 2008

2005-2006 2005-2008 125
-

nal public space, with seve-

Sources/Fontes et al., 2009b, 2017.

support the attainment of three more general urban naturalized ambience
p. 6), in line with the status of the area. Indeed, a large 

included in the National Ecological Reserve (REN), given 

special regulations were attached to this REN segment in 

Initiated in 1995 with an international competition, the 

project was included in the Polis Programme, a national 

environmental upgrading of medium-sized Portuguese 

Fot. 1 - Vista de Coimbra atravessada pelo Mondego 
‘estabilizado’, em 2002; as linhas tracejadas a magenta 

indicam a localização do futuro Parque Verde, em ambas as 
margens (Fonte: arquivos da Câmara Municipal de Coimbra).
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project’s overall demands and constraints, as well as its 

related undervaluation of this topic.

Fig. 5 -

Fig. 5 - Suscetibilidade às inundações do Parque Verde do 
Mondego de Coimbra e de sua envolvente (Fonte: APA, 2016).

Fig. 4 -
within the Polis Programme (Source: archives of the 

Fig. 4 - Plano geral do Parque Verde do Mondego de Coimbra, 
no âmbito do Programa Polis (Fonte: arquivos da Câmara 

Municipal de Coimbra; © MVCC).

detailed accounts of this event, see for example Santos 

et al. (2001), Cunha (2002) and Louro et al. (2005). 

According to Louro and colleague (2005), despite being 

et al. (2005), showed that the 

episode was that although the riverine landscape seemed 

change, but it was complemented with the retreat of part 

environment and territorial planning): from 19 m (which 

activities, but most of the area corresponds to informal 

with some water-related features in different spots. 

somehow closer to the river when compared with the 

river itself, near a small paved beach, other activities 

sailing club’s building and the swimming-pool complex 

n as 
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regards the urban furniture, which can be submerged 

at 1 m above ground. These measures, based on the 21-m 

commissioners in order to authorize the construction of 

their businesses. Up to 2016, the water elevations did not 
use to exceed 30 cm inside the restaurants’ premises, and 

the river was fostered through six wooden piers that 
project themselves over the water and constitute pleasant 

input (see photo 3).

proactive and integrated manner, blending for instance 

an exclusive remit of the upstream hard-engineered 

remain as such, and that a river can never be considered 

events. In fact, the consciousness about the occurrence 

does not seem to be among the lessons learnt with the 

could have been better anticipated (better designed, 

Parque Fluvial

segment, Zuera is a medieval village that has evolved 

domain (2.5 of which within the urban area), the strip 
between the village centre and the Gállego did not have 

waste dump. At the same time, the erosive processes 

waste dump into a civic space for public use, with the 
et 

al., 2017). In this regard, the project also envisaged 

providing due access to the watercourse and improving 

creation of three platforms that deal with the existing 
vertical difference of 11 m separating the village centre 

urban fabric to turn towards the Gállego, resulting in 

stabilized dump, the public space is composed of leisure 

7). In the transition between the intermediate level and 

of the open-air bullring (see photo 5), which does not 
obstruct the views to the river and retains water during 

becomes a stage that dramatises a 

et al., 
2012, p. 205). Some of the bullring structures (such as 

removable elements (Oliveres, 2002). 

level, after the removal of the litter and debris the 
existing riparian vegetation was incremented (aimed 
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Fot. 3 - 

Fot. 2 -

Fot. 4 - As águas do Mondego retomam as margens direita (a) e esquerda (b) do Parque Verde do Mondego, em janeiro de 2016 
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at the ecological enhancement of the green corridor 

was revitalized, together with its associated small 

et al., 2012). Flooded during 

nature-conservation zone (Oliveres, 2002), hosting a 

programmes. Flood proneness was also considered in the 

Fig. 6 -

Fig. 6 - Plano geral do Parque Fluvial de Zuera (Fonte: arquivos 
da Câmara Municipal de Zuera; © Aldayjover).

Fig. 7 -
surroundings (Source: CHE, 2017).

Fig. 7 - Suscetibilidade às inundações do Parque Fluvial de 
Zuera e de sua envolvente (Fonte: CHE, 2017).

in order to be permeable during high waters (see photo 6). 
In all the three platforms, robust materials able to 

Through this intervention, a relegated riverine space was 
upgraded and better integrated into the urban fabric; 

Fot. 5 - A praça de touros encaixada na encosta, na transição entre o nível intermediário do Parque Fluvial e a margem do rio 
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Fot. 6 -  

considered in the design as an element for enriching 

the seasonal water variations; these were even made 

Parque Metropolitano del Agua

Located in the most arid segment of the Ebro’s basin, 
Zaragoza was selected to host the international exhibition 

development’; the master plan then elaborated for the 
exhibition’s precincts also included, adjacent to them, a 

et al., 2009). The area allocated 
for both structures corresponds to the inner part of the 

farmlands as a means to deal with the recurring winter 

the gradual deposition of sediments after successive 

within the “Expo 2008” included as well the stabilization 

new urban developments in the northwestern fringe of 

and academic uses since the end of the 20th

a best practice as regards the management of urban 

submersible 
landscape et al., 2012, p. 87), through two 
distinct compositions and atmospheres: one close to the 

control over river processes is exerted. At the shoreline, 
the previous woods were expanded to enrich the overall 

et al., 
2012). In fact, one of the premises of the design proposal 
was that the shoreline should be left to be inundated 

protected area acts as a complex water-treatment 
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et al., 2008b).

Fot. 7 - O Meandro de Ranillas antes das intervenções; ao fundo, o 
bairro Actur de Saragoça (Fonte: Alday et al., 2008b).

and basins. According to the designers, the “transparency 
in the processes of water quality improvement turns the 

Fig. 8 -
et al

Fig. 8 - Plano geral do Parque Metropolitano del Agua de 
Saragoça (Fonte: Alday et al., 2008b; © Aldayjover).

Fig. 9 -
del Agua and its surroundings (Source: CHE, 2017). 

Fig. 9 - Suscetibilidade às inundações do Parque Metropolitano 
del Agua de Saragoça e de sua envolvente (Fonte: CHE, 2017).

Fot. 8 - 

water channel [the aqueduct] into a huge didactic space 
and a laboratory on use and recycling et al., 

(see photo 9). Although some of them are seasonal, the 

from the most natural, near the shoreline, to the most 
urbanized ones, near the existing neighbourhoods; the 

et al., 2008a; 2009b). 

while sensitive buildings (such as a police station and 

of Aragon) were placed on higher grounds, protected 
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all the area inside the meander “belongs to the river” 
and should be geared towards “

only the most delicate areas et al., 2009b). Such 

adaptation through design, although their overall 

foresee future scenarios with et al., 2008b; 

central Zaragoza was also pursued in parallel to the 

 

Fot. 9 - A atmosfera mais urbana do segmento do Parque del Agua protegido por diques 

different water-level scenarios. The imposed maximum 

not be carried out, as if the conditions leading to the 

remain stable. Ongoing erosion and sedimentation 
processes were therefore relegated.

misinterpreted as failures of both the management of the 

de facto failure, but also an 

ad 
hoc
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are the subject of 
a pact, a negotiation for alternate use between the city 
and the water, the citizen and the river et al., 

on just one [river] 
state or situation and thus fall short of their potential” 

et al., 2012, p. 10). Although the design of the 

A third lesson regards the importance of the overall 

been recognized as a disturbing element in Coimbra 

advocated (Sanches, 1996), it seems that there was no 

public spaces should “use natural dynamics as positive 
factors and assets, in other words, as resources and not 
as a problem et al., 2009a, p. 59). A positive 

best solution 

sediment transport, but to control and coordinate 

their frequency and volume with a renewed balance of 
the riparian environment and surrounding areas, in a 
manner consistent with the local socioeconomic base” 
(Ramos, 1998, p. 23). Nonetheless, such awareness was 

should be banned) nor an emerging one, associated to 

remains a search for an acceptable and 
sustainable compromise between safety and urbanity” 
(Hobeica et al.

different stages: tolerating, accommodating and 

The proposed scale contemplates three stages of intera-
ction: from coexistence (on the left) to integration (in the 

room for the experience of the river’s intrinsic 

Fig. 10 -

Fig. 10 - Diferentes graus de adaptação às inundações através do projeto.
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sense of resignation than of intentional (design) actions. 

be expected when these two dimensions extrapolate 

within the corresponding urban settings, even if some 

 design 

a solid foundation for well-designed adapted urban 

projects conceived as such.

for instance, be fostered through design, and cultural 

but also the intention to disseminate such a view at 

and then forgotten, are retained and even highlighted 

river. Such a design output could represent an important 

step to direct mindsets towards a smoother coexistence 

natural outcomes par excellence.

Pedro Santos for reviewing a previous version of this paper.
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Introdução

Os desastres socioambientais vivenciados no Brasil nos 

anos recentes mobilizaram uma nova agenda política e 

da região serrana do Rio de Janeiro em 2011, com mais 

de R$ 4,78 bilhões em prejuízos materiais, 905 mortes, 

300 desaparecidos e mais de 300 mil afetados (Banco 

Essas catástrofes são o resultado de um processo social 

diante de eventos naturais como secas e chuvas, de 

falhas tecnológicas como o rompimento de barragens, 

ou a combinação de diferentes eventos em cadeia 

(Valencio, 2012; Oliver-Smith et al., 2016; 2017). Em 

outras palavras, os desastres não são naturais (O’Keefe 

et al. et al., 2004). Sobre esse aspecto, se 

período 2003-2014 foram emitidas 23.422 portarias de 

situação de emergência (S.E.) e estado de calamidade 

pública (E.C.P.) em um conjunto de 5.570 municípios 

esses riscos de desastres e buscar formas de reduzi-

desses assuntos. 

Os riscos são situações complexas, fenômenos multifa-

entre ameaça (s), vulnerabilidade (s) e capacidade 

(s). A ameaça pode ser de origem física (por exemplo, 

terremotos, furacões, tsunamis, secas ou chuvas), 

biológica (por exemplo, epidemias virais) ou tecnológica 

(por exemplo, irradiação radioativa ou rompimento de 

termos gerais, como o potencial de sofrer danos (Romero 

e

política, a cultura, a economia ou a educação. 

maior vulnerabilidade a desastres, inserem-se crianças e 

nessa faixa etária se encontra aproximadamente 50% 

dos atingidos em desastres. Em particular preocupa a 

situação das escolas: a gravidade deste problema no 

setor educativo pode ser ilustrada com numerosos casos 

ao redor do mundo. No Quênia, por exemplo, durante 

as inundações de dezembro de 2006, mais de 30 escolas 

et al., 

Inglaterra, por exemplo, várias escolas da cidade de Hull 
foram surpreendidas por uma chuva torrencial seguida 
de inundação brusca, em 2007. Neste caso já havia 
conhecimento do alto risco de inundação para essas 
escolas, mas a comunidade escolar, composta por alunos, 
professores e funcionários, não estava preparada para 
uma situação de desastre; isto devido principalmente 
à política institucional dos órgãos de proteção e defesa 

escolas e desconsiderava o envolvimento da comunidade 
et al., 2014). 

O Brasil não está imune a essa situação. Em 2008, 270 
escolas foram inundadas no Vale do Itajaí, Santa Catarina 

escolas foram atingidas por inundações, deslizamentos e 
enxurradas (Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro – ALERJ, 2011). 

A construção de escolas inseguras (vulnerabilidade 
estrutural) em áreas sujeitas a inundações, deslizamentos, 
terremotos maximiza os riscos da comunidade escolar. 
Por outro lado, boa parte de crianças e adolescentes 
(principalmente de setores carentes) são altamente 
sujeitos à vulnerabilidade social, como a derivada 

descaso pela educação ou da ausência de oportunidades. 
Situações de desastres, como as apresentadas nos 
exemplos de Quênia, Inglaterra e Brasil, podem ser 
explicadas, em parte, pelo alto grau de vulnerabilidade 
física e social do sistema educativo, pois essas condições 
fragilizam as capacidades individuais e coletivas para 
responder às crises e superá-las, tanto no ensino 

risco de desastres negligenciem ou considerem de forma 

falta de informação e de treinamento da comunidade 
escolar para lidar com situações de risco de desastres.

diversas dimensões da vulnerabilidade escolar, no 

desastre no Brasil. Na primeira parte do documento 
apresenta-se um arcabouço conceitual e discutem-se as 

feito um diagnóstico da situação de vulnerabilidade das 
escolas a partir de registros históricos de ocorrências 
de desastres no país e da normatividade institucional 

apresentam-se algumas recomendações para subsidiar 
políticas públicas da gestão de risco de desastres no 
sistema educativo brasileiro.
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Material e métodos

objetivo apresentar uma base conceitual consistente 
para melhor compreender o conceito de vulnerabilidade, 

suas interfaces com a temática de escolas e população 
infanto-juvenil. 

impacto de fenômenos naturais nas escolas do Brasil. 

da Educação – Fundo Nacional de Desenvolvimento 

participantes da IV Conferência Nacional Infantojuvenil 

Avaliação de Danos (AVADAN) e de informações sobre 
desastres (FIDE), da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil. Adicionalmente, para complementar essa análise, 

desastres em escolas do Brasil, entre 01/01/2012 e 

participação do setor educativo, o Plano Nacional de 
Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (PNGRD). As 
palavras-chave utilizadas no buscador Google foram: 
“escola inundada”, “escola alagada”, “enchente em 
escola”, “deslizamento” e “escola”. Utilizou-se essa 
fonte de consulta como uma alternativa para encontrar 

eventos geológicos ou hidrológicos com impactos 
sobre escolas não são fáceis de serem coletados, pois 
ainda não existe a cultura institucional de registro 
sistemático dessas ocorrências e nem bancos de dados 

possam proporcionar. Embora registros jornalísticos não 

criteriosa sobre a vulnerabilidade escolar, muitas vezes 

deve ser aproveitado. 

Anísio Teixeira (INEP), com informações diversas 
das escolas registradas nessa instituição. As análises 
apresentadas neste artigo têm uma forte componente 

sua distribuição no território nacional e sua relação 

assim como a composição de uma base de dados 

georreferenciamento das escolas e sua incorporação no 
SIG utilizaram-se as coordenadas (latitude, longitude) 
obtidas da base de dados INEP. Aspectos da exposição 

escolar a eventos geológicos e hidrológicos das escolas 
no Brasil foram observados a partir do cruzamento do 
mapa da distribuição das escolas, preparado para este 
trabalho, com os mapas de áreas de risco produzidos 

janeiro de 2012 a dezembro de 2015.

et al., 2016). Uma dessas 
abordagens sugere a compreensão do conceito a partir de 
diferentes dimensões: natural, física, econômica, social, 
política, tecnológica, ideológica, cultural, educacional, 

et al., 2017). Essa 
abordagem facilita a análise dos indicadores macrossociais 

riscos numa sociedade. Na TABELA I são apresentados 
conceitos gerais das tipologias da vulnerabilidade desse 

serão acrescentados por extenso maiores detalhes de 

natural, física, social, institucional e educacional:

Vulnerabilidade natural. Está relacionada com as 
condicionantes ambientais para o desenvolvimento 
da vida como, por exemplo, a oferta natural de 
água. Esta vulnerabilidade pode ser reduzida se 
houver recursos (econômicos, humanos) e vontade 
(política/empresarial) para investir em soluções 
de prevenção de crises hídricas. A falta de água 
potável pode ser solucionada com a aplicação de 

engenharia. Quando a diminuição ou a deterioração 
de um recurso natural não renovável afeta unidades 
territoriais vizinhas (por exemplo, países, estados ou 
cidades vizinhas), o processo de fragilização social e 

a ocorrer disputas pela exploração ou conservação 
desse recurso.

 Está relacionada com dois 
aspectos principais: 1) a localização de elementos 
antrópicos em áreas suscetíveis, por exemplo, 

várzeas. Este aspecto da vulnerabilidade física 
está estreitamente vinculado com o conceito de 

(por exemplo, colunas, vigas, fundações), 
resistência dos materiais constitutivos (por exemplo, 

janelas e portas) para absorver os impactos causados 
por fenômenos naturais. Em regiões sismicamente 
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Tipo

Natural Intrínseca aos próprios limites ambientais da vida.

Física desses fenômenos.

Ecológica Relacionada à perspectiva ambiental adotada pelos modelos de desenvolvimento. 

Econômica

Social Baixo grau de organização e coesão social para prevenir, mitigar e responder a situações de desastre. 

Política Alto grau de centralização na tomada de decisão e na organização governamental.

Tecnológica

Ideológica Relacionada às representações sobre o mundo e sobre o meio-ambiente. Por exemplo, passividade e fatalismo. 

Cultural

Institucional

Educacional desastres; grau de preparação da população para enfrentar situações de desastre.

TABELA I - Tipologias da vulnerabilidade.

TABLE I - Dimensions of vulnerability.

Source: Systematized from Wilches-Chaux (1993), Lavell (1993), Marchezini (2015).

ativas, por exemplo, os projetos de obras civis 
devem considerar a normativa de construções 
sismo-resistentes para diminuir a vulnerabilidade 
estrutural desses empreendimentos.

 Esta tipologia de vulnerabi-
lidade está diretamente relacionada com aspectos da 

de proteção da integridade física, mental e 
emocional dos grupos mais fragilizados (crianças, 

gestantes, populações em situação de rua, pessoas 

pelo menos três aspectos: 1) conferir visibilidade aos 
problemas emergentes nesse contexto particular; 2) 

ao gerenciamento de riscos; e 3) propiciar a criação 
de novos valores e práticas a serem implementadas 

da sociedade estiverem desgastadas (Valencio et 
al., 2006).

Está relacionada 
com a fragilidade das instituições governamentais, 
nos diversos níveis de governo (nacional, estadual, 

as instituições para auferir benefícios particulares 
a partir dos recursos públicos. A vulnerabilidade 

instituições governamentais diante da resolução de 

de prevenção e conservação ou criação de políticas 

de risco de desastres. Nos processos de criação de 

garantam o benefício coletivo.

 A vulnerabilidade 
educacional refere-se ao grau de fragilidade das 
comunidades escolares (estudantes, professores, 
alunos, funcionários, moradores do entorno, bens 
tangíveis e intangíveis da escola) em função do 
contexto ambiental onde se encontram inseridas, 

somatória das outras vulnerabilidades mencionadas 
na TABELA

sociedade como um todo. 

Dentre os grupos mais vulneráveis da sociedade 
destacam-se crianças e adolescentes em idade escolar, 
especialmente por estarem, na visão de Pavan (2009), 
sujeitos a pelo menos três tipos de vulnerabilidade 
1) Vulnerabilidade física
geralmente dispõem de menos força e destreza para se 
proteger diante de uma situação de perigo (por exemplo, 

pode aumentar seu grau de fragilidade ante situações 
de desastres no curto prazo, como grande propensão 
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a sofrer os efeitos imediatos (mortes, ferimentos, 
doenças e abusos), e de longo prazo sobre suas rotinas, 
como, por exemplo, a interrupção das suas atividades 

Vulnerabilidade cognitiva,

de proteção em situações de insegurança; e 3) 
Vulnerabilidade emocional/psíquica
precisam de máxima proteção emocional em situações 

organismos responsáveis pela gestão pública e territorial 
criem estrategias para reduzir a vulnerabilidade 
educacional, pela incorporação de medidas estruturais 
(atenuação da vulnerabilidade física da escola) e não 

incluam o tema de prevenção de risco de desastres no 
currículo) nas políticas governamentais de gestão de 
riscos de desastres. 

Para avaliar uma das dimensões da situação de 
vulnerabilidade física das escolas no Brasil, este trabalho 

escolares a ameaças hidrológicas (inundação, enxurrada, 
alagamento) e geológicas (deslizamentos). Efetuou-se um 

do mapeamento de escolas (representadas por pontos) 
e do mapeamento de áreas de risco (representados 

por polígonos). Todos esses mapeamentos estão 

cruzamento, apresenta-se um detalhe da cidade de Belo 

Os dados de escolas correspondem ao levantamento 
anual de dados escolares do Brasil, Censo Escolar e Censo 
da Educação Superior, disponibilizados em planilha de 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2012). Para este 
trabalho, as escolas foram mapeadas a partir dos atributos 
de localização (“latitude, longitude”) registrados na 
planilha. O banco de dados conta com 125.321 registros 

100.467 deles (80%) são escolas da rede pública e o 
restante faz parte da rede privada. As áreas de risco 

2012), unicamente para os 957 municípios atualmente 

Alerta de Desastres Naturais (Cemaden). O cruzamento 

representam 17% dos existentes no Brasil (atualmente 

se 2443 escolas em área de risco: 729 escolas em área 
de risco hidrológico (ARH), sendo 533 públicas e 196 
privadas, e 1714 escolas em área de risco geológico 
(ARG), sendo 1265 públicas e 449 privadas.  Novos 
estudos poderão explicar a razão de se ter um maior 

indicativo de limitações do mapeamento atual disponível 
de ARH com cobertura nacional.

Um dos atributos do mapeamento das áreas de risco 

risco onde se localizam escolas (pelo cruzamento 

Fig. 1 - 
resultado do cruzamento em SIG desses mapas.

Fig. 1 - Example of risk areas and school mapping of Belo Horizonte town, Minas Gerais state, Brazil, which shows a detail the result 
of the GIS intersection of these maps.
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Fig. 2 - 

Fig. 2 - Municipalities monitored by Cemaden (left-hand map) and distribution of schools entered in the INEP database (right-

monitored and the risk mapping will be updated.

podem ser afetadas por inundações ou deslizamentos. 
A estimativa de escolas e pessoas expostas tende a ser 

neste documento se referem somente aos municípios 
monitorados pelo Cemaden (17% do total de municípios 
brasileiros); (ii) os mapeamentos de ARH no Brasil devem 
ser melhorados; e (iii) na base de dados do INEP podem 
não estar registradas todas as escolas do país. Esta 

inundações, alagamentos e deslizamentos, conhecendo, 

Estudos futuros poderão se dedicar a analisar esses riscos 
em diferentes escalas (local, regional, estadual), bem 

escala nacional.

registradas no INEP e localizadas em área de risco 
geológico e hidrológico. Os Estados com maior exposição 

Pernambuco (PE), Bahia (BA) e Santa Catarina (SC). A 
maior exposição de escolas à ameaça hidrológica ocorre 

nos Estados de São Paulo (SP), Santa Catarina (SC) e Rio 

se registra o menor número de escolas expostas às 
duas tipologias de ameaça, isto pode ser devido a: 1) 

dessa região; 2) existirem menos escolas registradas no 
INEP; ou, ainda, 3) a densidade de escolas (número de 

a vulnerabilidade escolar. Os dados apresentados 

a eventos geológicos e hidrológicos em municípios 

pode revelar indicadores da vulnerabilidade escolar.

afetaram escolas no Brasil entre 01 de janeiro de 2012 
e 31 de dezembro de 2015, construída a partir de 86 
casos coletados de diversas fontes jornalísticas e da 
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Fig. 3 - 
barra em vermelho indica o número de escolas em área de risco geológico (ARG). A barra em azul indica o número de escolas em áreas 

de Janeiro (RJ), Rio Grande do Norte (RN), Rondônia (RO), Roraima (RR), Rio Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC), São Paulo (SP), 

Fig. 3 - Distribution of Brazilian schools in risk-prone areas, according to the state, region and type of hazard. The red rectangular 
bar represents the number of schools in landslide prone area (ARG). The blue rectangular bar represents the number of schools in 

Acre (AC), Alagoas (AL), Amazonas (AM), Amapá (AP), Bahia (BA), Ceará (CE), Maranhão (MA), Minas Gerais (MG), Pará (PA), Paraíba 
(PB), Pernambuco (PE), Piauí (PI), Paraná (PR), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Norte (RN), Rondônia (RO), Roraima (RR), Rio 

Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC), São Paulo (SP), Tocantins (TO).

Fig. 4 - Registros jornalísticos sobre escolas afetadas por fenômenos naturais no Brasil, no período de janeiro de 2012 a dezembro de 

Acre (AC), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul (RS), São Paulo (SP), Pernambuco (PE) (Fonte: elaborado pelos autores a partir de 

Fig. 4 - Media reports of schools affected by natural hazards in Brazil, from January 2012 to December 2015. On the left (A), the 

frequent natural events in this period: states of Amazonas (AM), Santa Catarina (SC), Acre (AC), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do 
Sul (RS), São Paulo (SP), Pernambuco (PE) (Source: elaborated by the authors from documentary research in electronic sources).
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destacaram-se, pelo número de escolas afetadas, os 

Estados do Amazonas, Rio de Janeiro, Santa Catarina, 

Rio Grande do Sul e Acre. Os eventos geológicos 

(deslizamentos) foram menos noticiados, destacando-se 

neste caso Pernambuco.

São numerosos e recorrentes os casos de escolas dani-

gicos no Brasil. Os conceitos de risco extensivo e intensivo 

permitem distinguir os desastres em termos da sua fre-

impacto) (UNISDR, 2015). O risco extensivo relaciona-se 

local (município ou unidade menor). Está associado com 

dispersas, a condições persistentes de ameaças. O risco 

(região, país ou conjunto de países). Está associado com 

concentradas e muito vulneráveis a eventos de altíssima 

et al., 2017). Os dados 

eventos extensivos , levantada na mídia com o intuito de 

por exemplo, sua distribuição espacial no território 

brasileiro. Para complementar esta informação foram 

1)  as inundações no Vale do Itajaí, estado de Santa 

comprometeram a continuidade das aulas durante os 

2)   as inundações no Estado Alagoas (2010), com registro 

cinco em Teresópolis, três em Sumidouro e outras 

três em Petrópolis, totalizando 25 estabelecimentos 

atingidos por inundações, deslizamentos e 

enxurradas (Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro – ALERJ, 2011).

se cinco tipologias de impacto de eventos naturais nas 

escolas: sobre a integridade física da comunidade escolar, 

sobre o uso e ocupação da escola, sobre a infraestrutura 

escolares, e sobre o próprio exercício educativo. 

Integridade física

As escolas são locais onde crianças e adolescentes 
passam a maior parte do seu tempo e onde se concentra 

densidade populacional desses espaços aumenta o grau 
de vulnerabilidade física das pessoas, entendendo esta 
vulnerabilidade nos termos de Pavan (2009). 

Quando um evento natural ocorre no horário de 
expediente aumenta a chance de acontecer uma 

de centenas de casos históricos: no terremoto em 
Armênia, 25 janeiro de 1999, 13:19 (hora local, jornada 
da tarde), mais de 17 mil estudantes perderam a vida; 

8:46 (hora local, jornada da manhã), 971 estudantes 
e 31 professores faleceram; terremoto em Cachemira 

jornada da manhã), mais de 19 mil estudantes morreram 

Engineering Research Institute, 2006); tufão Durian, 
01 de dezembro de 2006, uma escola foi atingida por 
deslizamentos e 245 pessoas, entre crianças e adultos, 
foram mortos (Tuladhar et al., 2014). 

tipo, mas há sinais de alerta. Citamos alguns exemplos 

em áreas de risco no país: 1) a escola municipal 

deslizamentos. A medida de prevenção de pais e alunos 

medo diante do risco iminente: “Cinco alunos da sala da 

orienta os alunos a não sentarem nos fundos da sala 
quando tem temporal”, disse a mãe de uma aluna de 
sete anos (Neto, 2014); 2) Creche-Escola de Educação 

Franca (SP), exposta à inundação. Já aconteceu um 

(Pimenta, 2014); 3) Escola municipal localizada na 

alagamentos. Durante um episódio de alagamento em 
novembro de 2014, 90 crianças foram protegidas pelos 
funcionários do local; “sorte que só sofremos danos 
materiais e que a nossa equipe maravilhosa socorreu 
todos na hora certa. Nenhuma criança se machucou”, 

2014); 4) escola Deodoro, Concórdia (SC), em 14 de julho 
de 2015, chuvas intensas causaram o transbordamento 

“foi preciso que o Jipe Clube fosse até o local para a 
retirada dos alunos” (Bortoli, 2014); 5) escola Silvio de 
Almeida, Promissão (SP), exposta a eventos hidrológicos. 
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Em 24 de novembro de 2015, por volta da 13:30 h, esta 

20 minutos. Os alunos precisaram subir nos bancos do 
pátio para se protegerem (fot. 1). O diretor da escola 
relatou a situação de vulnerabilidade: “como a escola 

salas de aula e até salas da administração […]alguns pais 

até o horário que encerra as atividades e os professores 

e não estava alagada […] a outra vez choveu bem mais 
forte e uma enxurrada destruiu vários documentos de 
uma sala da administração” (Patriarca, 2015).

Fot. 1 - Alunos sobem nas cadeiras da sua sala de aula para se 

de Promissão (SP), em 24 de novembro de 2015 
(Fonte: Patriarca, 2015).

Photo 1 - Students climb onto the chairs in their classroom 

elementary school in the city of Promissão (SP) 
(Source: Patriarca, 2015).

Uso e ocupação da escola

Em situações de desastre, as escolas costumam ser 
utilizadas como abrigo. Na teoria, dada sua oferta de 
infraestrutura e serviços básicos, estes locais deveriam 
ser ideais para abrigar as pessoas afetadas e facilitar o 

e de governantes. Por outro lado, utilizar as escolas como 
abrigo tem profundas implicações para a continuidade da 
formação de crianças e adolescentes, assim como pode 
colocar em risco sua integridade física e emocional, 
especialmente diante de processos de estigmatização 

abrigadas (Valencio et al
Embora de difícil solução, esta dicotomia deve ser 
abordada nos planos de gestão escolar de risco.

Para ilustrar esta situação em escolas do Brasil, foi feita 

estados brasileiros (aproximadamente 1200 municípios) 

entre janeiro e março de 2004. Na ocasião, chuvas 

municipais) foram ocupadas como abrigos temporários 

Paulo não estavam disponíveis nas fontes documentais 
consultadas. Dentre as escolas públicas atingidas – sejam 

proporção se encontra nas de nível municipal, com 
exceção do Estado do Ceará (com 44 escolas municipais 

estaduais utilizadas como abrigo). Os valores nominais 

municipais e 21 estaduais utilizadas como abrigo).

da complexidade das situações de vulnerabilidade das 
escolas municipais e estaduais frente a desastres no Brasil. 

o número e condição de famílias abrigadas em relação à 
capacidade da escola para alojá-las.

professores, famílias e vizinhança. Em junho de 2005, 

cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE); na ocasião 
foi instalado um abrigo temporário na escola do bairro 

Após três meses de permanência nas instalações da 
escola, a comunidade escolar reivindicou o seu direito 

educação, e pediu pela realocação dessas famílias em 

as duas comunidades (Valencio et al., 2009a). Uma 
situação semelhante foi vivenciada no Vale do Itajaí 

entre a comunidade abrigada e a comunidade escolar 

da necessidade de retorno dos alunos às aulas depois das 

Infraestrutura do edifício escolar

O fato do edifício da escola ser um lugar estrate-

são escolas da rede pública, não garante a segurança 
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Fig. 5 – 
discriminadas por Estado: Pernambuco (PE), Piauí (PI), Bahia (BA), Paraíba (PB), Ceará (CE), Sergipe (SE), Rio Grande do Norte (RN), 

(Fonte: preparada pelos autores com base em dados de Brasil (2004)).

Fig. 5 - 
2004, broken down by state: Pernambuco (State of Pernambuco), Piauí (State of Bahia), Bahia State, Paraíba State, (State of Pará, 

State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Pará, State of Sergipe, 

(Source: prepared by the authors based on data from Brazil (2004)).

para as pessoas ali abrigadas. Nas inundações 
ocorridas em janeiro de 2010 no município de São Luiz 
do Paraitinga/SP, por exemplo, uma escola municipal 

Quando o rio Paraitinga começou a inundar a região 
do Centro Histórico, muitas pessoas acabaram se 

Rodrigues, considerado patrimônio histórico. Santos 

inundação. Na outra margem do rio Paraitinga, muitas 
famílias se abrigaram em uma escola de educação 
infantil e foram surpreendidas durante a madrugada, 

da inundação e se refugiarem no telhado, à espera de 

Materiais e equipamentos escolares

materiais de estudo e pertences particulares de cada 

de fevereiro de 2014, a inundação dos riachos Bacuri e 
Capivara atingiu a escola Centro de Ensino Pedro Ferreira 

administrativos (Cardoso, 2014) (fot. 2a). Em Concórdia 
(SC), na comunidade Barra do Tigre, enxurradas 

documentos, livros e materiais didáticos. “Além de 
muito trabalho, tem histórias, coisas que a gente perdeu 
para sempre. Muito documento para lavar, muita coisa 
para fazer”, disse a diretora da escola (Cordeiro, 2015). 
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No dia 9 de outubro de 2012, durante as fortes chuvas 

ponte do arroio Capivari, na rodovia RST 507 (Almeida, 
2012). Felizmente nessa ocasião o ônibus não estava 

na preparação de planos de contingência.

O exercício educativo

comprometem a viabilidade e continuidade das aulas. 
Dentre esses aspectos alguns já foram mencionados, 

sua mudança de uso de escola para abrigo, a perda de 
mobília e materiais didáticos e o perigo de acesso ao 
local. Este último item está relacionado com o conceito 

Fot. 2 - Impactos sobre bens das escolas. a) livros encharcados 

enlameadas por inundação em Concórdia, Comunidade Barra do 

Photo 2 - Impact on school equipment/materials. a) books 

in Concórdia, Barra do Tigre Community, (SC) (Photography of 
Rhayana Cordeiro, 2015).

alunos, pais, professores e funcionários desde a escola ou 

A magnitude do isolamento está relacionada com a área 

para o evento de 2004 apontam para um total de 989 
escolas municipais e estaduais isoladas, a maioria delas 
localizadas em Pernambuco, Bahia e Piauí. Somente 

(Brasil, 2004).  Em Alagoas, durante as inundações de 

estudavam aproximadamente 52 mil alunos, sendo cerca 
de 10 mil na rede estadual e 42 mil na rede municipal 

Acre permaneceu por 32 dias (Governo do Acre, 2015). 
Frente a tais situações, o setor educativo pode optar por 

associadas a eventos de lento desenvolvimento, como 
no caso de inundações graduais. Na região Amazônica, 
por exemplo, a secretaria municipal de educação do 

Flutuantes (fot. 3) para evitar a suspensão das aulas em 
12 escolas atingidas (Portal Amazônia, 2014). “Escolas 

da cultura dos ribeirinhos amazônicos.

Fot. 3 - 
preparada como medida paliativa para dar continuidade às 
aulas em área inundada (Fonte: Portal Amazônia.  Foto TV 

Amazonas Portal (Portal Amazônia, 2014)).

Photo 3 - Floating school in Careiro da Várzea (AM), prepared 
 

(Source: Portal Amazônia (Photo: TV Amazonas Portal (Portal 
Amazônia, 2014)).

a

b

Para as Nações Unidas, as políticas públicas para gestão 
de risco de desastres (GRD) nas escolas devem estar 
fundamentadas em três pilares: 1) instalações seguras 
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para a aprendizagem; 2) gestão para a redução de riscos 
de desastres; e 3) educação para a redução de riscos 
e fortalecimento da resiliência (Unisdr, 2014). Seguindo 
essa ordem de ideias apresentamos em seguida alguns 

1) Os avanços no sentido de criar instalações seguras 
ainda são incipientes no Brasil. Entretanto, vale 
destacar iniciativas como, por exemplo, o projeto 

Desenvolvimento da Educação (FDE), responsável 
pela construção de escolas estaduais em São Paulo. 

acústico, plantio de árvores e gramados para 
contenção de talude ou controle de umidade do 
solo ou a construção de sistemas de proteção contra 

a elaboração de um diagnóstico climático preliminar 
e sugere a utilização de dados meteorológicos de 

dados do local da escola. Como pode ser observado, 
existe nessa iniciativa a preocupação pela redução 
da vulnerabilidade estrutural da escola, mas 
ainda não se consideram aspectos da exposição da 
escola a fenômenos de origem natural, aspectos 
estes relacionados à sua localização em relação a 
ameaças naturais. 

2) A GRD no setor educativo envolve a criação de 

a criação e implantação de medidas estruturais e não 
estruturais de gestão de escolas em situação de risco 
de desastre. Soluções de caráter emergencial podem 
atender demandas pontuais, como por exemplo, 
as resoluções n°22 e 23 do Fundo Nacional de 

do Programa Especial de Recuperação da Rede Física 
Escolar Pública, garantiu o repasse de recursos às 
secretarias de educação dos Estados de Pernambuco 
e Alagoas impactados por enchentes em 2010. 
Nesse mesmo sentido, em 2011 o Senado Federal 

destinadas a recuperar as escolas públicas atingidas 
por desastres socioambientais; a primeira foi 
transformada no projeto de lei de conversão 

Educação, o plano especial de recuperação da rede 
física escolar pública, com o objetivo de recuperar 
as instalações dessas escolas e suas bibliotecas. A 

do plano (Brasil, 2011; Tribuna Hoje, 2011).

Soluções de longo prazo devem ser consideradas 
no planejamento do sistema educativo em todos os 
níveis de governo (nacional, estadual, municipal). 

a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
PNPDEC, entre outras disposições, no seu artigo 
29 acrescenta ao numeral sete do artigo 26 da Lei 

as diretrizes e bases da educação nacional: “Os 
currículos do ensino fundamental e médio devem 
incluir os princípios da proteção e defesa civil 
e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios”. Assim mesmo, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação Ambiental 
preconizam “a revisão de práticas escolares 
fragmentadas […] e o estabelecimento das relações 
entre as mudanças do clima e o atual modelo de 
produção, consumo e organização social, visando à 
prevenção de desastres ambientais e à proteção das 
comunidades
FNDE publicou medidas preventivas no “Roteiro para 
reformulação de obras - metodologia inovadora para 
metodologia convencional” (Brasil, 2015, 13), com 

e elaborar um correto escoamento das águas pluviais, 
por conta dos riscos de deslizamentos e enxurradas”. 

a observação de diversos fatores, 

permite prever a ocorrência de eventuais acidentes 
naturais”. A situação do pós-impacto consta da Lei 
Orçamentaria de União/2012 (Brasil, 2012) para a 

recuperação das redes físicas das escolas públicas 
estaduais, municipais e do Distrito Federal, afetadas 
por desastres socioambientais, no sentido de 
“reconstruir, reformar ou adequar a infraestrutura 
física predial das escolas e prover outras ações 
necessárias a garantir a manutenção do atendimento 
aos alunos das escolas atingidas”.

3) Embora o sistema educativo nacional conte com 
ferramentas legais para a incorporação curricular 
dos princípios de proteção e defesa civil e da 
educação ambiental, ainda foi feito pouco nesse 
sentido no Brasil. Podem ser mencionadas as 
iniciativas da Defesa Civil e/ou do Corpo de 
Bombeiros, mas embora bem intencionadas, estas 

conceituais e metodológicas ligadas ao currículo 
da escola. A falta de preocupação com a mediação 
didático-pedagógica se encontra explicitada no fato 

“todos os órgãos do Sistema Nacional de Defesa 
Civil (SINDEC) são responsáveis pela disseminação 
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redução dos desastres e deveriam ser bem mais 
enfáticos na divulgação de medidas mitigadoras” 
(Castanho, 2012).

A gestão para redução de riscos de desastres nas 
escolas envolve a criação de programas educativos para 
diminuição da vulnerabilidade, como o desenvolvimento 
de capacidades para compreensão dos processos naturais 
da matriz ambiental onde a escola se insere (análise da 
exposição), bem como o treinamento da comunidade 

último aspecto, o grau de preparação pode-se relacionar 
à formulação e aplicação de planos de contingência 

da comunidade escolar (professores, funcionários, 

instituições municipais e membros da sociedade civil. A IV 

(Brasil, 2013) – “Vamos cuidar do Brasil com escolas 
sustentáveis” – promoveu uma iniciativa interessante 
ao inserir, no cadastro de participação a ser respondido 

de solicitar a elaboração de projetos para escolas 
sustentáveis. Isso permitiu o levantamento de alguns 
exemplos referentes à percepção de riscos (Trajber, 
2014). Uma escola em Alagoas descreveu sua situação de 

de Camaragibe): 

“[…] em todas as enchentes, nossa escola é uma 
das primeiras a serem inundadas, deixando toda 
a escola debaixo d’água, prejudicando assim 

e deixando a comunidade próxima à escola 
em pânico […] nossa escola está localizada em 
uma região de risco à saúde e à qualidade de 
vida de nossos alunos, devido aos roedores que 
circundam a mesma ser uma região com grande 
concentração de criatório de animais, em 
especial de porcos, cavalos, galerias, esgotos 
e por estar situada em uma localidade baixa 
que em épocas de chuvas o risco de enchente 

próximas contribuindo assim para a rápida 
inundação da mesma” (Brasil, 2013). 

O incentivo a relações humanas pautadas na cooperação 
e no exercício da democracia na escola, em termos 

sustentabilidade socioambiental, e a participação da 
comunidade escolar são fundamentais nos processos de 
gestão para redução do risco de desastres. Nesse sentido, 
a instituição educativa pode incorporar nos seus planos 
de gestão, práticas de prevenção, mitigação e atenção 

práticas a escola e a comunidade possam se fortalecer 
mutuamente no propósito de reduzir os riscos de desastres 

o tema de Educação e Redução de Risco de Desastres, 

ao redor do país, como em São Carlos/SP (Valencio et 
al., 2009b), Niterói/RJ e Jaboatão dos Guararapes/PE 
(Silva Rosa et al., 2015), na Bacia do Rio Paraitinga/SP 

et al., 2017); 
em Angra dos Reis/RJ (Sato et al., 2017), dentre outras 

aumentar a escala das escolas envolvidas em políticas 
públicas de gestão de risco de desastres. O diagnóstico 

estão à frente.   

expostas a riscos hidrológico e geológico podem estar 

áreas de risco. No entanto estes resultados são apenas um 
diagnóstico da situação, e nesse sentido podem ser tidos 
como indicadores da exposição das escolas no Brasil. 

Estados com escolas mais expostas às inundações e 
deslizamentos. Ainda será necessário o levantamento 

e da população expostas, com o objetivo de prever a 
intensidade do impacto sobre o sistema educativo do 
país, nos diferentes níveis de governo. 

Quanto ao registro histórico de ocorrências de desastres 
com impacto nas escolas 

Em virtude da falta de uma base documental com dados e 
informações consolidados sobre ocorrências de desastres 
e impactos nas escolas, neste trabalho optou-se por 
coletar e sistematizar os dados disponíveis de fontes 

objetivo deste estudo. 

escolas expostas, os dados apresentados neste trabalho 
permitem observar padrões espaciais na distribuição 

embora deduzidos a partir de informação de períodos 

indicadores do estado de vulnerabilidade escolar frente 
a desastres no país.
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Há necessidade de compor bancos de dados de ocorrências 
em períodos mais longos e com metodologia padronizada 

estudos históricos e prospectivos sobre os impactos de 
desastres nas escolas de todo o Brasil. Essa metodologia 

risco ou o estigma social para uma escola decorrente do 
seu uso como abrigo em uma situação de desastre.

Quanto à educação em desastres

salvar vidas e proteger os membros da comunidade 

neste trabalho revela-se o conjunto de fragilidades do 
sistema educativo brasileiro frente a riscos de desastres, 
e demonstra-se a urgência de promover ações educativas 
de prevenção, alerta e redução do risco de desastres, 

professores, funcionários, pais e vizinhos.

Embora vulneráveis, os diferentes atores desta 
comunidade não são vítimas passivas, mas podem 
participar de atividades de preparação para desastres 

Nacional de Proteção e Defesa Civil e o sistema 

planos de contingência para as escolas.

Quanto à gestão do risco 

As políticas públicas de prevenção e redução do 
risco de desastres precisam incorporar dimensões 
de vulnerabilidade escolar em sua formulação, com 
vistas a subsidiar a implantação de sistemas de alerta 
centrados nas pessoas e na redução de sua fragilidade 
perante desastres. Esta conclusão vem a dar suporte a 

“promover uma cultura global de segurança e resiliência 
através da integração da redução de risco de desastres 
na componente curricular das escolas, e do continuo 
envolvimento das crianças e jovens adolescentes nos 
processos de tomada de decisão para a redução de 
desastres nas suas comunidades”.
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Introdução 

de se reduzir o risco, proteger pessoas, comunidades e 
países de forma mais efetiva, construindo resiliência, 
com forte comprometimento e envolvimento político. 

Civil) e da ESDEC (Escola de Defesa Civil) realizou a I 
Jornada Fluminense de Redução do Risco de Desastres 
nos dias 10, 11 e 12 de novembro de 2015,  incentivando 

referido marco.

territorium 25 (II), 2018, 179-184
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RESUMO

para se reduzir o risco. Este trabalho apresenta a I Jornada Fluminense de Redução do Risco de Desastres realizada pela 

Desastres no Estado do Rio de Janeiro.

ABSTRACT

st

practices, encouraging the exchange of experiences between Civil Defense and Protection professionals, as well as 

contributed to the training of such professionals with respect to the implementation of the guidelines of the Sendai 

Keywords:



RISCOS - Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança

180

A I Jornada Fluminense de Redução do Risco de Desastres 

Ação de Sendai: Estado e municípios integrados para a 
Redução do Risco de Desastres 2015 – 2030”.

A escolha do tema deve-se à necessidade de aproximar 

reduzir o risco, de proteger pessoas, comunidades e 
países de forma mais efetiva, e de construir uma maior 
resiliência, sendo necessário forte comprometimento, 

gerenciamento dos riscos, investir na redução dos riscos 
e na resiliência, e reforçar a prevenção de desastres e 
dar respostas efetivas.

Este evento teve como objetivos:

Divulgar e compartilhar as boas práticas na área de 

de Janeiro;

Valorizar os esforços e fomentar iniciativas de todos os 

-

Reunir a produção acadêmica institucional de cada 

Sistema Estadual de Defesa Civil (SIEDEC) e

comprometidos com a redução do risco de desastres.

Sendo assim, a SEDEC visou com a jornada promover em 
-

da apresentação de trabalhos referentes a resultados de 
projetos, relatos de experiência e demais produções de 

-
-
-

cessidade de incentivo à educação  permanente na área.

do Rio de Janeiro fosse realizada, foi criado em 02 de 

os trabalhos, as comissões executiva, organizadora 
e acadêmica, bem como as formas de inscrição e 
participação na mesma.

-
-

designadas as comissões de Logística e Apoio Operacional.

Foram realizadas reuniões de trabalho com o objetivo 

desempenhadas na referida jornada. As ações e os meios 

das notas em Boletim.

O evento foi realizado no Complexo de Ensino Coronel 
Sarmento (CECS), nas dependências de seu auditório, 
localizado na Avenida Brasil, nº 23.800, Bairro de 
Guadalupe, Rio de Janeiro.

Estado do Rio de Janeiro, sendo facultada a inscrição 
de alunos e professores de instituições de ensino na 
condição de participantes. 

O evento contou com o apoio e participação dos 
militares designados como chefes e auxiliares das seções 
de Defesa Civil (SDEC). 

Os trabalhos submetidos à organização do evento para 

linhas temáticas ou grupos de trabalho:

: 

As políticas e práticas para a gestão do risco de desas-
tres devem ser baseadas em uma compreensão clara do 
risco em todas as suas dimensões de vulnerabilidade, 
capacidade, exposição de pessoas e bens, caracterís-
ticas dos perigos e meio ambiente. Tal conhecimento 
pode ser aproveitado para realizar uma avaliação de 

o desenvolvimento e a implementação de preparação 

A governança do risco de desastres nos níveis nacional, 

necessário ter visão clara, planos, competências, 
orientação e coordenação intra- e intersetorial, 
bem como a participação das partes interessadas. O 
fortalecimento da governança do risco de desastres 
para prevenção, mitigação, preparação, resposta, 

promove colaboração e parceria entre mecanismos e 
instituições para a implementação de instrumentos 
relevantes para a redução do risco de desastres e 
para o desenvolvimento sustentável. 

: 

O investimento público e privado na prevenção e na 
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melhorar a resiliência econômica, social, cultural 
e de saúde de pessoas, comunidades, países e 
ativos, bem como do meio ambiente. Esses podem 
ser fatores de estímulo para inovação, crescimento 
e criação de empregos. Tais medidas são custo-

prevenir e reduzir perdas e garantir a recuperação e 

O crescimento constante do risco de desastres, 
incluindo o aumento da exposição de pessoas e 
ativos, combinado com as lições aprendidas com 
desastres do passado, indica a necessidade de 
reforçar ainda mais a preparação para resposta a 
desastres, tomar medidas com base na previsão de 
eventos, integrar a redução do risco de desastres 

empoderamento das mulheres e das pessoas com 

abordagens de resposta, recuperação, reabilitação 
e reconstrução com igualdade de gênero e acesso 

melhor, inclusive pela integração da redução do 
risco de desastres em medidas de desenvolvimento, 
construindo nações e comunidades resilientes 
aos desastres.

Os projetos foram divididos em 2 (duas) modalidades de 
apresentação e discussão, sendo:

Apresentação oral: comunicação oral de produção 
acadêmica e relatos de experiências e

A jornada se deu ente 10 e 12 de novembro de 2015 e 
contou com a participação e submissão de trabalhos de 
servidores concursados e/ou nomeados das estruturas 

Foram realizadas palestras abordando temas fundamen-
tais para o desenvolvimento das ações de redução do 
risco de desastres, ministradas por gestores do Sistema 

-
ção de trabalhos  como resultados de projetos e relatos 

trabalhos, destaca-se a gestão de projetos e ações de 
-

ção da população para redução do risco.

de desastres, assim como redução de perdas de vidas, 

ativos culturais, sociais, econômicos, ambientais, físicos, 

redução de perdas dos meios de subsistência e saúde, de 

comunidades, países, empresas e pessoas.

Para Amaro, “A percepção do risco é a compreensão e a 

importância que as pessoas atribuem à informação” (A. 

Amaro, 2016).

Para Bianchi e Cunha “Somente com a mudança de men-

talidade e de postura na confecção de novos modela-

dores e mensuradores de conhecimentos práticos, será 

possível atingir o foco de novas perspectivas com base 

nas orientações da efetividade do processo” (A. Bianchi 

et al., 2016)

Para tanto, faz-se necessário trabalhar a prevenção, 

priorizando nos diversos níveis de atuação, a melhoria 

compreensão do risco de desastres. (MARCO DE SENDAI, 2015)

Na esfera administrativa foram desenvolvidos alguns 

jornada. Dentre os instrumentos administrativos estão os 

documentos a seguir:

Ordem de serviço visando determinar as ações e os 

meios envolvidos para a execução de cada encontro;

exerceu e/ou desempenharam em cada encontro;

Lista de materiais para controle dos meios 

necessários para realização dos encontros;

Lista de presença para o registro dos participantes e

Ficha de avaliação da satisfação do participante. 

A I Jornada Fluminense para Redução do Risco de 

“Ampliar o conhecimento de funcionários do 

governo de todos os níveis, sociedade civil, 

comunidades e voluntários, bem como do setor 

privado, por meio do compartilhamento de 

experiências, lições aprendidas, boas práticas 

e formação e educação sobre a redução 

do risco de desastres, incluindo o uso de 

mecanismos existentes de formação e educação 

e aprendizagem entre pares”

(MARCO DE SENDAI 2015).
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“Promover a incorporação de conhecimento 
sobre o risco de desastres – incluindo prevenção, 
mitigação, preparação, resposta, recuperação e 
reabilitação – na educação formal e não-formal, 
bem como na educação cívica de todos os níveis 

;” 
(MARCO DE SENDAI, 2015).

“Promover estratégias nacionais para reforçar 
a educação e a conscientização pública sobre 
a redução do risco de desastres, incluindo 
informações e conhecimentos sobre o risco de 
desastres, por meio de campanhas, mídias sociais 
e mobilização comunitária, tendo em conta os 

;” 
(MARCO DE SENDAI, 2015).

“ -
cazes como instrumentos para a sensibilização e 

uma cultura de prevenção de desastres, resiliên-
cia e cidadania responsável, gerar compreensão 
dos riscos de desastres, apoiar a aprendizagem 
mútua, compartilhar experiências. Incentivar as 
partes interessadas públicas e privadas a se enga-
jar e participar ativamente de tais iniciativas e a 
desenvolver novas iniciativas nos níveis local, na-
cional, regional e global;” (MARCO DE SENDAI, 2015).

De igual forma, o evento buscou propiciar à sociedade 
civil, bem como a voluntários, organizações de trabalho 
voluntário e organizações comunitárias a oportunidade de

“[...] participar, em colaboração com instituições 
públicas, para, entre outros, fornecer conheci-

-
texto do desenvolvimento e da implementação de 
marcos normativos, padrões e planos para a redu-
ção do risco de desastres; engajar-se na implemen-
tação e no monitoramento de planos e estratégias 
locais, nacionais, regionais e globais; contribuir e 
apoiar a conscientização pública, uma cultura de 
prevenção e a educação sobre o risco de desastres; 
e lutar por comunidades resilientes e por uma ges-
tão do risco de desastres inclusiva e para toda a 
sociedade, reforçando as sinergias entre grupos, 
conforme adequado”           (MARCO DE SENDAI, 2015).

fundamentais para o desenvolvimento das ações no 

convidados, considerados como referência nesta área. 

A apresentação dos trabalhos inscritos complementou 
esse processo com momentos de muito aprendizado e 
troca de experiências e boas práticas em Redução do 
Risco de Desastres. 

Os temas abordados foram:

O fortalecimento do Sistema Estadual de Defesa Civil;

de Janeiro;

O Cartão de Defesa Civil;

Crise Hídrica do estado do Rio de Janeiro e

A conformidade da ferramenta Google para a gestão 
do risco de desastres.

A apresentação dos trabalhos inscritos complementou 
esse processo com momentos de muito aprendizado e 
troca de experiências e boas práticas em Redução do 

periências vividas em seus municípios para todos os 

a estrutura da Secretaria de  Defesa civil.

Os trabalhos apresentados foram:

A Rede Nacional de Emergência de Radioamadores 
(RENER);

Projeto Defesa Civil nas Escolas;

A produção do risco na ocupação da planície de 

-
ciamento dos riscos como acionador do plano de   
contingência e pretador de serviços climáticos;

Proposição de ferramenta para gestão de projetos 

-
rais associados ao uso e ocupação do solo em áreas 

-

Capacitação da população para auxílio na pre-
venção, preparo e resposta a eventos de incêndio 
em vegetação;

Proteção e Defesa Civil participativa;

Escolas seguras – Alunos resilientes e

Contenção de encostas por meio paliativo.

Desta forma, a jornada possibilitou com os temas 
abordados nos trabalhos apresentados, conseguir uma  

No último dia da jornada, foram premiados os trabalhos 
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1.º lugar - Escolas seguras – Alunos resilientes;

de riscos e

3.º lugar - Capacitação da população para auxílio na 
prevenção, preparo e resposta a eventos de incêndio 
em vegetação.

Participaram da Jornada 32 municípios (Angra dos Reis, 

Niterói, Nova Friburgo, Paracambi, Paraíba do Sul, 
Petrópolis, Rio Bonito, rio de Janeiro, São Gonçalo, 

Antônio de Pádua, Tanguá, Teresópolis, Valença, Varre-
sai, Vassouras e Volta Redonda), 209 agentes de Defesa 

apresentados oralmente.

Para Fátima Velez de Castro e Luciano Lourenço, a re-
[...] capacidade de mudar, 

antes que a necessidade de mudar se torne óbvia” (F. V. 
Castro et al., 2017).

Ainda para esses autores, “[...] na resileiência estra-
tégica é essencial a dimensão antrópica, tanto na 
vertente do capital humano, como na vertente do capital 
social, pois as capacidades e competências da população 
são determinantes para a delimitação de estratégias de 
resistência e ação” (F. V. Castro et al., 2017).

A jornada realizou a divulgação de ações realizadas  nos 

proporcionando  o compartilhamento de boas práticas na 

-

importantíssima, contribuindo para complementação na 
formação destes.

para redução do risco de desastres no Estado do Rio 

resultados apresentados na jornada não se limitaram 
à região metropolitana, tendo sido discutidos nas 

Defesa Civil Estadual: Trabalho e Luta constantes para a 
construção de um Estado resiliente. 

Congresso Internacional de Riscos, “[...] esta iniciativa 
contribuiu para um frutuosa troca de ideias e de 
conhecimentos” (L. Lourenço, 2016).

Para Júnior et al.: “Perante a necessidade de ampliar 
a proteção de pessoas, comunidades e países, o Marco 
de Sendai 2015-/2030 aponta que embora tenham sido 
realizados alguns progressos em aumentar a resiliência 
e reduzir perdas e danos, uma redução substancial do 
risco de desastres exige perseverança e persistência, 
com foco mais explícito nas pessoas, em sua saúde e seus 
meios de subsistência, com acompanhamento regular” 

et al., 2016).

Desta maneira, o trabalho de incentivo realizado pela 
Jornada Fluminense foi um ponto marcante do início de 

tanto na ESDEC como na SEDEC-RJ. A implantação do 

publicação de cartilhas e vídeos de prevenção a desastres 
junto a comunidade surda brasileira e o surgimento de 

SEDEC-RJ são exemplos de iniciativas desenvolvidas em 

no Estado do Rio de Janeiro. seguindo o preconizado pelo 

Amaro, A. (2016). Para uma cultura dos riscos.Territo-
rium, (10), 113-120. Acesso em de http://impactum-
-journals.uc.pt/territorium/article/view/3470

dos Currículos de Defesa Civil dos Cursos de formação 

15 p.

Boletim Ostensivo SEDEC 82 (2015). Regulamento da I Jor-
nada Fluminense Para Redução do Risco de Desastres, 
Nota SUOP 115/2015, 04 de setembro de 2015. Acesso 
em: -

Castro, F. V. e Lourenço, L. (2017). Resiliência, População e 
Território: Contributo Conceptual para a Terminologia 
dos Riscos, Revista Territorium, 24, p.5-13. https://

-

Lourenço, L. (2016). III Congresso Internacional, I Simpó-
sio Ibero-Americano e VIII Encontro Nacional de Ris-
cos. Territorium, (22), 297-298. Acesso em: http://im-
pactum-journals.uc.pt/territorium/article/view/3222

-
-
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dução do Risco de desastres 2015-2030: Luz e Ciência 
Para Reduzir o Risco de desastres e Preservar a Vida, 
Programa educativo e social JC na Escola: Luz, Ciência 
e Vida, p.65-69 (2ª edição). http://www.agbbauru.org.
br/publicacoes/revista/LivroSNCT2016-2ed/LivroS-

-
senvolvimento regional sustentável, Revista de estu-
dos regionais, 20, p.29-40.

DESASTRES, Terceira Conferência Mundial sobre 
a redução do risco de Desastres. (2015) http://

2030+%28Portugu%C3%AAs%29.pdf/4059be98-843e-
49dd-836b-fe0c21e1b664
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Universidade de Santiago de Compostela (España)
0000-0003-3690-2172     

El Consello da Cultura Galega es una institución propia 
de la Comunidad Autónoma de Galicia, de carácter  aca-

de la cultura propia a partir de estudios, dictámenes e 

concurso de otras personas e instituciones. En el pasado 
para poder expresar su opinión sobre la problemática 
de los incendios forestales, tan viva e importante para 
ese territorio, organizó en el año 2006 unas jornadas de 
estudio sobre “Os incendios forestais en Galicia
año siguiente otra sobre “Por unha nova cultura forestal 
fronte aos incendios”.

El pasado mes de enero, como consecuencia de la grave 
ola de incendios padecidos en el otoño del 2017, organizó 
otra jornada de estudios sobre esta temática. Desde el 

en el vecino país los fuegos forestales. La jornada se 
denominó “Coloquio Galaico-Portugués sobre incendios 

estaban surgiendo en los últimos años en relación con el 

derivadas del cambio climático. Todo lo cual, podría 

Fot. 1 - 

Photo 1 - Assistants aspect of the Galician-Portuguese Colloquium.

Fot. 2 - 

Photo 2 - Round table at the Galician-Portuguese Colloquium.

"Historia dos incendios forestais en Galicia e Portu-
gal"
la Universidade de Santiago de Compostela;

"Cambio climático e incendios forestais", 
Antonio Vega Hidalgo, del Centro de Investigaciones 
Forestales de Lourizán (Pontevedra);

"Desestructuración del medio rural", por Edelmiro 
López, profesor de la Facultade de Económicas de la 
Universidade de Santiago de Compostela;

"Orde e desorde no espacio forestal", por Juan Picos, 
profesor da Escola de Enxería Forestal da Universi-
dade de Vigo;

Cambio nos usos das terras e vulnerabilidade aos 
incendios, por Francisco Sineiro, profesor da Escola 
de Enxeñería Agrícola da Universidade de Santiago 
de Compostela;

"Lumes na interface urbano-forestal", por Luciano 
Lourenço, profesor da Univ. de Coimbra (Portugal);

Preparaçao do sistema de defesa para comporta-
mento extremo do lume, por Antonio Salgueiro, 
profesor da Universidade Lusófona de Porto (Portugal).

Fot. 1 -

Photo 1 - Audience at the Galician-Portuguese Colloquium

Fot. 2 -

Photo 2 - Round table at the Galician-Portuguese Colloquium.
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CENTRO DE ESTUDOS E INTERVENÇÃO EM PROTEÇÃO CIVIL (CEIPC) EM NOTÍCIA

Duarte Caldeira

Centro de Estudos e Intervenção em Proteção Civil (Portugal)

Durante o primeiro semestre de 2018, o CEIPC coorga-
-

correu no passado dia 25 de janeiro, tendo sido organi-
zada pelo Centro de Estudos e Intervenção em Proteção 
Civil (CEIPC), a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
(FCSH) da Universidade Nova de Lisboa e o Centro Inter-

-
ram o seminário subordinado ao tema "DEPOIS DA CATAS-

"

-
delo de sistema de proteção civil; Visão parlamentar do 

-

Intervieram como oradores os Professores Luciano Louren-
ço, da Universidade de Coimbra e Presidente da Direção 
da Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Seguran-
ça (RISCOS), João Rodrigues dos Santos, da Universidade 
Europeia, e António Duarte Amaro, da Universidade Nova 

-
-Presidente do Serviço Nacional de Proteção Civil e Daniel 

do Observatório de Segurança, Criminalidade Organizada 

-
pal de Proteção Civil da Amadora, Luís Carvalho.  Em re-
presentação dos Grupos Parlamentares do PS e PCP, únicos 

-

Do seminário resultou um documento de conclusões, ela-
borado pela Comissão Organizadora, com dez propostas 

se reproduzem seguidamente:

-
dadania, território, gestão de emergência, compe-
tências e saberes.

consagrando no Orçamento do Estado dotação espe-
-

Fot. 1 – Vista geral da Assembleia.

Photo 1 – General view of the participants.

Fot. 2 –  
do sistema.

Photo 2 – Appearance of the Panel 3 Local authority 
understanding of the system.

mento para o exercício de uma função constitucio-
nalmente consagrada.

3. Estabelecer o modelo vigente do sistema de prote-
ção civil, consubstanciado na Lei de Bases, embo-
ra reforçando o patamar municipal e melhorando a 
articulação entre os patamares nacional, regional, 
distrital e municipal.

-
minando sobreposições de funções e evitando a per-
da de identidade das mesmas, confundindo proteção 
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5. Reforçar o exercício de inspeção pelos competentes 

disposições legais reguladoras das condições de 
segurança, pelos cidadãos e agentes económicos, 
nomeadamente na segurança contra incêndios em 

-
-

venção em todos os municípios do país.

7. Promover a formação dos decisores políticos (gover-
-

sabilidades no contexto do sistema de proteção civil.

8. Promover a formação dos cidadãos no domínio da au-
toproteção preventiva na exposição ao risco.

10. Criar uma Escola Nacional de Proteção Civil, em parceria 

A segunda reunião correspondeu ao "DEBATE SOBRE OS 
RISCOS DE QUE NÃO SE FALA".

do Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil e da 
-

máticas, o primeiro aprovado pela Resolução de Conselho 

abril, foi produzida a Avaliação Nacional de Risco.

Neste documento, aprovado pela Comissão Nacional de Pro-

-
tural, tecnológico e mista, suscetíveis de afetar o território 

residual, reduzido, moderado, acentuado e critico.

Entre os riscos com grau de gravidade acentuado e critico 
destacam-se: ondas de calor, sismos, tsunamis, cheias e 

-

A Avaliação Nacional de Risco centra-se na avaliação da 

-
dade de ocorrência do risco.

-

de Sendai, designadamente: fortalecer a governança na 
gestão de riscos; melhorar o conhecimento sobre riscos; 

-
rar a preparação face a ocorrência de riscos; envolver os 
cidadãos no conhecimento dos riscos.

Fot. 3 – 

Photo 3 – Detail of the speakers leading the debate

Passados 4 anos sobre a aprovação da Avaliação Nacional 

em “peça de museu”.  

As atenções estão totalmente concentradas no risco de 
-

aguardam melhor oportunidade.

Esta foi a motivação para o Centro de Estudos e Inter-
venção em Proteção Civil (CEIPC) organizar um debate, 
subordinado ao tema “Os riscos de que não se fala”.

A iniciativa, ocorreu no passado dia 24 de março nas ins-

a participação de Carlos Sousa Oliveira, especialista em 
sismlogia, e Carlos Ferreira de Castro, especialista em 
segurança contra incêndios em edifícios.

Carlos Sousa Oliveira abordou  o risco sísmico e os seus 
-

-
ções na adoção de comportamentos preventivos.

Carlos Ferreira de Castro centrou a sua intervenção na 
problemática dos incêndios urbanos e na segurança dos 

cuja versão inicial foi coautor.

-
cêndios em edifícios: educação; investigação de incên-
dios; engenharia de segurança; planeamento e organiza-

Com esta iniciativa o CEIPC pretendeu chamar a atenção 
-

exposta aos mesmos.
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VII CONGRESSO DE ESTUDOS RURAIS: O RURAL DEPOIS DO FOGO

orlando@esac.pt

Teve lugar nos dias 23 e 24 de março de 2018 o VII Con-
gresso de Estudos Rurais, subordinado ao tema “O rural 
depois do fogo -
nização conjunta da SPER - Sociedade Portuguesa de 
Estudos Rurais (www.sper.pt), da ESAC - Escola Superior 
Agrária de Coimbra (www.esac.pt) e do CERNAS – Cen-
tro de Estudos de Recurso Naturais, Ambiente e Socie-
dade (www.cernas.org).

promoção dos Estudos Rurais. Tem uma natureza trans-
disciplinar, reunindo em torno do mesmo objeto de es-

-

a região Centro de Portugal no verão de 2017, esta as-

sobre as principais causas dos grandes incêndios rurais 
em Portugal, os seus impactes sociais, económicos e am-
bientais, formas de os mitigar e controlar, tendo em vista 
uma melhor gestão dos espaços rurais, mais sustentável 
e com maior coesão social e territorial.

-
nicos, investigadores, gestores e decisores institucionais 

-
gado de comunicações, cujos resumos se encontram dis-

Fig. 1 – Cartaz do VII Congresso de Estudos Rurais.

Fig. 1 – Poster of the VII Congress of Rural Studies.

-
tar, na pessoa dos seus presidentes, as instituições envol-
vidas na sua organização (SPER, ESAC/IPC e CERNAS), bem 

-

Coimbra, a Entidade Regional do Turismo Centro de Portu-
gal e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro.

Nas sessões plenárias foram proferidas conferências por 

Em outra sessão plenária (fot. 3) estiveram presentes  
Luciano Lourenço (FL/UC), Celeste Coelho (UA), como 

Fot. 1 - Vistas da plateia do VII CER.

Photo 1 - Views of the VII CER audience.
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Fot. 5 - 

Photo 5 - View of the Closing Session of the VII CER.

-

Ainda em sessão plenária, foi organizada uma mesa re-
donda para discutir o rural depois do fogo, onde estive-

Sande Silva (ESAC/IPC), António Covas (UAlg.) e Cristiana 
Lavos (CPPN) (fot. 4). 

Em sessões paralelas foram apresentadas cerca de trinta 

temas gerais: 

Fot. 2 - 

Photo 2 - Detail of the Opening Session of the VII CER.

Fot. 3 - Aspeto da Sessão Plenária do VII CER

Photo 3 - View of the Plenary Session of VII CER.

Fot. 4 - 

Photo 4 - Detail of the Round Table of the VII CER.

Tema 1 - O ordenamento do território e os impactes 
económicos, sociais e ambientais do fogo;

Tema 2 - O fogo e a gestão dos espaços rurais;

Tema 3 - . 

As conclusões do congresso foram elaboradas e apre-
sentadas por Joana Nogueira (ESA/IPVC), Pedro Bingre 

o presidente da SPER, Orlando Simões, encerrado a 
sessão (fot. 5).

Ao longo do congresso esteve sempre presente 

civil ou da prevenção e combate aos fogos. Assim, a 

ordenamento e gestão dos territórios, de forma a torna-
los mais resilientes, minimizando o risco de perda de 
vidas humanas e recuperando o valor económico e os 

Sendo o foco dos debates o centro e norte do país, 
onde ocorreram os incêndios mais danosos, o debate 

apresentado como ingovernável e fonte de todos os 

a escala e a competitividade. Nesta disputa, caberia ao 
Estado a difícil conciliação entre os desígnios públicos 

a posse, o uso ou o simples abandono da grande maioria 

publicadas mais tarde na página do mesmo. Futuramente, 
a SPER conta ainda publicar em livro uma súmula das 
comunicações mais representativas, contribuindo, assim, 
para a mitigação de um dos problemas mais relevantes 
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SEMINÁRIO SOBRE APOIO MILITAR DE EMERGÊNCIA

Assessor do Comando das Forças Terrestres (Portugal)
leitao.jsp@mail.exercito.pt

No dia 4 de abril de 2018 decorreu, na Escola Secundária 
Doutor Solano de Abreu, em Abrantes, um seminário 
sobre “

Esta iniciativa teve como objetivo promover uma 

de implementação.

em Portugal; 

Sobre o Futuro.

O primeiro painel contou moderação do Professor 
Doutor Luciano Lourenço, da Universidade de Coimbra e 
Presidente da Direção da RISCOS, Associação Portuguesa 
de Riscos, Prevenção e Segurança, e com intervenções 

Adjunto, apresentou “A perspetiva da Estrutura de 
Missão para a Instalação do Sistema de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais
do Planeamento de Emergência da Autoridade Nacional 

A perspetiva da ANPC”; 

A 
perspetiva Regional
do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência 

A perspetiva do INEM”.

Forças Terrestres, e contou com a participação de: 

A Unidade de 

Fot. 1 – Aspeto da mesa de abertura.

Photo 1 – Detail of the opening session.

Fot. 2 – 

Photo 2 – 
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Apoio Militar de Emergência Ampliada”; Brigadeiro-
General Francisco Soares, Diretor de Comunicações 

sobre “A capacidade de projeção ao nível da estrutura 
de Comando, Controlo e Comunicações do RAME”; 

O 
Sistema de Informação Geoespacial no âmbito do Apoio 
Militar de Emergência”.

Fot. 3 – 

Photo 3 – Detail of the speakers for the second panel.

Por último, o terceiro painel teve moderação do Professor 

Ordenamento do Território, da Universidade de Lisboa e 
nele intervieram: Professor Eng.º Carlos Sousa Oliveira, 

”; Dr. Duarte 
Caldeira, Presidente do Centro de Estudos e intervenção 

Uma visão técnica e 
académica

Uma visão 
da Comunicação Social”; Tenente-General Rui Pereira, 

Visão 
sobre o futuro da AME no Exército”.

Fot. 4 – 

Photo 4 – View of the speakers for the third panel.

Em todas as intervenções foi bem vincada a necessidade 
de se estudarem, debaterem e organizarem, em 

Fot. 5 – Vista geral da audiência, durante a intervenção do 

Photo 5 – General view of the audience, as Cap. José António 
Dias was speaking.

A sessão de encerramento deste Seminário foi presidida 

General Rovisco Duarte, e contou com a participação 

Freguesias (ANAFRE), Dr. Pedro Cegonho, do Comandante 
das Forças Terrestres (CFT), Tenente General Rui Davide 
Guerra Pereira, do Comandante do Regimento de Apoio 

Na sua intervenção, o General Rovisco Duarte sublinhou  
“a intensa e relevante atividade que o Regimento de Apoio 
Militar de Emergência (RAME) desenvolveu e revelou a 
importância que deve assumir o comando, o controlo e as 
comunicações robustecidas e dedicadas exclusivamente 
às operações de Apoio Militar de Emergência, pelo 
que será agora necessário proceder a ajustamentos 
organizacionais, bem como dos procedimentos de meios 
e testá-los muito rapidamente” e, depois, anunciou 

Grupo de Intervenção Rápida em Catástrofes.

Durante a sessão de encerramento, o Coronel Tirocinado 
Duarte Costa, apresentou as conclusões deste Seminário 

"No primeiro painel subordinado ao tema “Os Novos 

Portugal”, destaca-se:

Missão para a Instalação do Sistema de Gestão 
Integrada de Fogos Rurais), com a sua visão 
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Fot. 6 – Aspeto da mesa de encerramento.

Photo 6 – The closing session.

prospetiva para a sua organização do Sistema 

estratégicos onde assentam as iniciativas de curto 
prazo e estruturais da mesma, referindo os mais 
de 72 projetos envolvendo 11 Ministérios que 
demonstram o empenho expressivo e conjunto 
de todas as entidades envolvidas no objetivo 
primordial de proteger as populações. Ressalva-se 
na sua intervenção, a ideia geral de que constitui 
um fator essencial, o trabalho junto das camadas 
mais jovens da sociedade no sentido de se mudarem 
mentalidades, rumo a um futuro mais sustentável. 

Planeamento de Emergência da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil em representação da Autoridade 

salientando a carência de cultura de prevenção 
do risco existente no nosso país que obriga a um 
trabalho para o aprofundamento do conhecimento 
dos riscos e, consequentemente a uma melhoria na 
ação coordenada da sua mitigação. Salientou como 
fator fundamental para a prevenção, a necessidade 

risco e a criação de modalidades de ação que visem 
ultrapassar condicionalismos de ordem económica. 

Regional de Proteção Civil da Madeira e também 
com experiência acumulada neste setor nos 
Açores), trouxe-nos a perspetiva regional focalizada 
para uma realidade centrada na construção de 
capacidades locais, destacando a proporcionalidade 
dos riscos a este nível, a qual potencia a necessidade 

de aumentar a cultura de proteção civil nas regiões 
autónomas da Madeira e dos Açores.

do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de 

a perspetiva desta entidade, destacando a 
importância de considerar as necessidades de 

do conceito de catástrofe, partilhando com 
a audiência, a perspetiva interessante e 
fundamental dos operacionais que conduzem as 
ações de socorro às vitimas no terreno. A este 

gestão dos operacionais, que conduzem a situações 
acrescidas de stress e a imperiosa necessidade 
de serem garantidas condições adequadas de 
trabalho e de proteção aos efetivos empregues 
antes, durante e após a sua atuação.

Em jeito de resumo, salienta-se para este painel o 
facto de que, apesar de se tratarem de intervenções 
de entidades com atuação em áreas diferentes de 
responsabilidade, percebe-se o elo que as une quando 
o assunto é o socorro às pessoas e a preservação da 
vida humana, relevando-se a ideia geral da necessidade 
de envolver todos os cidadãos num processo que não 
é exclusivo das entidades mencionadas, mas uma 
obrigação de todos os Portugueses.

Ainda, durante a manhã, decorreu o segundo painel 
subordinado ao tema “Apoio Militar de Emergência no 
Exército – o Novo Modelo Organizacional”.

de Apoio Militar de Emergência), apresentou-
nos o conceito da Unidade de Apoio Militar de 
Emergência, mostrando a organização modular 

e adaptável a qualquer situação e que traduz a 
capacidade e vontade do Exército em colaborar, no 
âmbito da sua missão, em ações de proteção civil 
com os demais intervenientes.

Soares (Diretor de Comunicações e Sistemas de 
Informação do Exercito), descreveu a capacidade de 
projeção ao nível da Estrutura de Comando, Controlo 
e Comunicações do Regimento de Apoio Militar 
de Emergência. Apontou que esta capacidade é 
fundamental no emprego oportuno deste Regimento, 
possibilitando a integração noutros sistemas de 
comunicações existentes e proporcionando uma 
capacidade acrescida de comando e controle nas 
operações que decorrem no terreno.

nel Tirocinado José da Silva Rodri-
gues (Diretor do Centro de Informação Geoespacial 
do Exército), trouxe-nos a sua perspetiva no âmbito 
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de aplicação e integração do Sistema de Informa-
ção Geoespacial no Apoio Militar de Emergência, 
mostrando-nos as vantagens da sua utilização no 
emprego dos meios de Emergência Militar do Exér-
cito, através da disponibilização de informação im-
portante, oportuna e em tempo útil, permitindo um 
potenciar do processo de tomada de decisão.

Em resumo, percebeu-se neste painel que o Exército, 
é uma organização de tecnologia intensiva e que tem 
procurado obter e incrementar meios e processo 
tecnologicamente evoluídos por forma a poder, 
prontamente, cooperar em missões de apoio ao 
desenvolvimento e bem-estar das populações.

O Apoio 

Futuro” que trouxe uma visão mais conceptual e em 
alguns aspetos académica, daquilo que poderão ser os 

Técnico), debateu o tema do Risco Sísmico, que 
nos é particularmente relevante pela elevada 
probabilidade de ocorrência do fenómeno sísmico 
em algumas regiões do nosso país e pelo historial 
de catástrofe que lhe está associado quando em 
determinadas proporções. Percebeu-se da sua 
intervenção que a questão fundamental não é 
saber se um grande evento desta natureza poderá 
ocorrer no nosso país, mas sim, quando irá ocorrer, 
importando perceber que os riscos daí advenientes 
decorrem das vulnerabilidades, da perigosidade e da 
existência de ambos os vetores.

de Estudos e intervenção em Proteção Civil) 
desenvolveu uma visão técnica e académica 

que se irão colocar ao país no âmbito deste tema, 
destacando a importância do papel que as Forças 
Armadas podem ter no mesmo. Neste âmbito 
evidenciou que o processo de elaboração de 
doutrina, de lições aprendidas e de capacidades 
operativas desenvolvidas, são exemplos de boas 
práticas e fatores essenciais que devem ser tidos 
em conta na integração das capacidades nacionais 
para o âmbito das ações de proteção civil.

 O Dr. Manuel Coelho da Silva (Presidente do Conselho 
de Opinião da RTP), trouxe-nos outra perspetiva 
interessante, a da Comunicação Social, destacando 
o papel da rede pública de Rádio e Televisão no 
âmbito da prática de uma pedagogia formativa e 
dos meios associados e disponíveis para alertar e 
reportar, como fator acrescido de informação que 
possa atempadamente auxiliar na salvaguarda da 
vida humana.

Pereira (Comandante das Forças Terrestres), deixou-
nos a visão do Exército para o futuro do Apoio Militar 
de Emergência e a orientação que a componente 
operacional dos Sistema de Forças materializou no 
sentido de obter capacidades estruturais dedicadas e 
de duplo-uso para continuadamente cumprir missões 
no âmbito da segurança e defesa do território e da 
população e do apoio militar de emergência, sendo 
esta última uma missão prioritária do Exército 
no âmbito da salvaguarda de pessoas e bens, bem 
como, do bem estar e do desenvolvimento. Esta 
visão demonstrativa da vontade, da disponibilidade, 
do querer e do saber que o Exército tem nesta 
área do conhecimento, suporta a insubstituível 
contribuição do Exército de Portugal, com os meios 
que incorporam a sua capacidade operacional, para 
a salvaguarda e bem-estar das populações, numa 
rede distribuída de valências a fornecer quando 
solicitadas no âmbito do quadro legal em vigor.

Deste painel, realça-se a visão prospetiva de todos 
os oradores reforçando a ideia comum que se traduz 
pela necessidade de debater, estudar, aprofundar e 

aos riscos exponenciais que se colocam a Portugal e 
aos portugueses, no âmbito do apoio a situações de 
emergência naturais ou provocadas.

Considera-se assim, em forma de resumo geral deste 
seminário, que todos juntos, com qualidade, ao 
serviço de Portugal e dos Portugueses deveremos 
estar aptos a desempenhar as tarefas que nos forem 

um e, particularmente ao Exército, no quadro da sua 
incontornável missão de apoio ao desenvolvimento e 
bem-estar das populações".
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RISCOS - UMA ASSOCIAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA

0000-0002-2017-0854     luciano@uc.pt

publicado no Diário da República do dia 21 de maio de 
2018 (fig. 1), a RISCOS foi declarada uma associação 

mesmo, merece ser divulgada.

atividade, ou seja, como se pode ler no Despacho, 

divulgação e sensibilização, tendo organizado o seu 
primeiro Encontro Nacional de Riscos no ano seguinte, 
de 2004, e desde então continuou a promover com 
regularidade esse tipo de Encontros, realizando-se 

de Simpósios Ibero-Afro-Americanos de Riscos, com 

bem como de Congressos Internacionais de Riscos, com 
o V a realizar-se no ano seguinte, ou seja, em maio de 
2020, na Universidade de Coimbra.

Como a generalidade dos trabalhos apresentados neste 

estampa tanto na revista Territorium
Livros sobre “Riscos e Catástrofes”, ambas publicadas 
com a chancela da Imprensa da Universidade de Coimbra, 
e estando todos eles disponibilizados na internet, a 
RISCOS tem vindo, por esta via, a prestar um serviço de 

suas eventuais manifestações, bem como da segurança 

Com este justo e merecido reconhecimento abrem-se 

e envolver um maior número de cidadãos.

Fig. 1 – Reprodução do Despacho n.º 5004/2018, publicado no Diário 

Fig. 1 – Order no. 5004/2018, published in the Diário da 
2nd series – No. 97 - May 

21, 2018, p. 14234

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra da Presidência
e da Modernização Administrativa

Despacho n.º 5004/2018
I — A RISCOS — Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e 

Segurança, pessoa coletiva de direito privado n.º 506731391, com sede 
na Lousã, vem desenvolvendo, desde 18.12.2003, relevantes atividades 
no âmbito da investigação científica e da divulgação e sensibilização 
para o risco, prevenção e segurança.

II — Em 2004, a RISCOS — Associação Portuguesa de Riscos or-
ganizou o primeiro Encontro Nacional de Riscos que, desde então, 
continuou a promover com regularidade, dedicando-se também à pro-
moção de ações de formação, seminários e simpósios, alguns de âmbito 
internacional. Os trabalhos científicos apresentados em congressos e 
encontros têm vindo a ser disponibilizados a todos os interessados na 
revista Territorium e também através de internet.

III — A RISCOS — Associação Portuguesa de Riscos coopera com 
diversas entidades públicas, nomeadamente com a Autoridade Nacio-
nal de Proteção Civil e com os serviços de proteção civil das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, e tem parcerias com entidades 
como a Universidade de Coimbra, a Escola Nacional de Bombeiros e a 
Liga dos Bombeiros Portugueses.

IV — Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
DAJD/989/2017, que mereceu a concordância da Diretora de Serviços 
de Assuntos Jurídicos e Documentação e da Secretária-Geral Adjunta da 
Presidência do Conselho de Ministros, e que integra o processo adminis-
trativo n.º 43/UP/2016 instruído na Secretaria-Geral da Presidência do 
Conselho da Ministros, e no uso dos poderes que me foram delegados 
pelo Primeiro-Ministro através do Despacho n.º 3440/2016, de 25 de 
fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 8 de 
março de 2016, declaro a utilidade pública da RISCOS — Associação 
Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança, nos termos do Decreto-
Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

4 de maio de 2018. — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques.

311337735 

14234  Diário da República, 2.ª série — N.º 97 — 21 de maio de 2018 
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Encontros Nacionais de Riscos privilegia, preferen-

recordada nesse ano.

tratou dos “Acidentes ferroviários” e decorreu sob a 
Aprender com o passado”, os próximos eventos 

Picoas, em Lisboa, abordará o tema dos “Incêndios em 
Estruturas - Aprender com o passado

em preparação, decorrerá em Benavente, no ano de 
2019, e será dedicado ao “Risco Sísmico - Aprender com 
o passado

uma excelente oportunidade para voltar ao assunto.

-
dade de organização dos próximos Encontros continuará 

Do mesmo modo, a organização destes Encontros continu- 
ará a centrar-se na realização de duas mesas redondas, 

lugar durante a tarde. 

materiais alusivos ao tema em apreço, bem como posters 

Assim, as mesas redondas do próximo Encontro Nacional 
de Riscos versarão, respetivamente de manhã e de 
tarde, sobre “Grandes incêndios em Estruturas” e sobre 
o “Incêndio do Chiado - 30 anos depois”.

Estas mesas redondas funcionam com apresentação 
de palestras por convidados, especialistas e ou 

esclarecedores das temáticas em apreço.

INCÊNDIOS EM ESTRUTURAS.
APRENDER COM O PASSADO

Fórum Picoas Auditório | Altice
Lisboa

ã
Grandes Incêndios em Estruturas

 

Incêndio do Chiado - 30 anos depois 

ã

 

Risco de Incêndio em Estruturas
 

Apoios:

Fig. 1 - 

Fig. 1 - Reproduction of the XI National Meeting on Risks poster.

-

de Riscos aceitará comunicações em poster, sobre Risco de 

temática são convidados a apresentar os resultados da sua 

criado um período de tempo para a respetiva apresentação.

oportunidade para fomentar o diálogo entre investigadores 

 
do Regimento de Sapadores Bombeiros - Lisboa www.

com/RegimentoSapadoresBombeirosDeLisboa.
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Com o objetivo de encorajar a partilha das experiências 

latina, a RISCOS, Associação Portuguesa de Riscos 
Prevenção e Segurança, promove e organiza Simpósios 
Ibero-Afro-Americanos de Riscos, cujas atividades se 

de diversos casos práticos de plenas manifestações, 

encontraram para a sua mitigação, impulsionando 
assim as políticas de gestão de riscos, orientando o 
ordenamento do território e propondo soluções de 
compromisso entre o desenvolvimento socioeconómico e 

Os Simpósios Ibero-Afro-Americanos de Riscos decorrem 
dentro do multiculturalismo e da dinamização de discus-

promovendo-se assim, não só entre ciência e diferentes 

e cidadãos, contribuindo deste modo para a dissemina-

Deste modo, o 

coletivamente pela RISCOS, NEPERGE (Núcleo de 

graduação e pós-graduação, e ainda representantes do 
poder público, membros de comunidades atingidas e ou 
ameaçadas por grandes empreendimentos, ou ligadas a 

pessoas interessadas na temática “Riscos e Sociedade, 
da apropriação do espaço à criação de territórios em 
riscos
a sua perspetiva de construção de políticas de gestão e 

ameaçados por políticas económicas diversas ou por 

Núcleo de Estudos  e Pesquisas Sobre Efeitos e Riscos nos Grandes Empreendimentos
Instituto de Geografia - IG / Universidade Federal de Uberlândia - UFU

Universidade
Federal de
Uberlândia

Nucleo de Pesquisa

- Vulnerabilidades e Risco

- Territórios em Riscos

- Resiliência ao Risco

Riscos e Sociedade:
da apropriação do espaço à criação
de territórios em Riscos.

Fig. 1 - Cartaz do III Simpósio Ibero-Afro-Americano de Riscos 
( .

Fig. 1 - Poster of the III Ibero-Afro-American Symposium on Risks 
( ).

vicentepht@hotmail.com

 ritacmsou@gmail.com

Hudson Rodrigues Lima

hrlima@eseba.ufu.br

Universidade de Coimbra (Portugal)
0000-0002-2017-0854     luciano@uc.pt

Universidade de Coimbra (Portugal)
0000-0003-3927-0748     
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Com efeito, o acelerado movimento de produção 

os países apropriações do espaço em dimensões 

processos de territorialização, desterritorialização e 

tinham sido experimentados.

a ser produzidos com o objetivo de descobrir e 

fragilizam(aram) a relação ser humano - natureza, sem 
contudo, as considerarem na perspetiva de riscos, os 

forma de acidentes graves e ou catástrofes.

económicas cada vez mais ameaçadoras à segurança das 
pessoas e sistemas vivos. Quase sempre são os grandes 
empreendimentos públicos, nacionais e transnacionais, 

imobiliário, viário e do “agronegócio”, de entre outros, 

vezes, internacional.

Neste sentido, o III Simpósio fomentará um espaço de 

efetivamente, promovam a segurança dos territórios 
atingidos por grandes empreendimentos e ou por frágeis 
políticas de planeamento e ordenamento territorial.

Os interessados em participar e ou apresentar seus 
trabalhos de investigação e ou de atuação em gestão de 
riscos e segurança de territórios, terão à sua disposição 
três eixos temáticos:

1. Vulnerabilidades e Riscos
a conhecer e sejam debatidos trabalhos relacionados 

potencialização, caso ocorra algum tipo de anomalia;

2. Territórios em Riscos

riscos territoriais diversos e, por outra parte, avaliar 
políticas de gestão de riscos e segurança;

3. Resiliência ao Risco, serão debatidas realidades 

poder público e empreendedores, conseguem e ou 
conseguiram experiências de êxito com relação à 
gestão de riscos e ou acidentes.

Vimos, pois, convidá-lo(a) a apresentar uma comunicação 
oral (não haverá comunicações em poster/painel), sobre 

na área dos riscos, submetendo resumos, num máximo 
de 2 trabalhos por autor(a), sendo um deles como 
primeiro autor(a) e, o outro, como coautor(a), ou, não 

este Simpósio fosse uma importante plataforma de encon-
-

sores e cidadãos, estando previstos dois prazos com inscri-

as inscrições decorrem com o preçário normal.

Contamos consigo no  
!

Fig. 2 - 

Fig. 2 - The Santa Mônica Campus of the Federal University of Uberlândia will host the III Ibero-Afro-American Symposium on Risks
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Adélia N. Nunes

0000-0001-8665-4459       

“Rethinking education: towards a global common 
good
em 2015,  pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, em Paris, França. 

sob o título “Repensar a educação: rumo a um bem 
comum mundial?” (Brasília, UNESCO, Brasil, 2016) 

futuras, para a educação mundial, onde a UNESCO 
exerce um importante papel de liderança intelectual 
na educação internacional.

sobre o futuro da educação, destacando-se: “que edu-

educação no atual contexto de grandes transformações 
?”. 

Assim, no intuito de repensar a educação, num mundo 
em mudança, estabeleceu-se um grupo alargado de 

elaborar um documento sucinto, com indicação de 

na atualidade, caracterizadas por novos níveis de 
complexidade e contradição, a educação deve preparar 
indivíduos e comunidades para as tensões geradas por 
tais mudanças, tornando-os capazes de se adaptar e 
de lhes responder. “Inspira-se numa visão humanista 
da educação e do desenvolvimento, com base nos 
princípios do respeito pela vida e dignidade humanas, 
igualdade de direitos, justiça social, diversidade 
cultural, solidariedade internacional e responsabilidade 
compartilhada, com vista a construir um futuro 
sustentável” (p. 8). Sob o argumento “O mundo está 
em mudança – a educação também precisa mudar”, 
reforça-se a visão de duas publicações históricas da 
UNESCO, “Aprendendo a ser: o mundo da educação 
hoje e amanhã”, de 1972, conhecida como Relatório 
Faure, e “Educação: um tesouro a descobrir”, de 1996, o 
denominado Relatório Delors.

Repensar a Educação: 
estrutura-se em 4 

partes principais: (i) Desenvolvimento sustentável: 

abordagem humanista; (iii) Formulação de políticas 
educacionais num mundo complexo; (iv) Educação como 
um bem comum. 

(i) Na primeira parte, “Desenvolvimento sustentável: 
uma preocupação central

se relacionam com os padrões (insustentáveis) de 
crescimento económico, caracterizados pela crescente 
vulnerabilidade e pelo aumento da desigualdade social, 

Rumo a um bem comum mundial?

Repensar a Educação

Edições 
UNESCO

Organização
das Nações Unidas

para a Educação,
a Ciência e a Cultura

Fig. 1 – Frontispício do livro Repensar a Educação: Rumo a 
um bem comum mundial? (Fonte: http://unesdoc.unesco.org/

images/0024/002446/244670POR.pdf).

Fig. 1 – Frontispiece of the book Rethinking education: Towards 

images/0024/002446/244670POR.pdf).
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de direitos humanos, a implementação de normas 
c

o papel primordial da educação na consciencialização 
e na promoção de alterações comportamentais tanto 
ao nível da mitigação como da adaptação à mudança 

essencial na mudança de crenças, percepções, atitudes 
e comportamentos necessários por via a fomentar o uso 

base o carbono e, deste modo, minimizar o impacte, 
adverso, da mudança climática. 

Por outro lado, os novos horizontes de conhecimento, 
resultantes da crescente disponibilidade de informações 
pessoais no “cibermundo”, exige dos educadores novos 

preparar as novas gerações de “nativos digitais” para 

serão inventadas no futuro. 

A “Criatividade, inovação cultural e juventude” pode 
constituir, por sua vez, um valioso recurso para o 
desenvolvimento humano sustentável. Com efeito, 
no mundo nunca houve uma geração mais informada, 
conectada e móvel. Isso gera um ambiente de maior 
consciencialização e compreensão em relação a outras 

facto, ao nos confrontarmos com a complexidade dos 

abordagens alternativas ao progresso e bem-estar humanos. 

O futuro da educação e do desenvolvimento no mundo 

visõe, no intuito de integrar sistemas de conhecimento 
originários de realidades diversas e estabelecer um 
património comum. Devemos, portanto, reexaminar 
o propósito da educação à luz de uma visão renovada 
de desenvolvimento humano e social sustentável, 

sustentabilidade deve ter em consideração as dimensões 
social, ambiental e económica do desenvolvimento 
humano, assim como as várias maneiras como essas 
dimensões se relacionam com a educação: “Uma 
educação que capacita é aquela que constrói os recursos 
humanos de que precisamos para sermos produtivos, 
para continuar a aprender, para solucionar problemas, 
para sermos criativos e também para vivermos juntos, 
em paz e harmonia, com a natureza
as nações assegurem uma educação deste tipo, acessível 
a todos ao longo de suas vidas, porão em marcha uma 
revolução silenciosa: “a educação converte-se no motor 
do desenvolvimento sustentável e na chave para um 
mundo melhor” (p. 36).

(ii) dá título à 

abordagem integrada promotora de uma educação para 
todos. Assim, apoiar e potencializar a dignidade, a capacidade 
e o bem-estar do ser humano, em relação aos outros e à 
natureza, deverá ser o propósito fundamental da educação 

desenvolvimento de competências ao serviço de humanidade 
em comum. Esta abordagem, humanista, ultrapassa o papel 
utilitário da educação no desenvolvimento económico, 
devendo ser alicerçado em propósitos como a inclusão de 

perspetiva humanista emergem múltiplas implicações para 

e outros educadores.  

De igual modo, é 
gem ao longo da vida como o princípio organizador da 
educação, crucial na integração das dimensões social, 
económica e cultural. “Aprender a conhecer, Aprender a 
fazer, Aprender a ser e Aprender a viver juntos” constituem 

novas tecnologias, em particular as digitais.

(iii) Na terceira parte, “Formulação de políticas edu-
cacionais em um mundo complexo”, enfatiza-se a 
crescente complexidade social e económica, num mundo 

na promoção de políticas educacionais. De facto, a 

padrões de baixo crescimento em termos de emprego, 

tanto em países do Norte como do Sul. Torna-se pois 
evidente a crescente desconexão entre a educação e o 
mundo do trabalho em rápida transformação, obrigando 

e competências, assim como novas formas para 
reconhecer, validar e avaliar a aprendizagem.

é, 
“repensar a educação para a cidadania num mundo plural 
e interconectado  emer-gentes 

devem promover a identidade e favorecer a consciência 
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do outro, bem como o sentido de responsabilidade com 
os outros. Contudo, o papel da educação formal na 

instrumentos privilegiados de mobilização, colaboração e 
inovação, dos denominados “nativos digitais”.  

mente pelo reconhecimento da “diversidade cultural 
e rejeição do chauvinismo cultural”. Embora se assista 
ao crescente reconhecimento da diversidade cultural, 
seja historicamente inerente a Estados-nação (incluindo 
minorias linguísticas e culturais e povos indígenas) ou 

diversidade cultural no interior de sistemas educacionais, 

(iv) “Educação como um bem comum

a educação e o conhecimento como bens comuns mundiais, 

e utilização comuns a todas as pessoas, como parte de um 
esforço coletivo da sociedade. Assim sendo, urge, perante 
contextos de rápida transformação, repensar os princípios 

particular o direito à educação e a noção de educação como 
bem público. Embora, a nível internacional, a edu-cação seja 
referida como um direito humano e um bem público e se este 

básica se refere, não há unanimidade sobre sua aplicabilidade 

um bem comum, a diversidade de contextos, conceitos 
de bem-estar e ambientes de conhecimento. Sem dúvida 

e o conhecimento deveriam ser vistos como bens comuns 
mundiais. O princípio de conhecimento e educação como 
bens comuns mundiais tem, necessariamente, implicações 

interessadas, públicas, privadas, nacionais e internacionais. 

funções normativas e de observatório global, cabe um papel 
de protagonismo na promoção e orientação do debate global 
sobre políticas públicas.

Para concluir, nas “considerações para o futuro”, enunci-

da aprendizagem, como um esforço coletivo da sociedade, 
centradas em: De que forma a educação pode responder 

de visões de mundo em uma abordagem humanista à 

implicações da globalização para as políticas e decisões 

educação, a formação, o desenvolvimento e o apoio a 

conceitos de bem privado, bem público e bem comum 

de agência e think tank 
fornecer a plataforma para o debate e o diálogo, para 
aperfeiçoar a compreensão sobre novas abordagens 

humanidade e seu bem-estar comum.

De facto, repensar o propósito da educação e a 
organização da aprendizagem nunca foi tão urgente! 

conhecimento como bens comuns mundiais e de conciliar 
o propósito e a organização da educação como um esforço 
coletivo da sociedade, se poderá orientar para o respeito 
pela vida, dignidade humana, igualdade de direitos, 
justiça social, diversidade cultural, solidariedade 
internacional e responsabilidade compartilhada por um 

Vivemos em um mundo caracterizado por mudanças, complexidade 
e paradoxos. O crescimento econômico e a criação de riquezas 
contribuíram para a diminuição das taxas globais de pobreza, 

mas a vulnerabilidade, a desigualdade, a exclusão e a violência 
aumentaram tanto dentro de uma sociedade quanto entre sociedades 
em todo o mundo. Padrões insustentáveis de produção econômica e 
de consumo promovem aquecimento global, degradação ambiental e 
um agravamento de desastres naturais. Além disso, embora tenhamos 
fortalecido marcos internacionais de direitos humanos ao longo de 
várias décadas, a implementação e a proteção dessas normas continua 
a ser um desafio. E enquanto progressos tecnológicos conduzem a uma 
maior interconectividade e oferecem novos caminhos para intercâmbio, 
cooperação e solidariedade, também vemos a proliferação de intolerância 
cultural e religiosa, mobilização política baseada em identidade e 
conflitos. Essas mudanças assinalam a emergência de um novo contexto 
para a aprendizagem global, com implicações vitais para a educação. 
Repensar o propósito da educação e a organização da aprendizagem 
nunca foi mais urgente. Este livro visa a ser um apelo ao diálogo. 
Inspira-se em uma visão humanística da educação e do desenvolvimento, 
baseada no respeito pela vida e pela dignidade humanas, igualdade de 
direitos, justiça social, diversidade cultural, solidariedade internacional 
e responsabilidade compartilhada por um futuro sustentável. Propõe que 
consideremos educação e conhecimento como bens comuns mundiais, a 
fim de conciliarmos o propósito e a organização da educação como um 
esforço coletivo da sociedade em um mundo complexo. 

Fig. 2 – Contracapa do livro Repensar a Educação: Rumo a 
um bem comum mundial? (Fonte: http://unesdoc.unesco.org/

images/0024/002446/244670POR.pdf).

Fig. 2 – Back cover of the book Rethinking education: Towards 

images/0024/002446/244670POR.pdf).
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